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Coordenação Nacional define:

Como participar 
dos Encontros

Henos, Lula, Wagner e Kahir, da Coordenação.

Os rum os da dem ocracia interna
Por Flávio Andrade

A reunião da Coordenação Nacional aflo-M 
rou vários problemas, não de todo novos, 

mas inquietaqtes no que diz respeito à feição que 
o partido pouco a pouco vai moldando.

A começar pelos sucessivos adiamentos em sua 
realização. Inicialmente marcada para o dia 8 
último, a Coordenação não pode se reunir por 
então devido à falta de quorum — havia apenas 3 
de seus membros presentes. Ficou então transfe­
rida para dia 10 e, novamente, apenas 4 mem­
bros comparecendo, ela foi mais uma vez adiada 
para o dia 14. E ainda assim, somente conseguiu 
deliberar com a presença de 7 componentes de 
seu total de 11.

Este problema, de precariedade no funciona­
mento da direção, no entanto, não é novo no PT.

Cassaçõvs?
Mais grave, porque fere a democracia interna 

do partido, foi uma espécie de cassação de man­
datos de 4 representantes de Estado devidamente 
eleitos para se incorporarem à Coordenação a 
partir das definições tiradas no Encontro de São 
Bernardo no ano passado. Eles foram impedidos 
de votar na reunião: dois do Rio Grande do Sul 

e que inclusive haviam comparecido às reu­
niões anteriores, desmarcadas, sendo explicita- 
mente convocados para este agora — uni do Rio 
de Janeiro e outro do Paraná. A maioria dos 7 
Coordenadores “históricos” presentes — Lula, 
Ibrahim, Wagner e Kahir — votou contra o di­
reito de voto dos representantes. Apenas Paulo 
Skromov e Olívio Dutra se posicionaram a favor. 
Jacó, a esta altura já havia se retirado da reunião.

As alegações, não convenceram: para alguns, a 
reunião do último dia lüeni São Paulo, ao votar 
a manutenção da atual Coordenação de 11 mem­
bros havia, implicitamente, revogado a participa­
ção no órgão daqueles eleitos anteriormente. 
P aia outros, estes representantes não haviam 
si •••> CÃplicitamente convocados para esta reunião 

ruo se isto implicasse na perda do direito, 
a convocação c da responsabilidade dos

p: , • . "bisloricos**.

IHônicos?
M a-, as coisas não ficaram  a». Logo em seguida 

veio i questão dos "comidados** para os E ncon­
tros. 1 raia-sc de delegados que a Coordenação 
julga justo vnopíai para partic iparem  nos E ncon­
tros I s la d u a i . e Nacional com os m esm os'direitos 
<,oc os d«,le : k it os. O precedente na historia
'ccen ie  do L . k nao t m uito digno: nada  mais 
o.ida menos -' ■( uadores biônicos. Pois o ar- 
gum eulo tia d :-nacao < sem elhante: pessoas
de represei) . . -ii ex terna ao partido  lide­
res de mass i. ; ok.drs t outras "dc expressão 
política poi si Pioi a inda , os bionicos
são I «ur Seu.;: < a o tatilo que o P I lala -se em 
nau u ltrapa  ' dos delegados eleitos, ou
seja. ! - tam b ém .

Ora, as regras do jogo para a participação 
no PT estão dadas já há muito tempo. Porque 
então estas pessoas de tamanha representativida- 
de não são capazes de organizar-se dentro do 
partido e lá, fazer valer sua liderança pelos canais 
e critérios próprios. No fundo a solução adotada é 
até mesmo desmerecedora da pretendida repre- 
sentatividade que se diz estas pessoas possuírem. 
Num partido, a representatividade externa de 
seus membros vale na medida em que ela é re­
conhecida através dos canais internos e não como 
um mandato imp^-ativo. Do contrário, para que 
o partido? Bastariam os próprios mov imentos so­
ciais externos ao partido. Pensar inversamente é 
não entender o partido enquanto algo à parte que 
ele necessariamente é.

Por outro lado, se o problema é que os “con­
vidados” não estão dispostos a participar da vida 
interna do partido mas ainda assim se dispõem a 
prestigiar o PT com sua adesão, então a solução é 
outra: eles poderíam, sem nenhum prejuízo para 
a democracia interna do partido, assinar sua ata 
de fundação e figurarem como tais. Mas isto não 
requer que eles participem do Encontro enquanto 
delegados, no mesmo nível de direitos que aque­
les eleitos exatamente para isto.

Esta questão dos “convidados” toca em outra 
que, na verdade, é o centro do problema, pqis- 
eútre os convidados estão “todos os portadores de 
mandato eletivo” — dos vereadores aos senado­
res. Novamente é o caso de se perguntar: porque 
estes companheiros não se habilitam a conquistar 
no interior do partido a representativ idade que 
obtiveram nas urnas? Porque imitar a legislação 
partidária que. ao configurar partidos claramen­
te parlamentaristas, é quem outorga esta partici­
pação por direito nato aos parlamentares nas 
instâncias do partido?

Se o que se quer é um partido voltado para a 
militância dos trabalhadores, esta não é de forma 
alguma uma medida que possa fortalecer a met» 
proclam ada.

( )  l / l l l ' S i l O  O S  M I C le o s?

I na mesma direção vai a concepção de núcleo 
do PI que começa a se tornar majoritária na 
( oordenacão. Núcleos com um limite mínimo - 
21 membros - mas sem limite máximo, a partir 
do qual se desdobrariam em vários outros, porém 
cada uni com vida orgânica própria, não é outra 

* coisa senão o diretório eleitoral de um típico par­
tido burguês. E o que pensar quando a maioria 
da ( oordenacão tala, e com a maior naturalida­
de. de núcleos de cerca de milhares de militan­
tes?

Se o I* I quiser ser um canal de expressão e or- 
gãni/açâo política para os trabalhadores ele não 
pode de lorma alguma repetir os mecanismos 
clássicos dos partidos burgueses. E é este risco 
(,ue ele corre hoje.

S omente agora, no último dia 14, é 
que a Coordenação Nacional 
Provisória do PT definiu, finalmente, 

os critérios que deverão reger a 
realização dos Encontros Estaduais e 
Nacional nas próximas semanas.

Os Encontros Estaduais deverão 
ocorrer até o prazo limite de 6 de abril e 
serão organizados pelas Coordenações 
Estaduais ou, na ausência delas, pela 
Nacional, através da Secretaria de 
Organização.

Os núcleos deverão, por sua vez» 
formalizar-se pedante as Coordenações 
Estaduais até o prazo de uma semana 
antes da realização do Encontro 
Estadual respectivo. Esta formalização 
significa a apresentação das fichas de 
todos os seus militantes, devidamente 
preenchidas com os dados necessários, 
e o relatório contendo informações 
adicionais como atividades do núcleo, 
local de reuniões etc. Em anexo a estas 
informações o núcleo deverá também 
entregar a ata da reunião que, 
especificamènte convocada para esta 
fim, elegeu os seus delegados ao 
Encontro Estadual.

Estes delegados serão na proporção 
de 1 para cada 21 membros do núcleo. 
O núcleo, por exemplo, que tiver 42 
militantes terá direito a 2 delegados; o 
que tiver 63, a 3 delegados etc. Mas, 
assim decidiu a Coordenação, o núcleo 
somente poderá eleger todos os 
delegados a que tem direito se contar 
com uma presença mínima de 50% de 
seus militantes nesta reunião específi­
ca. Caso contrário, elegerá menos 
delegados. Suponhamos — e este 
exemplo foi usado na reunião da 
Coordenação Nacional — um núcleo 
que tenha 2.100 militantes (sic). Para 
eleger os 100 delegados a que tem 
direito pelo critério acima, a reunião 
que for elegê-los tem que contar com 
um quorum mínimo de 1.050 
militantes, ou seja 50% do total. Caso a 
reunião só consiga congregar, por 
exemplo, 525 militantes, o núcleo 
somente poderá eleger delegados na 
proporção correspondente ao dobro dos 
presentes — 1.050 — ou seja, 50 
delegados.

Este critério veio a significar que, 
dentro do limite máximo de 1 delegado 
para cada 21 militantes, na prática, 
núcleos muito inchados, e que 
dificilmente conseguirão reunir a 
totalidade de seus militantes, estarão 
elegendo delegados na base de 1 por 
cada 11 membros efetivos. Por outro 
lado, esta concepção de militância que 
esteve referendada nos cálculos' e 
decisões da Coordenação não deixa de 
trazer consequências sobre o caráter 
dos núcleos que o PT poderá vir a 
contar daqui para a frente (ver matéria 
ao lado).

Assim compostos, na base de 1 
delegado para cada 21 militantes, os 
Encontros Estaduais deverão, além de 
debater e aprovar programa, estatuto 
etc, também eleger a direção provisória, 
do PT no Estado e os delegados 
estaduais para o Encontro Nacional 
que se realizará dia 12 e 13 de abril em 
São Paulo. As direções provisórias, 
contendo entre 7 e 11 membros — 
conforme exige a lei — serão 
posteriormente ratificadas formalmen­
te pela futura Comissão Diretora

Nacional Provisória — a ser eleita no 
Encontro Nacional — como Comissões 
Diretoras Regionais Provisórias. Inver­
te -se, assim, a lei que diz que para a 
organização do partido a Comissão 
Nacional é quem designará as 
Comissões Provisórias. »■

A participação dos Estados no 
Encontro Nacional foi redefinida pela 
Coordenação Nacional — para atender 
à participação proporcional — como 
sendo de 1 delegado para cada 3 
presentes nos Encontros Estaduais. 
Assim, uma região que tenha 60 
núcleos de 21 militantes e que fará 
portanto seu Encontro respectivo com 
60 delegados pelo menos — pois há 
ainda os “convidados” — terá direito a 
eleger, além de sua Comissão Diretora 
Regional Provisória, 20 delegados para 
o Encontro Nacional.

A Coordenação Nacional definiu 
também que, necessariamente, as 
Comissões Diretoras Regionais Provi­
sórias de entre 7 a 11 membros a serem 
eleitas pelos Encontros Regionais, 
deverão estar entre os delegados a que a 
região tem direito para sua representa­
ção no Encontro Nacional. Assim, no 
caso do exemplo acima, se a região 
eleger uma Comissão Regional de 
11 membros, dos 20 delegados ao 
Nacional a que tem direito, ela deverá 
eleger em separado apenas 9, uma vez 
que os demais 11 são a própria 
Comissão recém eleita.

No caso do Estado, pelos critérios 
acima, não conseguir reunir em seu 
Encontro condições de — em função de 
número de militantes e, por decorrên­
cia, de delegados presentes no 
Encontro Estadual — ter direito a 
sequer 7 a 11 delegados para o 
Nacional, ele deverá eleger a Comissão 
Diretora Regional Provisória e, em 
seguida, votar quais membros dentre a 
Comissão, serão os delegados ao 
Encontro Nacional, respeitando o 
número limite a que tem direito.

Os Estados tem até o dia 8 de abril 
próximo para fazer chegar à Secretaria 
de Organização em São Paulo, as atas 
de seus Encontros com as deliberações 
e os nomes dos delegados que serão, 
com antecedência, já credenciados para 
o Nacional.

Finalmente a Coordenação Nacional 
resolveu também que tanto nos 
Encontros Estaduais como no Nacional 
os militantes do PT portadores de 
mandato eletivo — prefeitos, vereado­
res, deputados e senadores — são 
membros natos com iguais direitos de 
voz. e voto que os demais delegados 
eleitos. Igualmente resolveu que para 
os Encontros Estaduais, os membros 
das atuais Coordenações Estaduais 
participam em igualdade de condições 
com os delegados eleitos, e para o 
Encontro Nacional, o mesmo com 
relação a ela própria.

Manteve-se também tanto para os 
Estaduais como para o Nacional a 
figura do convidado, participando em 
igualdade de condições com os demais 
delegados. E o convite a eles, será feito 
pelas respectivas Coordenações: os 
convites para os Encontros Estaduais 
serão feitos pelas Coordenações dos 
Estados e, para o Nacional, pela 
Coordenação Nacional,
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w®T5ebate
Como combinar núcleos e diretórios

A legislação partidária foi feita para impedir a participação dos explorados na vida politica do pais. Isto é o óbvio. Mas da mesma forma que o PT vem brotando pelo 
país todo a .contragosto das classes dominantes, é possível criar na própria lei as brechas para a um partido que escape das manobras das cúpulas

■ • Por Sandra Starling
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Como os trabalhadsores podem romper a legislação da ditadura?

O PT e o parlamento

Quem são os «amigos do Povo»
O Partido dos Trabalhadores é uma proposta política 

fundamentalmente extra-parlamentar, Mas abandonar a atuação 
parlamentar aos partidos burgueses pode ter um resultado contrário: deixar 

campo livre para que as massas continuem sendo enganadas com 
as ilusões parlamentaristas.

Por João Antonio de Paula

questão da legalização do 
PT segundo a legislação 

partidária vigente foi tomada du­
rante um certo momento como o 
divisor de águas entre duas con­
cepções de PT: uma mais “par­
lamentarista" que - enxergaria a 
atuação parlamentar como cen­
tral, e uma outra que proporia 
como prioritária a atuação extra- 
parlamentar do partido, c portan­
to secundarizaria a questão da 
legalização. O objetivo desse arti­
go é discutir a inconsistência des­
sa polarização tentando mostrar a 
compatibilização, a eompiemen- 
tariedade entre o objetivo legali­
zação do PT c a construção de um 
PT de massas, combativo ao lado 
das lutas cotidianas dos trabalha­
dores.

Para começar é importante des­
tacar que essa polêmica ganhou 
uma dimensão exagerada pela sis­
temática campanha da imprensa 
para dividir o movimento pró-PT, 
buscando isolar as esquerdas, 
achincaihando-as com denúncias 
policialescas, ao mesmo (empo 
que insinuáva às lideranças sindi­
cais, aos parlamentares do PT 
que o grande perigo para o PT, e 
para eles próprios era a presença 
dos “radicais” no interior do par­
tido. Recomendavam então o ex­
purgo dos radicais para que o PT 
se viabilizasse e tivesse até 
mesmo a simpatia da gran­
de: imprensa. No centro dessa 
campanha... estava na verdade o 
interesse real de arrebentar com a 
unidade do PT,- rachá-lo, des­
truí-lo, e se isso não fosse possível 
a sua esterilização, o esmagamen- 
to de todas as suas virtuaiidades 
como partido de combate das 
massas assalariadas.

Desse modo tomar a polêmica 
legalização ou não legalização nos 
(ermos em que eia tem se dado é 
jogar água no moinho dos sabo­
tadores do PT. É fundamental 
que definitivamente se assuma a 
necessária e oportuna combina­

ção entre o objetivo legalização e a 
construção do PT.

Uma primeira e fundamental 
razão para se buscar a legalização 
do PT e dar-lhe atuação parla­
mentar é o fato de que as amplas 
massas ainda veem no parlamento 
veículo do atendimento de seus 
interesses. As massas trabalhado­
ras não estão imunes à dominação 
ideológica da burguesia, a todo o 
imenso aparato que os trabalha­
dores exercitem a experiência par­
lamentar, que descubram no dia a 
dia de suas lulas, as limitações e 
bloqueios do parlamento. Negar 
se, a priori, a participar do jogo 
parlamentar é não levar as massas 
a superarem na prática a ilusão 
parlamentarista, é deixar ainda, 
como possibilidade, a utilização 
do parlamento como exercício da 
solução dos interesses dos traba­
lhadores.

Mas não só pelo que tem de 
negação é importante a atuação 
parlamentar do PT. A represen­
tação parlamentar dy PT estabelece­
rá desde logo a necessidade dos 
núcleos do partido de se organiza­
rem para dirigir a atuação dos 
seus parlamentares. Mais ainda, 
a participação parlamentar do PT 
exigindo que os núcleos do PT 
sejam de fato manifestações de 
embriões de organismos de poder 
dos trabalhadores, na medida em 
que'(ais núcleos dirigem a atua­
ção parlamentar organizados de 
forma independente.

Ou seja, a atuação parlamentar 
estimula enormemente a organiza­
ção independente dos trabalhado­
res at> mesmo tempo que desmon­
ta a ideologia liberal burguesa, a 
ilusão parlamentarista, demons­
trando na prática a necessidade 
de uma nova forma de organiza­
ção da sociedade em que de fato 
os labalhadores exercitem o seu 
poder.

Um aspecto fundamentai da le­
galização do PT é o que tal pro­

cesso nos obriga era termos de 
ampliação nacional do movimeiv 
to. A exigência da lei, a necessi­
dade de construção de diretórios 
municipais pelo interior do país, 
coloca para o PT a urgência em 
sua ampliação, a busca de conta­
tos, a formação de núcleos e dire­
tórios tornando o PT de fato, um 
partido dos trabalhadores do 
campo e da cidade. As dificulda­
des que são óbvias para o cumpri­
mento da exigência legai não de­
vem obscurecer o fato fundamen­
tal da necessidade da interióriza- 
ção do partido.

No caso específico das massas 
trabalhadoras do interior, a ne­
cessidade da legalização do PT de 
sua atuação parlamentar é ainda 
mais saliente na medida em que 
elas estão profundamente marca­
da pela politica coronelística, pela 
política como comércio de favo­
res. Nesse caso, aquela papel des- 
mistificador, educativo que o 
exercício da atuação parlamentar 
tem para o PT é decisivo para a 
colocação da alternativa socialista 
de poder.

A atuação prioritária do PT é 
ejtra-parlamenlar, é engajada 
nas lutas cotidianas da população 
explorada. Mas, é fundamentai 
que tais lutas passem pelo parla­
mento, sejam debatidas iá, obri­
gando o desmascáraimnlo do go­
verno e da burguesia, para que as 
massas descubram ao mesmo 
tempo quem são os “amigos do 
Povo” e como lutam contra os 
interesses dos trabalhadores, des­
cubram as limitações do parla­
mento, seu papel diversíonista, de 
palco da burguesia.

Por outro lado, a atuação par­
lamentar pode ser um instrumen­
to eficiente na propagação, na 
difusão das lutas dos trabalhado­
res.

Muita tinta já foi gasta na tarefa, 
necessária, de mostrar as restri­
ções da nova lei sobre partidos políti­

cos. Tanto a lei quanto as instruções 
elaboradas pelo Tribunal Superior 
Eleitoral apenas vieram confirmar 
aquilo que não precisava ser bidu pra 
adivinhar: que a “abertura” do regime 
só é abertura para quem concorda com 
ele e que pesadas restrições tratariam 
de evitar a participação da maioria do 
povo.

Passado, porém, esse primeiro mo­
mento de denúncia, a menos que se 
queira colaborar com o objetivo deles (o 
de impedir que a gente se organize 
também), já é hora de arregaçar as 
mangas para uma segunda leitura da 
legislação, desta vez buscando as bre­
chas para legalizar o Partido dos Tra­
balhadores com as características que o 
diferenciam das outras siglas que pulu­
lam por aí.

A esta altura dos acontecimentos, 
continuar insistindo no caráter restri­
tivo da lei surte o efeito de paralisar a 
iniciativa de fundação do PT sob duplo 
aspecto: l.°) o de fazer pensar que não 
há nenhum jeito de conciliar a estru­
tura legal dos órgãos partidários (Dire­
tórios, etc.), com a estrutura de núcleos 
com os quais se vai formando o movi­
mento pró-PT por este Brasil afora; 
2.°) uma certa frouxidão (por que não 
falar até em desânimo?) nos' Estados 
em que será maior a dificuldade para 
montar diretórios em 1/5 de seus muni­
cípios (como Minas Gerais, por exem­
plo, com suas 700 e tantas circunscri- 
çães eleitorais).

Sob esses dois ângulos — como con­
ciliar os núcleos com os Diretórios e o 
que fazer nos Estados mais difíceis — 
vamos ver que brechas a lei e as instru­
ções contêm:

A questão dos núcleos
A nova lei, é claro, não contempla 

especialmente nenhuma forma pronta e 
acabada de participação das bases na 
vida dos partidos.. Também pudera: 
partido político tradicional só quer sa­
ber de seus filiados na hora das elei­
ções. Tanto qüe o povo está cansado 
das promessas de véspera das eleições e 
do abandono em que se vê durante o 
resto do tempo (haja visto a atuação da 
maioria do MDB durante as greves do 
ano passado. Quais parlamentares esti­
veram ali, firmes, em defesa do direito 
de greve das massas trabalhadoras? 
isso pra dar-apenas um exemplo). • 

Mas a lei prevê, no capítulo sobre as 
Disposições Gerais, várias atividades 
através das quais um partido se man­
tém permanentemente em função. 
Além disso, nas normas sobre os órgãos 
de direção partidária vem explicado o 
que tais órgãos fazem, mas não há pre­
visão sobre COMO fazem isso. O que 
não se pode fazer é limitar a compe­
tência dos Diretórios (isto é, por exem­
plo, por no Estatuto que o Diretório 
Nacional n,ão é órgão que decide soljre 
os plano:; de ação política do partido), 
mas se pode estabelecer, perfeitameu- 
le, que as bases opinarão sobre o con­
teúdo da decisão desses órgãos.

Uma sugeslão (combinando as Dis­
posições Gerais com a competência dos

Diretórios) seria o nosso Estatuto criar 
o Instituto de Doutrinação e Educação 
Política (inciso V do art. 169 das Ins­
truções do TSE), formado por núcleos 
de 21 membros, etc. etc., o qual, para 
cumprir sua função prevista em lei (a 
de “formar, renovar e aperfeiçoar qua­
dros e lideranças partidárias’’) seria 
ouvido pelos Diretórios, quando estes 
fossem deliberar sobre as questões 
principais (discriminadas no Estatuto) 
de atuação do partido. Com isso, m ata­
ríamos dois coelhos de uma só cajada- 
da; estaríamos fielmente cumprindo a 
lei, que manda os partidos cuidarem da 
formação de seus militantes, e estaría­
mos garantindo que dentro do PT ne­
nhum dirigente se arvore em supor a 
vontade das bases diante de situações 
concretas, durante os 2 anos de seu 
mandato.

Como se vê, mesmo cumprindo a 
nova lei é possível estruturar um par­
tido de forma-mais democrática. E é 
bom chamar a atenção para uma coisa: 
essa proposta aí é apenas uma das 
possíveis formas que a imaginação e o 
estudo da lei podem sugerir. Se a gente 
se aplicar nisso, formas, talvez mais 
aperfeiçoadas, poderão surgir.

A questão dos estados mais dificeis
Ê verdade que a nova lei exige que 

em qualquer Estado, a qualquer tem­
po, só se pode vir a ter Diretório Regio­
nal se se fizer Diretórios em pelo menos 
1/5 de seus Municípios. Mas como a 
nova lei também prevê a realização de 
Convenções Extraordinárias onde na 
primeira rodada não der pé (as Extra­
ordinárias se realizam, nos Municípios, 
60dias após preencher o número míni­
mo de filiados), o negócio é o PT se 
propor fundar as regionais em todos os 
Estados, ou no maior número possível 
(isto é onde já existe algum trabalho) e 
mandar brasa, tanto mais firmemente 
quanto mais difíceis forem as condições 
de fundação naquele Estado. Começar 
aqui e agora. Já — deve ser nossa pala­
vra de ordem,

E mais uma dica: antes de tudo, é 
preciso mapear cada Estado para ter­
mos uma visão segura de onde começar 
a enraizar o PT. O ponto de partida são 
os mapas eleitorais das últimas eleições 
municipais, para ver onde o MDB foi 
mais forte. (Os Tribunais Regionais- 
têm esses mapas e até a ARENA andou 
publicando livros sobre cada um dos 
Estados contendo seus resultados nas 
eleições de 1976. Basta procurar nas 
sedes do ex-partido). Todo mundo está 
careca de saber que o voto no MDB nos 
últimos anos foi um voto plebiscitário, 
ou seja, menos um voto no MDB e mais 
um “Não” ao governo. Tais bases elei­
torais, portanto, não constituem de 
modo algum parte do .espólio que o 
PMDB deva necessariamente herdar do 
MDB. Vamos mapear tais locais e levar 
ao eleitorado nossa proposía de PT. A 
esse levantamento se deve combinar 
outros critérios óbvios: certa iradição 
de luia oposicionista e concentração 
operária. Além do critério que a pró­
pria lei criou: procurar os municípios 
com poucos eleitores (até 1.000), onde 
com apenas 2% desses eleitores já se 
pode fundar um Diretório.

EM TEMPO 102 • 20/3 a 2 de abril de 1980



4
opinião Minas

A situação no interior
O Partido e a 
universidade

Sidônio Paes(*)

A posição da diretoria 
da UEE-MG é de apoiar 
as alternativas partidárias 
que se colocam na luta 
contra o regime ditato­
rial. Exatamente pela 
UEE ser uma entidade 
que responde pelo con­
junto dos estudantes, in­
dependentemente dos par­
tidos que eles apoiem, a 
nosso ver, uma definição 
por um destes partidos, 
da parte da entidade, tra­
ria uma divisão profunda.

Estivemos, como dire­
to ria , na reunião do 
PMDB e estaremos na do 
PT.

Pessoalmente apoio o 
PT. Aqui na UFMG nós 
— estudantes que apoia­
mos o PT — já tiramos 
uma Coordenação Estu­
dantil Provisória que vai 
organizar um Encontro 
metropolitano de Estu­
dantes Pró-PT, que pre­
cederá o Encontro Esta­
dual do PT na região.

A tarefa principal das 
oposições que buscam 
uma alternativa popular à 
ditadura é a de lutar con­
tra o processo de transi­
ção da ditadura, cujo ob­
jetivo é o de buscar uma 
dominação mais estável, 
um fortalecim ento das 
instituiçõies burguesas, 
dando assim uma aparên­
cia de governo democrá­
tico.

Acreditamos que o PT 
é ©--partido que se en­
contra em melhores condi­
ções para desenvolver a 
luta contra esse projeto de 
transição.

A cham os e n tre tan to  
que no PT não se encontra 
o conjunto das oposições 
populares. Defendemos 
assim uma política de 
aliança junto a outros 
partidos em torno a lutas 
contra a ditadura.

A relação que queremos 
manter com o PT, en­
quanto indivíduos e estu­
dantes,ê de um forma di­
reta: criar núcleos, na 
universidade, escolas se­
cundárias (já que a partir 
de 16 anos pode-se filiar 
em um partido) e nesses 
núcleos discutirem o pro­
grama geral c a democra­
cia interna no PT, como 
ele se ligará à luta pelo 
ensaio público e gratuito 
etc.
(♦) Sidônio Paes é Coordena­
dor geral da í nião Estadual 
dos Estudantes de Minas Ge­
rais — VEE/M G.

N a pequena cidade de Palma, situada nas pro­
ximidades de Juiz de Fora, brota a idéia do 
Partido dos Trabalhadores. A cidade sempre viveu 

dividida por duas oligarquias, como tantas ou­
tras cidades mineiras, a exemplo das famílias 
Andradas e Bias Fortes, em Barbacena. Antes 
estava dividida em Arena I e II, agora com a 
reforma partidária em PDS I e II. Mas surge 
em Palma o PT enquanto alternativa para os 
trabalhadores rurais e pequenos produtores de lei­
te: surge entre eles a possibilidade de se fazer 
politica com as próprias mãos. No último domin­
go, cerca de 200 pessoas se encontraram para 
elaborar um plano de ação do PT na cidade.

O-certo é que o PT ganha corpo no interior, 
dando mostras de como poderá ser sua futura 
atuação no estado.

Nos dias 29 e 30 se dará em Belo Horizon­
te, o Encontro Estadual do PT, preparatório 
para o seu Encontro Nacional, em abril. Dentro 
desta perspectiva, os militantes, os núcleos e a 
Coordenação do Estado estão jorgando, neste 
mês, todos os esforços. Assim, formou-se uma 
comissão vinculada à Coordenação, visando sub­
sidiar todos os núcleos, articulações, contatos na 
preparação do Encontro. Seu primeiro passo foi 
dividir Minas em regiões, e pessoas para acompa­
nhar os trabalhos. Já  houve, por exemplo, em 
Belo Horizonte, duas reuniões dos núcleos 
do interior e delas participaram em média 15 
cidades.

Minas, por ser um Estado imenso e portador 
de inúmeras diferenças regionais, o crescimento 
do movimento pró-PT se dá de formas também 
desigual. No sul e triângulo e idéia do PT se 
espalha de forma mais tímida. A situação na 
Zona da Mata, Norte e Noroeste já  é bem outra, 
mais explosiva. No Encontro das Oposições Po­
pulares do Nordeste (região de Teófilo Otoni) 
realizado em fevereiro, dos 600 participantes, em 
geral pessoas ligadas às pastorais da Igreja, a 
maioria optou pelo PT. Em Nanuque, divisa com 
a Bahia, houve um comício com mais de 500 
pessoas__

Mas ao mesmo tempo que é nitido este cres­
cimento, fica também claro que é preciso avan­
çar na estrutura do movimento, proporcionar que 
todos estes núcleos estejam sincronizados e o 
Encontro pode ser um significativo momento para 
romper com a dispersão. Na Zona da Mata, 
talvez seja onde o PT esteja caminhando mais 
organizado. Por exemplo, nos dias 20 e 21 em 
Juiz de Fora, na quadra da Escola de Samba 
«Unidos nos Passos», haverá um encontro pre­
paratório da região, sendo que o mesmo não 
foi possivel em outras regiões.

Setor feminino
se organiza

Em Belo Horizonte, mulheres do Partido dos 
Trabalhadores organizam um  setor fem inino. 
A qui, sua proposta básica.

O Setor feminino nasceu como um núcleo 
de mulheres que pretendia agregar as 

mulheres interessadas na discussão dos seus 
problemas específicos. Hoje, essa idéia evoluiu 
para a de um setor, formado por mulheres e 
homens engajados nos núcleos de base, que 
atuaria junto a todos os companheiros e 
companheiras do PT. Dessa maneira, o grande 
número de interessados pode participar do Setor 
como uma das suas áreas de atividade, levada no 
seu local de trabalho ou no seu bairro. A 
organização em setor tem como objetivo dar uma 
direção ao trabalho voltado para as mulheres, 
estando presente nas organizações e lutas 
especificas e mantendo sempre a discussão dentro 
do PT sobre o programa e as lutas femininos.

Muitas pessoas têm levantado preocupações 
sobre a existência de um setor especifico voltado 
para as lutas das mulheres. Não seria uma maneira 
de dividir o movimento? Achamos que não. O que 
vemos é que as mulheres têm uma dificuldade 
maior em participar politicamente, em se 
organizar. Porque têm seu tempo restringido 
pelo jornada de trabalho dupla, porque sofrem o 
peso de uma educação para serem passivas c 
dóceis, porque, quando não trabalham fora são 
pessoas exlremamente solitárias e até mesmo pelos 
preconceitos de muitos maridos e pais, que «não 
deixam».

Porisso tudo, é preciso um trabalho 
especialmente voltado para as mulheres, para que 
elas venham a participar massivaniente do PT.

Sabemos que esse não é um trabalho 
«explosivo»: é um trabalho de construção, lento, e 
a longo prazo e porisso mesmo fundamental para 
que as mulheres possam participar ombro-a- 
ombro com os homens na construção de uma nova 
sociedade. E para que homens e mulheres encarem 
de frente a luta pela libertação das mulheres, a 
transformação da familia, das relações entre os 
sexos, etc.
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A cantilha elaborada pelo setor
Nosso trabalho ainda está começando. Temos 

sentido o enorme interesse que há em torno da 
questão e uma grande vontade de participar. No 
entanto, partimos de uma situação de quase 
inexistência de organizações de mulheres em BH 
(como Clubes de Maês, etc), e com nenhuma 
experiência de trabalho partidário em torno das 
questões das mulheres desenvolvido no Brasil. 
Estamos tentando criar, experimentando.

Temos procurado atuar nos bairros, dentro dos 
movimentos por creches, associações de bairro, 
etc e nas categorias onde o número de mulheres é 
significativo, como enfermeiras, professoras, 
tecelãs, etc. No momento, enfrentamos o desafio 
de criar uma estrutura capaz de fazer a ligação 
destas frentes com o Setor, sem afastar cada um 
de seu trabalho de base, seu local de trabalho, seu 
bairro, etc.

Estamos levantando também, a idéia de 
organizar junto com todas as entidades e partidos 
interessados, o i Congresso Da Mulher Mineira, 
ainda este semestre. Isto porque entendemos a 
nossa atuação dentro do PT como uma forma de 
contribuir para a organização unitária das 
mulheres.

Por outro lado, entendemos o nosso trabalho 
no Setor como parte dos trabalhos do Movimento 
pró-PT. Assim, definida a Campanha contra a 
Carestia como trabalho a ser levado pelo 
movimento, procuramos concretizar as bandeiras 
gerais levantadas em lutas diretamente ligadas às 
mulheres, em especial às donas-de-casa: o 
problema da alim entação (congelamento e 
controle de preços de alimentos, denúncia de 
projetos como o PRODECOM, etc.) e o problema 
do ensino público e gratuito (taxas de matricula e 
merenda, etc).

O programa
Procurando discutir o programa proposto para 

o PT, ficou evidente para nós a falta das questões 
da mulher, do menor, da minorias (pouco desn- 
volvida) e da cultura.

No sentido de contribuir para preencher esses 
vazios, dentro da nossa área de atuação, dis­
cutimos um programa mínimo que levante pelo 
menos aquelas bandeiras já  consagradas pelas 
lutas das mulheres em todo o país. Quanto às 
questões polêmicas (como o aborto, por exemplo) 
nós propomos a contribuir para sua discussão em 
todo o Movimento pró-PT, para que assim seja 
definido um programa completo e detalhado para 
as mulheres.

Pela importância que tem hoje atacar estas 
questões, propomos que os itens que levantamos 
sejam incluídos num parágrafo especial do pro­
grama, intitulado “ A Mulher", expressando 
assim, o uivei de desenvolvimento e organização já 
alcançado. Outros parágrafos poderiam ser incluí­
dos na medida em que os negros, os jovens, os 
setores culturais, etc., desenvolvam seus progra­
mas de luta.

Proposta de programa inicial 
para o PT na questão feminina

— Pela equiparação salarial de homens, mulheres 
e crianças.
— Garantia de emprego para as mulheres casadas 
e gestantes.
— Contra a dupla jornada de trabalho. Pela 
criação de creches, restaurantes e lavanderias 
coletivas e gratuitas, próximas aos locais de tra­
balho e moradia.
— Pelo fim da educação repressiva e diferenciada 

entre os sexos.
— Todo apoio às organizações independentes do 
mulheres, em luta pela unidade de todos os traba­
lhadores.

Bahia
Além da capital

N o interior baiano o PT vai de vento 
em popa. A Coordenação Estadual 
acredita que, tranquilamente se conse­

guirá organizar o partido em 1/5 dos 
370 municípios do Estado. Em Feira de 
Santana, Juazeiro, Cruz das Almas, Ja- 
cobina e Jequié o partido já está enrai­
zado, atuando desde ai como polo irra­
diador para outros lados.

Recentemente houve um encontro 
em Guaratinga, no extremo sul do Esta­
do numa concentração que reuniu cerca de 
2.000 pessoas. Entre elas, o ex-preso 
político Pinheiro Salles.

Em Santo Antonio de Jesus, na re­
gião do recôncavo baiano houve tam­
bém uma concentração , ainda que me­
nor. As dificuldades encontradas são 
várias. Desde a falta de informações e 
material até a repressão velada que se 
manifesta na recusa em ceder os locais 
para reuniões. Esta, por exemplo, teve 
finalmente que se realizar em uma bode­
ga da cidade. Mas, como disse um dos 
participantes: «Partido dos Trabalhado­
res é assim mesmo. O contrário é que 
seria de se preocupar».

Rio Grande do Sul
Encontro bancário

A ofensiva contra o PT já não se dá apenas ao 
nivel da imprensa, passando agora para a in­
vestida contra seus militantes e núcleos em organi­

zação. Pois em Novo Hamburgo, cidade indus­
trial da grande Porto Alegre, o prefeito Eugênio 
Ritzel, que pertence a C oordenção 
Estadual Provisória do PMDB, está comprando 
uma briga com Nelson Gautério de Sá, da Dire­
ção Nacional do PT.

O ilustre prefeito já por várias vezes recusou-se 
a receber comissões de moradores das quais 
participava Nelson, que representa o Centro de 
Associações de N.H. chegando inclusive a amea­
çar os moradores que reivindicavam melhorias 
para seus bairros a chamar a policia caso o li- . . 
der comunitário não se retirasse.

Mas a última do prefeito foi de conchavar 
alguns membros do Conselho Deliberativo da 
Associação dos Bairros Guarani e Operário, que 
propuseram a demissão de Nelson da diretoria. 
Mas os argumentos, do tipo «fazer politica 
dentro da Associação» e de que a incompati­
bilidade de Nelson com a prefeitura «desviaria a 
Associação de seus legítimos fins», não foram 
suficientes para convencer todos os representantes 
do Conselho Deliberativo, que na sua grande 
maioria votaram contra a proposta da pre­
feitura.

Mas não é só contra Nelson de Sá que a 
prefeitura emedebista vem investindo. A partir 
de um documento do PT publicado na impren­
sa e assinado por 12 pessoas, o prefeito orga­
nizou uma Lista Negra declarando que não rece­
berá qualquer oficio ou comissão integrada pelos 
lideres comunitários que assinaram o documento 
do PT.

Prefeito ataca militantes

Cerca de 70 bancários atenderam a convocação 
do núcleo pró-PT da categoria, participando 
do Io Encontro Bancário Pró-PT em Porto Alegre. 

Realizado no P lenarinho da Assembléia 
Legislativa, a reunião contou com a presença de 
Olivio Dutra, membro da Coordenação Nacional 
Provisória do PT.

O Io Encontro objetivava, principalmente, 
aprofundar a discussão sobre os seguintes pontos: 
caráter do PT, a relação do PT com o sindicato, 
debater um regimento de funcionamento do 
núcleo e eleger os delegados bancários para o 
dia 30 de março.

No debate do primeiro ponto, por consenso, os 
presentes consideram o PT como: a) um partido 
de massas, amplo e aberto â participação de todos 
os explorados; b) a primeira proposta partidária 
que, partindo dos próprios trabalhadores, 
vai viabilizar sua efetiva participação politica; c) um 
instrumento político que conduza a um governo 
dos trabalhadores; d) um partido  dos 
trabalhadores, por eles construído, e não um 
partido para os trabalhadores; e) o partido não 
deve se constituir numa federação de tendências e 
assim uma escola politica da classe trabalhadora.

Além da eleição os representantes do núcleo, 
seus membros aprovaram também a manutenção 
da luta pela reconquista do Sindicato, sob 
intervenção desde a última greve e com a diretoria 
suspensa.
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PAULO SCHILLING
Paulo Schilling, «o pai da Flávia», após voltar ao Brasil 

e analisar detidamente a conjuntura política, optou por dedicar sua experiência
e capacidade de trabalho à construção do Partido dos Trabalhadores.

Por Carlos Tibúrcio e Rezende Valadares Neto

__________________política_______________ 5

P aulo Schilling impressiona porque, antes de tudo, é uma pessoa de 
coração grande, boa-gente, como se diz. Com 36 anos de militância 
política e quase 16 de exílio —  tendo jogado um papel importante no 

período anterior ao golpe de 64, inclusive como secretário-geral da Frente de 
Mobilização Popular (integrada pela CGT. UNE, UBES, PCB, organizações 
de camponeses etc) —  Paulo Schilling é conhecido hoje no Brasil menos 
como político, escritor e jornalista de renome internacional e muito mais 
com o ' ‘pai de Flávia ". E  isto somente lhe envaidece: “Dos poucos títulos 
que podería reivindicar, este efetivamente é o que mais me orgulha".

Transmitindo sempre sabedoria, coragem e uma grande vontade de 
transformar a miséria material e espiritual que reina entre nós em condições 
de vida sadias, que tragam felicidade para todos os trabalhadores, Paulo 
Schilling fala aqui sobre o momento político que estamos vivendo, a política 
da Comissão Trilateral (a poderosa Internacional do Capitalismo) e a 
iminente libertação de Flávia.

Eis o resurno de suas declarações.

Ditadura não amansou o povão
í  í  O momento político que vivemos 

no Brasil ainda nos desperta 
sentimentos contraditórios. De um 
lado, uma euforia muito grande ao 
constatar, que 15 anos de ditadura 
não foram suficientes para aman- 
sar o povão. Nos últimos anos, 
ele soube aproveitar qualquer bre­
cha no esquema repressivo para 
avançar pelos cáminhos da rede- 
mocratização. De outro lado, uma 
grande preocupação, um certo 
medo mesmo, porque é evidente 
que o avanço, conseguido é ainda 
muito precário', instável, o que em 
tese oferece o perigo de que, a 
qualquer momento, possamos vi­
ver urh novo fechamento.

A atual abertura brasileira origi­
nou-se na mudança da conjuntura 
internacional durante os anos 70. 
A absurda divisão do mundo so­
cialista especialmente a decom­
posição do regime chinês e o fra­
casso praticamente total das ten­
tativas revolucionárias na América 
Latina — afinal de contas, consi­
derando-se a situação ainda pre­
cária vivida pela Nicarágua, o 
que se pode afirmar é que Cuba 
ainda è, vinte anos após a revo­
lução, o único «território libre» da 
América — fizeram com que o im­
perialismo baixasse a guarda, de­
sativando parcialmente o seu 
aparelho repressivo. O fantasma 
do comunismo, que serviu de pre­
texto para a instalação de regimes 
militares em tantos países do subcon­
tinente, já não assustava ninguém. Vi­
mos então os próprios Estados Unidos 
incentivando aberturas políticas em 
nossos paises, tratando de con­
vencer os militares a voltar aos 
quartéis. Isto ficou evidente já 
no final do governo Médici, início 
do governo Geisel. A própria «tec­
nologia da abertura» foi fornecida 
pelos Estados Unidos. Basta lem­
brar a atuação do professor Sa­
muel Huntington, da Universidade 
de Harvard, autor da teoria da 
«decomposição gradual», que an­
dou por aqui vendendo o seu pei­
xe. A idéia era a de transformar 
lenta e gradualmente uma ditadu­
ra militar em um regime relativa­
mente democrático, sem sobressal­
tos, sem pôr cm risco os interesses 
das classes dominantes e os privi­
légios concedidos às transnacionais, 
A essas inclusive interessa a rede- 
mocratizaçào, na medida em que

lhes permita legalizar a ocupação 
econômica do pais, já obtida atra­
vés de concessões feitas pelas dita­
duras, o que, consequentemente a 
torna impugnável.

No governo Geisel, a política 
de Huntington foi visivelmente 
aplicada por meio de medidas de 
«abre» e «fecha». Agora, com a 
lei partidária, Golbery — este êmu- 
lo nativo de Maquiavel, de Metter- 
nich e de Fouché —, dividindo e 
desmoralizando a oposição, conse­
guiu inequivocadamente consolidar 
a situação. Claro,, que isso só foi 
possívef com a ajuda de algumas 
lideranças oposicionistas, com 
Tancredo Neves Brizola e outros, 
que fizeram o jogo do governo 
nesse episódio, conscientes ou não, 
combinados ou não com o Palácio 
do Planalto.

Neste quadro, as propostas do 
PTB e do PMDB mostram-se insu­
ficientes. O PTB procura reeditar 
o populismo policlassista, que já 
estava totalmente superado antes 
do golpe, agravado agora pelos 
compromissos com a soçial-demo- 
cracia européia. O PMDB, como 
sucedâneo do MDB,conserva par­
te das características positivas e ne­
gativas daquele .partido, conjunto 
esse que acaba por inviabilizá-lo 
para comandar a próxima etapa. 
Isso devido à sua heterogeneida- 
de, falta de definição ideológica e 
estrutura orgânica voltada basica­
mente para eleições. Não se trata, 
portanto, de um partido para mili­
tância. Acho mesmo que o PMDB 
está destinado ao desaparecimento 
enquanto alternativa popular.

Já o Partido dos Trabalhadores 
surge com condições de aspirar sua 
transformação num autêntico re­
presentante da classe trabalhadora, 
dos camponeses, das classes mé­
dias não corrompidas pelo consu- 
mismo e dos intelectuais que aban­
donaram efetivamente suas torres 
de marfim e assumiram posição 
ao lado do povo. Isso desde que se 
organize efetivamente como um 
partido e não como frente, que 
consiga estabelecer uma direção 
autêntica, sem- caudilhismo, com 
ampla predominância de represen­
tantes operários. E ê precisamente 
este caminho que o Partido dos 
Trabalhàdores vem percorrendo, 
surgindo de fato de baixo para 
cima».

Flávia será i 
libertada logo |

E stamos confiantes na k 
imediata libertação £ 
de Flávia. Das três possibi­

lidades agora estabelecidas 
— daqui a dois meses, 
quando completaria 3/4 de 
pena, o que corresponde à 
nova lei: daqui a três 
semanas, quando os trâmi­
tes jurídicos já  terão 
transcorrido: ou na próxi­
ma semana —  acreditamos 
que a primeira é a menos 
provável e que uma das 
duas últimas ê que deverá 
prevalecer.

Não há dúvida que Flávia 
será libertada em razão 
dessa maravilhosa campa­
nha fe ita  pelo povo 
brasileiro, que confirmou 
mais uma vez sua genero­
sidade, seu espírito de 
solidariedade, e também 
dos- esforços de entidades 
como o Comitê Brasileiro 
pela Anistia (CBA), o 
Movimento Feminino pela 
Anistia (MFA) e tantos 
outros. Também e espe- 

—cialmente à atuação da 
imprensa do país —  
particularmente esta im­
prensa nova, a alternativa 
—, que em nenhum
momento deixou de fazer 
campanha pela libertação 
da Flávia. Tudo isso 
acabou por sensibilizar o 
governo brasileiro. Tanto o 
ministro das Relações 
Exteriores anterior, Azere­
do da Silveira, como o 
atual. Saraiva Guerreiro, 

fizeram gestões junto ao 
governo uruguaio para 
libertar nossa filha. Atual­
mente, também graças à 
total dedicação e à enorme 
capacidade de trabalho da 
equipe de advogados pau­
listas liderada por Gerson 
Mendonça e Ivo Galli, tudo 
indica que Flávia muito em 
breve estará novamente 
conosco. ’’

(mais Flávia na pg. 24)

A Comissão Trilateral__a TRI
. é a Internacional Capitalis­

ta. Formada pelas empresas multina­
cionais dos Estados Unidos, Europa e 
Japão, a TRI constituiu-se na mais 
formidável concentração de poder da 
história. De poder econômico, que se 
traduz em poder político, militar, etc. 
O governo Carter, por exemplo, é um 
governo da TRI.

O ideário da TRI parte das críticas 
marxistas à irracionalidade da produ­
ção capitalista. A questão, por exem­
plo, da produção simultânea dos mes­
mos artigos em vários paises, muitas 
vezes de forma antieconômica. Dai os 
capos da TRI acabaram por buscai 
uma internacionalização “racional1' 
da economia. Na América Latina, os 
resultados mais visíveis desta política 
estão no Chile, onde Pinochct a aplica 
sem nenhuma consideração de cará­
ter social ou nacional. As tarifas al­
fandegárias foram praticamente eli­
minadas: da média de 100 ad valorem 
baixaram para 14%. Consequências: 
a metade da indústria chilena já fe­
chou _apesar, portanto, de um mi­
lhão de chilenos viverem atualmente 
no exterior, o índice de desemprego 
alcança não menos de 27% da força 
de trabalho do país. O Chile está 
condenado a especializar-se em miné­
rios, segundo a determinação dos tec- 
nocratas da TRI. As inversões estran­
geiras feitas no país entre 1977/1978
__cerca de 2,5 bilhões de dólares__
confirmam esta decisão: 98% das 
mesmas foram aplicadas no setor de 
minérios.

Na Argentina, o piano está sendo 
aplicado aceleradamente pelo minis­
tro da Economia, Martinez de Hoz, 
um homem da cúpula da Trilateral. A 
idéia é a de transformar a Argentina, 
quase que exclusivamente, num pro­
dutor de grãos_cereais e legumino-
>as, como a soja _ carne e peixe,
aproveitando a fabulosa riqueza da

A Internacional das 
multinacionais

pampa humeda e do seu piscoso lito­
ral. Atualmente, com a redução pela 
metade das tarifas alfandegárias, o 
mercado argentino já  está inundado 
de artigos estrangeiros. Se continuar 
a baixa dos direitos tarifários e a atual 
política cambial, com o dólar subindo 
menos que a metade do índice de 
inflação interna, dentro dc cinco anos 
a Argentina já  não terá praticamente 
nenhuma grande indústria. Terá vol­
tado à situação de “país granja” , 
vigente no início do século, quando- 
era o “Sexto Domínio11 da Inglaterra.

No caso do Brasil a situação já  é 
diferente. Em primeiro lugar, porque 
o país já  atingiu o que os economistas 
chamam de “economia de escala” . E 
o caso da indústria automobilística, 
que fabrica mais de um milhão de 
veículos ao ano (enquanto sua congê­
nere na Argentina, depois de ter su­
perado a barreira dos 300 mü, está 
reduzida hoje a menos de 200 mil). 
Em segundo lugar, as multinacionais 
estabelecidas aqui são as grandes be­
neficiárias da exportação altamente 
subvencionada de manufaturados. 
Em terceiro lugar, é evidente que a 
política da TRI para o Brasil vai 
depender dos resultados das experiên­
cias que estão sendo feitas principal­
mente no Chile e na Argentina.

O perigo é que, numa segunda 
etapa, a industria instalada no Brasil 
também seja considerada antieconô­
mica pelos capos da Trilateral. Re­
centemente, Cláudio Bardella revela­
va esse temor, dizendo que se o siste­
ma tarifário fosse um dia aberto, no 
dia seguinte o Brasil fecharia, pois o 
país seria inundado por mercadorias 
produzidas no Japão ou nas feitorias
industriais das transnacionais __
Hong-Cong, Formosa, Coréia do Sul, 
etc _  por um preço que corresponde 
à metade ou até a um terço dos 
vigentes no país.”

Textos d e  propagan da
A Coordenação Regional do PT em Minas já 

produziu diversos textos de propaganda para 
o partido eos coloca à disposição de quem se 
interessar. São cartilhas dc tamanho meio 
ofício, impressas em ojf-set e que estão sendo 
vendidas ao preço de CrS 10,00 cada 
exemplar. São eles:
—  "Documentos básicos do P T ” (da Carta 
de Princípios de 1° de Maio de 1979 até o 
Manifesto recentemente aprovado)
— "PT, a nossa vez, nossa voz". (Cartilha 
ilustrada)
—  "Pontos para a elaboração do Programa " 
(Divulgados no dia 10 de fevereiro em São 
Paulo)

Os documentos podem ser pedidos 
diretamente —  PT/MG, Rua Bernardo 
Guimarães, 1.884, Belo Horizonte, jone: 
337-08-03. Também encontram-se à venda na 
sede do PT em São Paulo, bem como na sede 
do jornal EM TEMPO.

EM TEMPO 102 • 20/3 a 2 de abril de 1980

V



6_______________m igrantes____________
Brasil -  1980: 40 milhões de expulsos

Migrações: tema da Campanha da 
Fraternidade escolhido pela CNBB para 
1980. Mas, ao contrário do que pode ser 
sugerido pela palavra, os 40 milhões de

brasileiros migrantes — segundo os dados 
oficiais — não migram por vontade 
própria. Na verdade são milhões de

brasileiros miseráveis expulsos de seus 
locais de origem pela exploração dos

poderosos. _________

A migração não é um fato recente no 
país. Ao longo das últimas 

décadas, grandes levas de brasileiros 
pressionados pela força de fatores 
econômicos cortaram o chão do Brasil 
em busca de uma vida melhor. Foi assim 
com o movimento para o norte gerado 
pelo ciclo da borracha; os nordestinos 
vieram para o sul acossados pela seca e 
pelo latifúndio; a ' ocupação do 
centro-oeste foi dinam izada pela 
construção de Brasília; é o caso também 
das recentes procissões de desesperada 
busca pela terra, primeiro no Paraná, 
depois no centro-oeste e na Amazônia; e 
é a contínua e ultimamente acelerada 
inchação das metrópoles.

No entanto o que espanta é a 
intensidade da migração. A previsão 
para o ano de 1980 é de que o número de 
migrantes do país ultrapasse a casa dos 
40 milhões de brasileiros! Em 1970. o 
censo já havia indicado que o total 
acumulado de pessoas que, tendo 
nascido num município residiam em 
outro, havia se elevado a 29,5 milhões, o 
que equivalia a um terço da população 
do país. Seis anos após, a Pesquisa 
Nacional de Antendimento Domiciliar 
(PNAD) mostrou que a tendência era do 
número de migrantes crescer, já 
atingindo a casa dos 37,5 milhões.

Além disso, o censo de 1970 indicava 
com clareza a que setores sociais 
pertencia a grande maioria dos 
migrantes: 60% deles, com menos de 
cinco anos de residência no local de 
remuneração, ganhava em torno de um 
salário mínimo.

Uma realidade social potencialmente 
tão explosiva não podia, é claro, deixar 
de incomodar o governo. Depois de 
fracassadas tentativas de dirigir projetos 
de “colonização” na região r.orte do 
país, a política oficial se volta cada vez 
mais para a elaboração de um plano de 
“maximização do emprego” e de 
“planifiçação do espaço” visando a 
mortecer os efeitos das correntes 
migratórias. O que certamente não

A través de questionários aplica­
dos a 10 mil pessoas que entre 
os anos de 1970/76 passaram pelo 

Serviço de Integração do Migrante, em 
Feira de Santana, pode-se obter uma 
amostra aproximada do perfil do 
migrante: 80% eram do sexo masculino; 
87% tinham entre 17 e 41 anos; 86% 
eram analfabetos ou semi-alfabetiza- 
dos; 89% com renda inferior ao 
salário-mínimo ou desempregados; 52% 
sem qualquer espécie de documentos.

Com pouco dinheiro, sem documen­
tos. sem instrução e com baixa 
qualificação profissional, submetidos a 
violentos choques de mudanças cultu­
rais. não é fácil imaginar os sofrimentos 
porque passa o migrante, sem terra e 
sem rumo. A seguir, [pequenos 
depoimentos) colhidos cm sua maioria

resolverá o problema, já que não toca na 
sua origem, que é a estrutura da 
propriedade da terra.

Realidade que, por outro lado, tem 
sensibilizado relativamente pouco as 
aposições, ocupando inclusive espaço 
marginal na plataforma dos partidos 
políticos.

Não há mais (erras
Muitos, saem do país. Calcula-se que 

aproximadamente 300 mil brasileiros 
emigraram para o Paraguai no período 
recente. Eram pequenos proprietários, 
meeiros, arrendatários e bóias-frias 
vindos do Sul, Minas e Nordeste.

É que no Brasil de mais de 8 milhões de 
quilômetros quadrados não há terra para

Expulso do Paraná, o casal acima, com 3 filhos, atravessava no último dia 13 a grande São Paulo 
— via Marginal do Tietê — em direção a Minas Gerais. [Folha de São Paulo. If'/3/IID)

O drama do migrante
na região de Frei Inocêncio. Teófilo 
Otoni e Belo Oriente, no norte de Minas 
Gerais.

A separação
Mulher, casada, 19 anos de idade: 
«Quando eu casei meu marido tra­

balhava em São Paulo, em São José 
dos Campos, de carpinteiro. Ele ago­
ra está em Ipatinga. Eu só veja ele 
de vez em quando porque o custo de 
vida aqui é muito difícil. Desde que 
casei ele ficou 20 dias aqui, depois 
foi embora e ficou dois meses. Eu sin­
to muito por causa disso, se ele viesse 
comigo era bom, mas ele de lá e eu de 
cá não dá não. Ele escreve, faia que 
é muito ruim viver distante, que ele 
procura um jeito da gente ficar perto. 
Aqui são Wdas casadas, e os maridos,

fora, trabalhando. A vida aqui é es- 
ta>>' A doença

— Casa! de migrantes que já esteve 
na Rondônia:

«Nós trabalhava na roça. Antes de 
trabalhar na Prefeitura. Em fazenda. 
Trabalhava na terça. Ai porque o 
fazendeiro tocou capim só, não teve 
mais condições. Trabalhei dois anos 
na S^refeitura e depois meus parentes 
chamou nós para ir prá Rondônia. 
Trabalhar lá prá ver se arrumava re­
curso. Quando chegou lá meu menino 
sofreu malária. Minha mulher sofreu 
inalaria cinco vezes; meu mais velho 
sofreu quatro vezes; outro sofreu oito 
vezes. Ai nós não teve recurso. Foi 
preciso vir embora prá cá outra vez. 
tá t/rs •;«> via a hora de morrer.

Loucura
— Religiosa, da Paróquia de Teó­

filo Otoni:
«Fraque.-.:! mental aqui tem muita. 

Principalmente nas mulheres, mas 
também nos homens. Há casos de ra­
pazes que saem prá. trabalhar, endoi- 
riarn nestas firmas, voltam prá cá. 
Conheço dois casos. Parece que indo 
lá, coment caem muito na pinga. 
A maioria hoje procura esmola 
por ai»

Prostituição e crime
— Assistente Soeiai paulista:
«Geralmente elas chegam a São 

Paulo e, por falia de uma quali­
ficação profissional, empregam-se 
como d- roés iras. Dai acabam en- 
tm rdo c-m contacto e tornam-se pros­

eles. Para os pobres, é claro. Porque para 
o grande capital há, o que se pode 
constatar por uma simples comparação 
dos dados estatísticos do IBRA/INCRA.

A migração vem principalmente daí, 
falta de terras. Ou melhor, da crescente 
tensão entre o aumento da população 
agrícola de baixa renda, formada de 
pequenos agricultores e trabalhadores 
rurais (estima-se que esta população em 
1980 seja de 50 milhões) e o contínuo 
estreitamento das terras disponíveis.

Como uma pinça de duas pontas, o 
capital monopolista atua no campo “ por 
dentro" e “por tora” . “ Por dentro" 
destruindo culturas e formas de 
produção baseadas no pequeno proprie­
tário e em técnicas mais rudimentares e 
implantando no seu lugar as culturas de 
exportação (soja/trigo, café) fõrtemente 
mecanizadas ou extensas áreas de 
criação de gado. Um exemplo: Paraná.

Ocupado por levas de migrantes até 
meados da década de sessenta que se 
dedicavam a agricultura cafeeira, a 
região sofreu fortes transformações. De 
1960 a 1970, acompanhando a 
concentração das terras, a area dedicada 
às pastagens praticamente quadrupli­
cou. Depois, foi a vez da soja se impor. 
Resultado: os estabelecimentos de menos 
de 10 hectares perderam mais de 57 mil 
propriedades enquanto que os grupos de 
mais de mil hectares aumentaram sua 
área em mais de 800 mil hectares.

"Por fora” , o grande capital atua 
ocupando prioritamente as grandes 
áreas de terras devolutas através da 
compra por financiamentos a juros 
baixíssimos ou simplesmente pela 
apropriação ilegal, pela força. O 
exemplo maior é a Amazônia ocupada 
por grandes trusts estrangeiros ou 
nacionais que chegaram a possuir faixas 
de terras de mais de 1.7 milhões de 
hectares. Na circular interna de 005/76, 
o Ministro da Agricultura e o chefe do 
Gabinete Militar “autorizam o INCRA a 
efetivar acertos com pessoas ou empresas 
que tenham adquirido terra de modo 
ilegal, a fim de regularizar a situação 
fundiária." Isto é, do Planalto, um sinal 
verde para o roubo, para a pirataria, 
para a grilagem que o governo também 
coonestou através do apoio policial ou 
mesmo militar contra os posseiros que 
defendiam suas terras.

Só restam as cidades

Mas as fronteiras agrícolas para os 
migrantes estão fechando, confirmam os 
estudiosos: “O Paraná absorveu durante 
25 anos os excedentes populacionais do 
nordeste. Rondônia, em 5 anos, não 
consegue mais absorver os excedentes do 
Paraná. Pará, em. menos de 5 anos não 
consegue mais absorver os excedentes 
nordestinos” (entrevista do professor 
Grazianq da Universidade de Campinas 
ao Conjornal, n 0 138).

As terras escasseiam e, assim, a 
corrida desesperaaa oo pequeno produ­
tor atrás da terra e do grande capital 
atrás do luro assume, na Amazônia, no 
período mais recente, a feição de 
verdadeiros dramas de coletividades 
inteiras.

Restam portanto, apenas as grandes 
metrópoles. Mas estas estão explodindo: 
1000 pessoas chegam diariamente a São 
Paulo; em Belo Horizonte mais de 400 
mil pgssoas já habitam em favelas; em 
Vitória 180 mil dos 540 mil habitantes da 
cidade habitam em favelas e pardieiros.

Até o próximo ano, segundo estimativas 
do IBGE mais de 64% dos brasileiros 
estará morando nas cidades.

Sob o impacto das migrações toma 
conta o caos urbano, explodem os 
serviços básicos, a saúde deteriora, 
cresce o desemprego, a violência etc.

Hoje, com o fechamento das fronteiras 
agrícolas, cada vez mais o ciclo dõ 
latifúndio termina na favela. O ciclo da 
acumulação das riquezas continua 
reproduzindo a miséria. Até quando?

titutas. Neste meio, elas conhecem 
favelados, ladrões, traficantes e aca­
bam por praticar o delito. Este é o 
caminho: doméstica, prostituição e 
crime.»

Morte
— Mãe, 48 anos, de idade.
« fav a  na idade de 21 anos quando

eie saiu daqui. Saiu e não vottou 
fainbém não. Lã mesmo ele morreu 
e lá mesmo ele ficou enterrado. 
Trabalhava era de pedreiro. Aqui era 
de campo, de vaqueiro, tirando leite. 
Amigo orientou, chegou lá, morreu 
trabalhando, acidentado no serviço. 
Caiu de 44 metros de altura. Eles 
não mandou o corpo prá eu vê não 
senhor, eles enterrou lá mesmo, na 
cidade de Varaibuna».

•’PO 152 • 20/3 z 2 dc abril de >'ííH



..................... campo_______________ 7
Romaria pelos direitos dos trabalhadores 

do campo, no sul.
Sepé Tiarajú, o gu erre iro  que liderou  a resistên cia  dos índios dos Sete P ovos dos M issões na luta contra os 

colon izadores portu gu eses e espanhóis fo i novam ente reveren ciado  no R io  G rande do  Sul, este  ano.
E ntretanto, a 3‘‘ R om aria d e  “Sepé Tiarajú, organizada pela  C om issão P astoral da Terra gaúcha, fo i  m ais do  que  

u m  ato relig ioso . Transform ou-se na o p o rtu n idade  d e  trabalhadores rurais, pequ en os p ro p rie tá rio s  agrícolas e
índios, d iscu tirem  os seus prob lem as, un indo-se  contra a exploração, o 

d om ín io  do la tifú n dio  e a p o lítica  agrária do  governo.
Por Sérgio Ruckert

A o final do scculo XVIII, espanhóis 
c portugueses, tradicionais inimi­
gos na conquista tle terras da América do 

Sui, aliam-se para expulsar os índios 
missioneiros na região do Alto Uruguai, 
no Rio Grande do Sul. Em troca da 
Colônia do Sacramento nas terras do rio 
da Prata, os espanhóis cediam aos 
portugueses as missões “jesuítieas, 
transformando seus habitantes em um 
fator de "geopolítiea".

O primeiro passo para expulsar 
daquela região mais de cem mil,índios, 
que deveríam ser transladados pacifica­
mente para o outro lado do rio Uruguai, 
deixando para trás todas suas terras, 
plantações, casas, ete’. Inconformados 
com sua sorte, os índios partem para a 
defesa armada de sua» terras, impondo 
sucessivas derrotas aos bem armados 
exércitos portugueses.

Eoi nessas batalhas que se destacou a 
figura de Sepé Tiarajú, missioneiro que 
comandou o exército de índios contra os 
portugueses.

No dia 19 de fevereiro, no município de 
São Gabriel, alguns setores ligados à 
Comissão Pastoral da Terra (CPT) 
realizaram a 3a Romaria de Sepé 
Tiarajú, no local onde se deu a última 
batalha entre índios e portugueses. 
Participaram delegações de praticamen­
te todo o interior do Estado, vindas em 
caravanas de ônibus, totalizando cerca 
dc duas mil pessoas. Eram em sua 
maioria pequenos agricultores, traba­
lhadores agrícolas e índios.

Sensibilizando a opinão pública
Quem pensou que se trataria de um 

acontecimento meramente litúrgico teve 
uma surpresa. Foi muito mais um 
encontro de agricultores discutindo o 
problema da terra, do crédito, do preço 
mínimo da produção. Para a Igreja, 
segundo o padre João Sehio, pres. da UPT 
gaúcha, “a Romaria teve por objetivo 
sensibilizar a opinião pública sobre a 
vida do homem do campo, sobre seus 
problemas. Aqui no Rio Grande a Igreja 
é muito conservadora, muito integrada 
nas classes média e alta. Os pobres 
participam da religião de uma maneira 
desengajada da vida, como consequência 
direta da ação dessa igreja".

Ioda a manhã foi dedicada a troca de 
experiências entre as várias delegações. 
Ao lado da Igreja, em cima de um 
caminhão, violeiros e gaiteiros alterna­
vam-se com os camponeses. Cada 
delegação contava sua experiência.' 
desde os índios que relatavam a expulsão 
gradativa de suas terras, até a exploração 
de que são objeto por parte da FUNAI 
(Fundação Nacional de Assistência ao 
índio); passando pelos camponeses e 
chegando aos bóiàs-frias.

Os "invasores" da fazenda Sarandi 
relataram a ocupação das terras. 
"Cansamos de esperar. Nós mesmos 
invadimos a fazenda e, apesar de 
possuirmos' o título individual da terra, 
plantamos em conjunto. Esperamos 
quase dois anos sem terra, que o governo 
(lesse um jeito na situação. Hoje já 
colhemos 550 sacas de feijão, 770 de 
bat ata..."

Via sacra camponesa 
A tarde, foi a vez da Via Sacra,

composta de nove quadros teatrais onde 
eram dram atizados as diferentes 
situações pelos quais passa o homem do 
campo: a concentração de terras, a 
imigração, os índios, o sindicato, o êxodo 
rural, a construção de barragens e os

Sindicatos exigem mudanças globais
Íj' ui Tempo entrevistou representante de,

U Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
fjuí.do interior do Rio Grande do Sul,município 
que hoje se dedica quase que exclusivamenlc à 
produção de soja e que participaram da Roma­
ria. São mais dc 2.500 associados, na sua maio­
ria pequenos agricultores e, em menos propor­
ção, trabalhadores assalariados. li são os pri­
meiros os que maiores problemas tem enfrenta­
do nestes últimos anos: no período 72/76 cerca 
de 20 por cento da pequena propriedade agrí­
cola desapareceu em favor da grande proprie­
dade tbtalniente mecanizada: subsídios e cré­
ditos são destinados aos grandes proprietários 
em detrimento dos pequenos; todas essas cir­
cunstâncias são agravadas ainda mais pelos 
mecanismos governamentais que limitam a 
ação dos sindicatos

— Quais são os principais problemas que os 
colonos de Ijuí estão enfrentando e como se 
situa o trabalho do Sindicato? Quais as formas 
de pressão encontradas?

— Hoje é procurar ouvir o trabalhador. Até 
uni tempo atrás, a nossa participação, enquan­
to,sindicato. era a de promover cursos, confe­
rências. debates... Sempre com uma atuação 
um pouco fora da vida do pequeno agricultor. 
Agora estamos, creio, no caminho certo.

Os agricultores começaram a formar núcleos 
dc acordo com sua proximidade geográfiea e 
cada núcleo tem seu representante junto ao 
sindicato, superando-se o que achamos que foi

benefícios que elas trazem  aos 
latifundiários, os bóia-frias...

A CPT e a questão da terra

Quase ao mesmo tempo que se 
realizava a Romaria, em São Paulo 
ocorria o encontro de Itaici, na qual a CP

um dos maiores erros: a falta de organização e 
participação sindical das bases.

Isso não significa que nossos problemas este­
iam resolvidos, pois lemos outra limitação. O 
sindicato possui 40 núcleos, reunindo periodi­
camente seus representantes para apresentar as 
reivindicações. Só que a maioria dessas reivin­
dicações foi de papel, não se exercendo outro 
tipo dc pressão. É uma estrutura que está aí 
montada. Levantamos um problema, encami­
nhamos as reivindicações, para no fim o docu­
mento ir para o iixo de um ministério ou se­
cretaria.

Os agricultores sentem que isso hoje é insu­
ficiente. Por exemplo: a luta pela previdência 
social no campo vai exigir uma soluçar/. Quanto 
a taxa dc exportação sobre a soja, os agricul­
tores estão dispostos a lutar até o fim. mesmo 
que hoje não contem com o poder de segurar o 
produto.

Com relação aos fertilizantes, pensamos 
que não devemos comprar adubos químicos, e 
sim usar adubos orgânicos. É uma forma de se 
libertar do jogo das multinacionais, que pres­
sionarão ainda mais os agricultores agora que a 
tonelada do adubo passou*cic cinco para quinze 
mil cruzeiros. E cada hectare de terra necessita 
.le pelo menos 251) kg de adubo. Outra forma é 
lazer movimentos que mobilizem a opinião pú- 
sliea. eomona luta pela previdência social pro- 
novida pelos colonos em Frederico Westpha- 
en.

gaúcha preparou um documento de 35 
páginas no qual padres, bispos e leigos 
analisam a agricultura gaúcha, as 
distorções na agroindústria e no sistema 
cooperativo, o crédito rural, preços 
mínimos e seguro agrícola e se detém no 
ponto que a igreja considera mais 
importante: a terra, causa, segundo ela, 
de todo o desequilíbrio existente no meio 
rural e que se estende ao urbano. Aliás o 
documento não contou com o apoio do 
cardeal dom Vicente Scherer, que se 
recusou a endossar o seu conteúdo.

O documento parte de uma constata­
ção: o rebaixamento na qualidade de 
vida dos colonos, causado pelo interesse 
do grande capital que forçou o uso de 
áreas, antes destinadas à subsistência, e 
que agora são ocupadas pela soja. Esta 
substituição de lavouras, além de tirar o 
alimento diário do produtor rural, causa 
problema até para abastecer o mercado 
interno. Este tipo de desenvolvimento 
causou a dependência da agropecuária 
gaúcha, que a CPT considera alarmante: 
“Prova disto éo desempenho negativo de 
nossa agricultura, nos dois últimos anos, 
devido a frustrações na lavoura de soja. 
Mais grave do que esta dependência de 
desempenho é a dependência da 
população trabalhadora rural, submeti­
da aos interesses dos capitais urbanos, 
endividada com bancos ou cooperativas 
(às vezes com os dois) e sem outra 
alternativa do que«continuar plantando o 
que mandam os credores” .

Se depender da movimentação a que se 
assiste hoje no campo gaúcho, desde 
setores da igreja atuando diretamente 
em comunidades, com os sindicatos 
começando a empunhar as lutas e 
reivindicações dos camponeses e traba­
lhadores agrícolas, a situação na qual se 
encontra o campo mudará rapidamente.

Outro problema é a terra. Temos muitas ve­
zes três, quatro famílias num pedaço de terra, 
fato que tem na concentração fundiária o outro 
lado da moeda. É um fato que traz outras de­
corrências. como o de que os créditos de emer­
gência do governo não fazem nenhuma diferen­
ça entre o pequeno e o grande produtor. Paga­
mos os mesmos juros, no mesmo prazo.

— E hoje, o que está se encaminhando atra­
vés do sindicato?

— A maior luta é pela previdência social. No 
dia 12 de ntarço promovemos uma Assembléia 
sobre Previdência Social Rural, com a parti­
cipação de vários sindicatos e até autoridades 
responsáveis pelo setor. Acho que a fruta está 
madura para qualquer tipo de luta, pois as 
condições são as piores para o agricultor.

Outro ponto c retirar do sindicato seu lado 
assisteneialista. separando-se o que é sindicato 
e o que é Funrural. O problema é tão grave que 
os subsídios do Funrural não chegam a cobrir 
50 por cento do necessário. Se continuar o pro­
blema. em médio prazo os sindicatos falirão, 
conto em Chipeta em que a direção teve de 
pedir um empréstimo bancário.

Para terminar, acho que os agricultores 
exigirão mudanças globais na política agrícola. 
Alternativas no âmbito da produção, da produ­
ção fundiária. F deverá se preparar para en­
frentar as soluções que o governo tem. conto os 
projetos de colonização, para esvaziar a tensão 
social.
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sindicai
II Encontro Nacional de Professores

Unificação nas reivindicações e na organização
Um objetivo agora bem mais proximo

E inquestionável a representativida- 
de do II Encontro Nacional de 

Professores Que Se Reuniu 
nos dias 15 e 16 passados em Belo 
Horizonte. Nele estiveram representa­
das delegações de cerca de 14 Estados 
do pais. E embora em vários locais o 
encaminhamento para a eleição de de­
legados tenha sido pouco representa­
tivo, é inegável que ali esteve presente 
a esmagadora maioria das lideranças 
surgidas no ciclo de greves do magis­
tério que abalou o pais no ano passa­
do. Na abertura do Encontro além de 
várias entidades democráticas, esteve 
presente uma professora representan­
te da SUTEP — Sindicato Único dos! 
Trabalhadores em Educação do Peru- 
entidade que encaminhou uma greve 
nacional de vários meses naquele pais.

O 11 Encontro teve dois grandes te­
mas: a elaboração de uma pauta de 
reivindicações capaz de apontar uma 
unificação das campanhas salariais do 
professorado (ver box ao lado) e a or­
ganização nacional da categoria.

Durante todo o dia de sábado, 20 
grupos aprofundaram a discussão so­
bre as reivindicações unitárias. E, na 
plenária do dia seguinte, participada 
por mais de 550 professores, foi deci­
dido um programa indicativo 
de reivindicações: 1) piso salarial de 4 
salários minimos tomando por base o 
de São Paulo, somado à remunera­

N o ano de 1979 cerca de 750 mil professores, 
em sua maioria da rede oficial de ensino, 
foram a greve. Este ano, na maioria dos Estados do 

país, os pro fessores já  se mobilizam no reforço as 
suas organizações e no encaminhamentos de suas 
campanhas salarias. A seguir. Estado por Estado, 
um panorama da mobilização do professorado em 
curso no país.

Goiás: greve cobra promessa
No dia 25 de fevereiro último, as aulas do 1° e 2° 

grau não tiveram início como estava previsto no 
calendário oficial. Quase 5 mil professores de Goiás 
foram à greve, cobrando do governador do Estado 
a promessa de 55% de aumento nos salários do 
magistério, feita ao final da greve realizada pela 
categoria em junho de 1979. Depois de mais de 
vinte dias, a greve não chegou ainda a seu termo: o 
governo, intransigente, na pessoa do Secretário da 
Educação Adjair Lima diz que não há recursos. E 
enquanto o ministro Murilo Macedo intervém en­
quadrando o coqjunto do professorado na Lei de 
Segurança Nacional e ameaçando-os de demissão 
em massa, os grevistas têm cada vez mais o apoio 
da população: das escolas da rede particular que 
paralisaram em apoio, dos estudantes universitá­
rios que já  fizeram até passeatas e atos públicos de 
solidariedade e do arcebispo de Goiás. Na Assem­
bléia Legislativa foi pedido o impeachment do 
governador do Estado e o Centro de Professores de 
Goiás continua cada vez mais forte.

Pernambuco: em campanha
Em Pernambuco existem 22.400 professores na 

rede oficial. A partir de junho do ano passado eles 
fizeram uma greve de 36 dias que trouxe como 
principais conquistas um aumento salarial de 45 a 
60% e o fortalecimento de sua organização. A 
Associação de Professores de Pernambuco já  conta 
com cerca de 8 mil associados. No dia 9 de março 
eles fizeram a primeira assembléia salarial da 
categoria para este ano com a participação de 270 
professores. Atualmente estão sendo realizadas 
reuniões regionais visando uma assembléia geral no 
dia 13 de abril onde serão fixadas as reivindicações 
do professorado pernambucano.

Bahia: Encontro Regional
Está marcado para os dias 18 a 21 de abril 

próximos, em Salvador, o I Encontro Estadual de 
Professores. O Encontro tem dois objetivos: tirar os 
passos para a unificação organizativa do professo­
rado a nível estadual_atualmente existem perto
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ção levando em conta o grau de for­
mação; 2) aumento salarial de no míni­
mo 15% além do indice inflacionário; 
3) aplicação imediata dos reajustes 
semestrais e luta pelo reajuste trimes­
tral; 4) unificação das datas base da 
categoria a nivel nacional; 5) exigência 
de 90 dias de aviso prévio para dispen­
sa; 6) redução da jornada de trabalho 
de acordo com o seguinte critério: 18 
horas de aula + 6 de atividade, por 
semana para as professoras primárias e 
minimo de 12 horas de aula + 4 de 
atividade e máxima de 24 horas de 
aula + 8 horas de atividade para o ní­
vel médio; 7) dotação de no minimo 
12% da receita tributária da União 
para o setor de educação; 8) reconhe­
cimento do direito de organização nas 
escolas; 9) estabilidade para delegados 
sindicais è, 10) eleição direta dos dire­
tores pela comunidade.

Além disso, foi decidido que no dia 
27 de março haverá manifestações nos 
Estados contra a demissão de profes­
sores e a intervenção no CEP do Rio 
de Janeiro e também a entrega do do­
cumento de reivindicações ao governo 
federal. Para o dia 17 de abril está 
programando um dia nacional de luta 
pelo ensino público e gratuito.

O difícil caminho da unidade

Os professores votaram também, 
por unanimidade, um repúdio ao pro­

As mobilizações em curso pelo país
de 15 associações municipais formadas no interior 
baiano_e aprovar uma pauta comum de reivin­
dicações para este ano. Existem mais de 40 mil 
professores na rede oficial de ensino do Estado. 
Eles já  fizeram 2 greves no período recente: uma a 
partir de junho de 1978 que durou 2 meses e outra 
em maio de 1979 que durou 15 dias e que foi 
sustada principalmente pelo bloqueio econômico 
imposto pelo governador aos carnes de pagamento 
do professorado em greve.

São Paulo: concentração no palácio 
do Maluf

Os 200 mil professores da rede estadual de São 
Paulo e os funcionários públicos do Estado não tém 
muita confiança na generosidade de seu “ patrão” , 
o governador Paulo Salim Maluf. Por isso, os 130 
delegados que participaram de uma assembléia de 
campanha salarial no último dia 9 prometem já 
uma manifestação em frente ao palácio do governo 
15 dias após o anúncio da proposta oficial de 
aumento salarial.

A campanha salarial dos professores do Estado, 
levada em conjunto com os servidores públicos está 
sendo centralizada pelo Comando Geral Perma­
nente que abriga, além de associações de servido­
res, a APEOESP (Associações dos Professores do 
Ensino Oficial do Estado de'São Paulo) com 40 mil 
associados e as Associações de Docentes da USP e 
UNICAMP. Os professores do Estado já  tiveram 
duas experiências grevistas recentes: uma, cm 
1978, que durou 2Í dias, e outra em 1979 em 
conjunto com o funcionalismo, que durou 36 dias. 
Este ano como reivindicação especifica o profes­
sorado está encaminhando a exigência de redução 
da jornada de trabalho.

Minas: professores X veto de 
Franeelino

No dia 14 último cerca de 400 professores minei­
ros se concentraram nas portas da Assembléia 
Legislativa paa protestar contra o veto do governa­
dor Franeelino ao projeto de efetivação de 73 mil 
professores contratados. A efetivação dos contra­
tados é mais uma conquista do professorado brasi­
leiro que está sendo descumprida pelo governo do 
Estado. A partir de maio do ano passado, os 
professores mineiros de cerca de 400 cidades fize­
ram uma greve que durou mais de 40 dias e 
conseguiram, além da promessa de efetivação, um 
aumento salarial superior a 100%. Em julho mes­
mo foi realizado o I Congresso Estadual de Profes­
sores e, em dezembro consolidava-se a criação da

jeto de criação de uma «Ordem dos 
Professoes do Brasil», atualmente em 
tramitação no Congresso, dado o seu 
encaminhamento anti-democrático e o 
seu nítido objetivo de controle sobre 
o movimento.

No entanto, a discussão que mais 
polarizou o Encontro foi aquela sobre 
os passos a serem dados na construção 
da unidade do movimento a nivel na­
cional.

Já existe uma Confederaçãq dos 
Professores do Brasil (CPB), entidade 
de cúpula, eleita por voto indireto de 
delegados das associações filiadas, com 
um apagado passado e sem nenhuma 
presença nás lutas que o movimento 
vem travando recentemente, como as 
inúmeras greves do ano passado. Não 
bastasse, isso, e mais a presença de inú­
meras entidades pelegas em seu âmbito 
— como a Associação das Professoras 
Primárias de Minas Gerais que traiu a 
categoria na greve do ano passado 
a CPB ainda tem entre seus objetivos 
«o de colaborar com o governo fede­
ral, em nivel de órgão técnico e consul­
tivo, no exame e solução dos proble­
mas da educação» e estabelece como 
dever das entidades filiados o de «res­
peitar as leis e as autoridades consti­
tuídas».

Filiadas à CPB, no entanto, estão 
também entidades representativas co­
mo a Associação de Professores do

União dos Trabalhadores do Ensino — UTE, hoje 
com mais de 41 subsedes em todo o Estado. Para o 
dia 29 de março está prevista uma assembléia geral 
da categoria visando o encaminhamento da cam­
panha salarial, e para o dia 22 de abril as primeiras 
eleições para escolha de uma diretoria da UTE- 
MG.

Rio Grande do Suç: preparação da 
campanha

Uma campanha de mobilização nas escolas pú­
blicas, onde os professores deverão discutir os 
índices de aumento proposto pelo governo em 
torno de 57%, foi a decisão tomada em reunião 
aberta do Centro dos Professores do Estado do Rio 
Grande do Sul (CEPERGS), no último dia 8. E o 
descontentamento latente nos professores da rede 
oficial torna possível a realização de uma segunda 
greve no ensino gaúcho.

Mas apesar da decisão em mobilizar a categoria, 
ainda não foi marcada nenhuma Assembléia Ge­
ral. Argumentando a repressão policial sobre o 
movimento grevista e acenando com o fantasma da 
demissão, a diretoria do CEPERGS nas reuniões 
realizadas nas escolas tem insistido, em afastar a 
possibilidade de uma greve.

Mas a questão ainda está em aberto, dependen­
do tudo do nível de mobilização que a categoria 
atingir nesses próximos dias.

Na rede de ensino privado os professores já tem 
assembléia geral marcada para o dia 22, às 14 
horas, no Colégio Rosário, para discutirem a con­
tra proposta patronal e a continuidade das nego­
ciações. Até o momento a resposta dos patrões foi 
apenas o índice oficial de 40,9%, negando todas as 
29 reivindicações apresentandas onde os professo­
res incluíam além do aumeuto de 100%, o paga­
mento de reuniões, preparação de aulas, correção 
de provas e janelas no horário, triênio, estabilidade 
para gestante, limitação do número de alunos em 
sala de aula e delegado sindical.

Além de enfrentarem-se com a intransigência 
dos patrões os professores ainda tem que manter a 
rédea curta com o presidente do sindicato. Habi­
tuado a conciliar com a patronal ele não tem 
demonstrado muito empenho em mobilizar a cate­
goria.

Com isso a Comissão Especial do Sindicato, 
eleita em Assembléia, tem assumido praticamente 
sozinha a mobilização da'categoria e a preparação 
da próxima Assembléia.

Pará: pressões bem sucedidas.
No Pará existem 21 mil professores da rede 

oficial, dos quais 8 mil em Belém. Em 1979, com

Paraná e o Centro de Professores do 
Rio Grande do Sul e mesmo entidades 
ocupadas por diretorias combativas co­
mo a que encaminha a greve em curso 
em Goiás.

Daí a questão: levar o movimento a 
uma luta interna dentro da CPB pro­
curando adequá-la aos
interesses do professorado, mas pondo 
em risco a estrutura democrática do 
movimento, ou criar uma.nova entida­
de nacional, gerando incerteza sobre a 
unidade do movimento?

A esmagadora maioria dos mais de 
100 delegados presentes ao II Encontro 
levados por um sentimento de insatis­
fação diante da CPB e pela aspiração 
de uma entidade democrática, nascida 
de baixo, da luta, optou pela marca­
ção de um Congresso em julho deste 
ano, quando poderá ser decidida a 
criação de uma nova entidade na­
cional. Para a organização deste Con­
gresso, foi efeita uma comissão com­
posta de 3 delegados de cada Estado e 
um representante de uma entidade es­
tadual.

No entanto, tudo parece ainda estar 
por definir. O caminho para a cons­
trução da unidade do movimento de­
penderá da experiência de unificação 
das campanhas salariais este ano, do 
relacionamento que se mantiver com as 
entidades mais combativas e/ou repre­
sentativas filiadas à CPB e com a pró­
pria diretoria desta entidade.

um ato público, os professores paraenses consegui­
ram que o aumento salarial usualmente em torno 
de 40% se elevasse a 55%. Em maio deste ano, foi 
criado a Associação de Professores do Pará que já 
conta com cerca de 3 mil filiados. Este ano, com o 
apoio da Associação, os professores conquistaram 
aumentos salariais escalonados de 55 a 75%.

Rio: unificação com funcionalismo
No Rio, embora de forma precária, está se bus­

cando a unificação da campanha salarial dos pro­
fessores na rede oficial no Estado). Em 1979, houve 
2 greves: uma em março, de 2 semanas, e outra em 
agosto, duramente reprimida. O governador Cha­
gas Freitas, além de não cumprir promessas feitas 
ao professorado durante a primeira greve e de ter 
promovido artimanhas no sentido de descontar o 
aumento salarial conquistado, interveio no Centro 
Estadual de Professores durante o decorrer da 
segunda greve. A entidade, com uma diretoria 
eleita por 8 mil sócios, continua sob intervenção. 
Este ano, em uma assembléia de cerca de 300 
professores realizada no último dia 8, foi aprovada 
a proposta da diretoria da entidade de reclamar um 
aumento salarial de 56,25% em conjunto com o 
funcionalismo. Sob intervenção, com divisões polí­
ticas internas, o CEP vem encontrando dificulda­
des para reeditar uma organização mais de base, 
centrada nas organizações zonais. Para o dia 23 de 
março está prevista uma assembléia onde 
será discutida a resposta ao governador Chagas 
Freitas que estabeleceu em apenas 14% o aumento 
salarial.

Rio Grande do Norte: situação difici!
No Rio Grande do Norte, onde existem cerca de 

16 mil professores da rede oficial a situação não 
anda boa. A greve de maio de 1979, deflagrada sem 
uma boa preparação, foi esvaziada. E o professo­
rado não conta com diretorias combativas nem na 
Associação de professores nem no Sindicato da 
rede particular. Em várias cidades do interior, os 
professores não chegam a receber o salário míni­
mo.

Desde segunda feira última que os professores da 
rede oficial do Acre estão paradas até que o 
governo atenda à reivindicação de 125% de rea­
juste decidida pelos professores na assembléia do 
sábado passado. Contando com o apoio dos pais e 
dos próprios alunos, os mestres procuram agora 
uma forma de estender o movimento ao interior. O 
governo, que havia oferecido apenas 20% de rea­
juste, não voltou a se pronunciar por enquanto.

iSP-t ..: b-vfe.
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em outubro de 81 está

Qual a situa­
ção atual do 
Sindicato?

— O Sin­
dicato está 
sob interven­
ção desde 6 

i de setembro 
i doanopassa-
I do, portanto
II há mais de 6 
llmeses. A di- 
Jreção  eleita, 
' com manda­

to a findar
afastada, mas

nem por isso deixa de estar se reunindo 
todas as semanas, no próprio bar da 
nossa sede 2, apesar da nossa entidade 
estar sendo administrada por uma junta 
governativa indicada pelo Ministério do 
Trabalho. Essa junta tem colocado difi­
culdades para que a diretoria eleita se 
reuna nos salões do Sindicato e mesmo se 
utilize de telefones, mas nós estamos lá 
constantemente e lá temos feito inclusive 
reuniões com nossos companheiros ban­
cários, demitidos dos bancos, para dar- 
lhes assessoria jurídica e política.

— O que vocês fizeram e o que estão 
fazendo contra a intervenção?

— A diretoria eleita tem se mantido 
em permanente contacto com a base, 
através de circulares que emitimos prati­
camente de semana em semana e entre­
gamos na porta dos bancos e no seu inte­
rior, porque ainda temos este espaço. 
Nós exercemos na prática a direção da 
categoria. Levantamos nestas circulares 
a questão da permanência da interven­
ção, esclarecendo a quem ela interessa e 
também propomos reuniões abertas da 
categoria, de 15 em 15 dias.Com os 
companheiros que comparecem às reu­
niões fazemos campanhas de fixação de 
cartazes, contra a intervenção e pelo re­
torno da diretoria legitimamente eleita, 
procurando também alcançar a opinião 
pública.

E, ullimamente, estamos com um 
abaixo assinado percorrendo todas as 
agências bancárias — em breve devemos 
alcançar as 14.000 'assinaturas. Este

Bancários — RGS
Até o 1° de Maio: 

fora com os interventores
Aqui, Olivio Dutra, presidente do Sindicato dos Bancários de Porto Alegre, 

sob intervenção do Ministério do Trabalho desde 6 de setembro do ano passado, 
fala da atividade que a diretoria eleita vem desempenhando 

e dos próximos passos na luta pela reconquista da entidade.
. \  •

Da Sucursal

abaixo assinado é dirigido ao Ministério 
do Trabalho, colocando a estranheza, o 
repúdio da categoria à intervenção, e 
reivindicando sua imediata suspensão e o 
retorno da diretoria eleita. São formas de 
luta que nós temos desencadeado e que 
tem tido ressonância e resplado da cate­
goria. Há demonstrações concretas de 
que a categoria não reconhece aos inter­
ventores qualquer direção e tem dado 
todo o apoio para as lulas e as iniciativas 
tomadas pela diretoria afastada.

— Vocês tem tido o apoio de outros 
sindicatos?

— A intersindical regional tem nos 
dado apoio material, colocando a dispo­
sição suas sedes para reuniões, telefones, 
carros, fornecendo papel para imprimir 
circulares etc. È bem verdade que pro­
curamos utilizar pouco isto e muito mais 
os recursos da própria categoria, de 
bancários que se dispõem a sair com seus 
carros para distribuir circulares, a fazer 
fundos etc. Mas o certo é que o movi­
mento sindical regional se colocou, e na 
prática nos tem., oferecidojuma série de 
bens materiais.

A nível nacional, nós temos recebido 
apoio das mais diferentes categorias e em 
várias ocasiões, quando visitamos outros 
sindicatos, vimos que a questão foi dis­
cutida nas bases. Foi levada nos jornais, 
em boletins editados no ABC, em Minas, 
e temos recebido deles também apoio 
matéria1 — nos oferecem papel,dinheiro 
para nos deslocarmos, tem-nos convida­
do nara ir nas suas bases, tem-nos pago a 
passagem para fazer o relato de nossa si­

tuação, fazer a denúncia.
O companheiro João Paulo Pires de 

Vasconcelos e o companheiro Faria, ex- 
bancário, estão na OIT - Organização 
Internacional do Trabalho - na assem­
bléia que está se realizando atualmente, 
levando um documento assinado por 
grande parte das entidades sindicais 
mais combativas do país, denunciando a 
situação dos trabalhadores, a situação 
econômica e social, de falta de liberdade 
e colocando a questão da intervenção no 
Sindicato dos Bancários de Porto Alegre. 
Está havendo também uma movimenta­
ção das intersindicais regionais e nacio­
nal para que se faça nova frente ao Mi­
nistério do Trabalho, com uma presença 
expressiva de dirigentes sindicais no Mi­
nistério, ocasião em que já pretendemos 
levar o nosso abaixo-assinado para rei­
vindicar a imediata suspensão da inter­
venção.

Nós achamos que o final da interven­
ção no nosso Sindicato não se deu ainda 
pelo vigor com que o movimento eclodiu 
aqui em Porto Alegre, resultado de um 
trabalho organizativo de 4 anos e porque 
ainda persiste no conjunto da categoria o 
espírito de luta e por isso a intervenção 
ainda não acabou.

Ullimamente o sr. Ministro do Traba­
lho anda fazendo advertências totalmen­
te descabidas de que nós estaríamos nos 
envolvendo em política partidária. Nós 
refutamos essas afirmações do ministro e 
reivindicamos o direito de qualquer tra­
balhador, estando ou não na direção do 
sindicato, de ter o seu projeto político e

trabalhar pela construção dele. E enten­
demos que o arbítrio que recae sobre o 
sindicalismo brasileiro, refletido na es­
trutura sindical corporativista e fascista 
que está aí é um ato político, porque 
submete as entidades — e portanto os 
inleresses-dos trabalhadores — aos inte­
resses de quem governa o estado — que 
não são os trabalhadores, são as elites. 
Este ato político só pode ser modificado 
por um Outro, ato político, este sim de 
iniciativa da classe trabalhadora.

Portanto querer dizer que os sindica­
tos são entidades apolíticas é querer, na 
verdade, jogar os sindicatos nos braços 
da dominação ideológica da classe do­
minante. E nós achamos que a interven­
ção  não tem nenhuma forma de se justi­
ficar. O governo, o próprio Ministério do 
Trabalho, através da secretaria do Tra­
balho, já fez uma sindicância, concluin­
do que o sindicato não tem porque con­
tinuar sob intervenção. O ministro do 
Trabalho alega que está aguardando o 
inquérito da Polícia Federal e com isso 
vai ganhando tempo, naturalmente pre­
tendendo fazer com que a intervenção 
seja esquecida pela opinião pública, seja 
absorvida pelo movimento sindical e se 
reflita no desestimulo e no desânimo da 
categoria.

— Qual a expectativa que vocês tem 
sobre o desenrolar desta questão nas 
campanhas salariais deste ano?

— É preciso dizer que estamos às vés­
peras de um l.°  de Maio e portanto os 7 
dias que antecedem o l.°  de maio são 
também marcados por uma série de pro­
moções que fazem parte da semana sin­
dical. E nós sabemos que, em todo o país 
há uma movimentação para que, manti­
da a intervenção, a semana sindical seja 
uma semana de denúncia dessa inter­
venção e de movimentações contra este 
tipo de arbítrio.

E no caso do Rio Grande do Sul tran­
quilamente vai haver isso. O deputado 
Benedito Marcílio me informou de que, 
faz alguns dias, o ministro lhe prometeu 
que até l.°  de Maio a intervenção estaria 
suspensa, porque, .segundo ele, Benedi­
to, caso contrário o movimento «indicai 
estaria fazendo uma semana marcada 
por este repúdio às intervenções.

Os gaúchos e o Encontro Leia e assine: = o

M uito interessante a postura 
das duas maiores entida­
des aos professores gaúchos 

quanto ao Encontro de profes­
soras. Tanto o Sindicato dos 
Professores da rede privada —  
SIMPRO, quanto o Centro dos 
Professores do Estado —  
CEPERGS-, negaram-se a abrir 
um processo de discussão em suas 
bases.
O CEPERGS, declarou não 

reconhecer o I I o Encontro, 
realizado em Belo Horizonte, por 
não ser convocado pela CPB. com 
quem concorda em todos os 
pontos. A diretoria do SIMPRO, 
depois.de algumas reuniões com o 
CEPERGS, apresentou mesma 
posição.

As reuniões das duus entidades 
sem dúvida, por si só são um fato 
inédito, já  que nunca antes 
haviam sentado numa mesa de 
conversação para traçar um plano 
coordenado de encaminhamento 
das reivindicações dos professores 
no Estado. E  causou surpresa que 
essas reuniões ocorressem para 
tratar da organização da cate­
goria a nível nacional, já  que qs 
duas diretorias muito pouco 
fazem em organizar a participa­
ção dos professores nas suas 
entidades, a não ser sob pressão 
de Assembléias.

Mas depois de muitos conciliá- 
bulos as duas entidades resolve­
ram comparecer ao I Io Encontro, 
nas posição de observadores,

Independente da posição das 
entidades, os professores que 
atuam na categoria, como o 
Centro de Estudos e Debates 
sobre Educação —  CEDE —  o 
Qrupo Pó de Giz, a Comissão 
Especial do SIMPRO. o núcleo de 
professores PRO-PT apesar de 
reconhecerem o Encontro não 
puderam organizá-lo no Estado 
pelo pouco espaço de tempo. O 
fato do Encontro ser marcado 
para pouco depois do início das 
aulas, em um período de 
campanha salarial, e à pouca 
representatividade da Comissão 
Executiva Regional, levou a que 
os professores mandassem apenas 
observadores e em reduzido 
número, para o Encontro. Além 
disso, para muitos, o Encontro era 
visto como representando o 
esforço de criação de uma outra 
entidade nacional, paralela a 
CPB, o que por certo implicaria 
um debate muito mais apro­
fundado do que o até agora 
realizado no Estado. Apesar dos 
entendimentos quanto à CPB 
diferirem, o que é um consenso 
entre a maioria ' dos grupos e 
órgãos que discutiram a questão é 
a necessidade de uma proposta 
unitária para o movimento dos 
professores a nível nacional, 
sendo prematura a questão de 
uma nova entidade, quando a 
própria CPB está pronondo um 
processo de auto-transfòrmação.

(Da Sucursal)
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Motoristas/
Guarulhos

Liminar contra bandalheira

A pelegada que há 15 anos controla o 
sindicato dos motoristas de Guarulhos. 
Atibaia, Bragança Paulista e Mairiporã 
levou uma entubada com a decisão do 
Juiz Federal Clóvis de Mello, de conce­
der liminar ao mandado de segurança 
impetrado pela advogada Gilda Gra- 
ciano anulando o edital de convocação 
das próximas eleições sindicais. Acon­
tece que o tal de Jaçob Santos Concei­
ção. que lidera a "máfia" de guidon, 
resolveu convocar na maior moita as 
eleições: divulgou o edital apenas na 
Folha Metropolitana de Guarulhos. 
Sem cumprir a lei que obriga a sua pu­
blicação nos principais jornais de cada 
cidade pertencente à base territorial do 
sindicato. Ao mesmo tempo, ainda 
dcscumprindo a legislação, não afixou 
cópias do edital de convocação nos lo- 
cais de trabalho.

Considerando que "a ampla partici­
pação de associados em sindicatos, in- 
serindo-sc no campo do pluralismo so­
cial. importa num dos direitos funda­
mentais do homem", o Juiz Federal re­
solveu no dia 29 de fcvereiro.sustar.por 
30 dias, as eleições, prazo em que 
proferirá a sentença definitiva.

Comerciários/SP
Sindicatos x Multinacionais

Os supermercados Carrefour, Sears, 
Casas da Banha e Pão de Açúcar (lugar 
de gente feliz) podem competir quando 
se trata de ver quem consegue enganar e 
roubar mais o consumidor, mas estão 
bem unidos quando querem ferrar seus 
funcionários: demitiram, em conjunto, 
cerca de 245 trabalhadores nas últimas 
semanas, contratando outros com salá­
rios inferiores.

Em vista dessa situação, o sindicato 
dos Comerciários de Brasília está orga­
nizando a reação da categoria (por sinal 
uma das mais combativas do Distrito 
Federal — no ano passado foram regis­
tradas várias greves importantes no se­
tor), convocando assembléias setoriais, 
visando unificá-la em torno da luta pelo 
cumprimento da Convenção coletiva de 
trabalho. E os patrões que se cuidem, 
poisa combatividade do sindicato já foi 
demonstrada por diversas vezes. Basta 
saber que foi um dos primeiros a con­
quistar a eleição de delegados sindicais, 
nas empresas, com estabilidade de seis 
meses após o término do mandato.

Metalúrgicos/
Canoas

Começam campanha

Começou no dia 14 tle março a cam­
panha salarial dos metalúrgicos de Ca­
noas. Contando cont a participação de 
300 operários, a primeira assembléia 
decidiu reivindicar a concessão de piso 
salarial de Crí 6 mil. C ií 2 mil fixos a 
titulo de produtividade, ou então 15 por 
cento acima do índice Nacional de Pre­
ços ao Consumidor (1NPC). delegado 
sindical para cada l(X) funcionários c 
redução da jornada de trabalho para 40 
horas semanais.

A categoria, que reune uni total de 12
EM TEMPO 102 • 20/3 a 2 de abril de

mil trabalhadores; promete fazer este 
ano uma campanha bem diferente das 
anteriores. Para isso, foi removido um 
entulho representado pelo pelegáo que 
dirigiu o sindicato por 16 anos. afastado 
do cargo por corrupção: o safado cons­
truiu. com dinheiro dos trabalhadores, 
uma casa no valor de C rí 2 milhões, 
bem em frente ao prédio do sindicato.

Camponeses/Ijui
Exigem previdência social

A luta pela previdência social no 
campo está pegando fogo, no Rio 
Grande do Sul (vejam a propósito ma­
téria na página 7). Desta vez foi em Ijuí, 
onde perto de 3 mil pequenos proprie­
tários saíram em passeata pela cidade, 
após terem participado de assembléia 
convocada pelo sindicato dos trabalha­
dores rurais, no-dia 12 de março.

Durante a assembléia foi divulgado 
documento exigindo do ministro da 
Previdência Social, o gaúcho Jair Soares 
(o mesmo que quer acabar com a apo­
sentadoria por tempo de serviço) cum­
primento tolat do convênio firmado 
entre o FUNRURAL e a AMRIGS (As­
sociação Médica do Rio Grande do Sul) 
facultando a livre escolha de médico e 
estendendo o atendimento de todos os 
tipos de enfermidades no Hospital de 
Caridade de Ijuí. Eles querem também 
modificações na Lei do FUNRURAL 
com atencimento total médico hospita­
lar. inclusão de mulheres e filhos me­
nores no seguro do acidente de traba­
lho, pensão para viúvas que tenham 
perdido seus maridos anteriormente a 
1972 e construção de um hospital re­
gional para o FUNRURAL.

Contag denuncia
Mamatas da Sharp

A Confederação Nacional dos Traba­
lhadores Rurais (CONTAG) e Federa­
ções dc todo o País enviaram carta ao 
ministro da Agricultura. Antauri Stabi- 
le. protestando contra a negociata en­
volvendo a empresa Sharp S.A. Equipa­
mentos Eletrônicos e a direção da 
CONTRIGUAÇU — Cooperativa Re­
gional Agrícola Iguaçu Lida., do Para­
ná: com a primeira pretendendo adqui­
rir uma gleba de um milhão de hectares 
pertencentes à CONTRIGUAÇU. loca­
lizados no município de Aripuanã. no 
Estado de Mato Grosso. Segundo a 
CONTAG e Federações "trata-se de 
uma área de terra destinada desde 1973 
à colonização e que se acha incorporada 
atualmente ao patrimônio da CON I Rl- 
GUAÇU podendo beneficiar milhares 
de trabalhadores rurais cooperativa- 
dos".

Mas as entidades cometeram o maior 
engano quanto ao destinatário: pois o 
doutor Amauri Stábile que parece estar 
metido ate o pescoço na bandalheira, 
foi funcionário da Sharp, delendo 10 
por cento do capital de uma de suas 
subsidiárias (cerca de Crí 8 milhões).

Maranhão
Polícia invade FASE

A sede da Federação de Órgãos de 
Assistência 'Social e Educacional — 
FASE — entidade ligada à Igreja Cató­
lica — cm Santa Luzia, cidade loealiza- 
da a 3(X) quilômetros de São Luis do 
Maranhão foi invadida por cinco solda­
dos da Polícia Militar. Os brucutus es-
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latam armados de fusise foram coman­
dados pelo tenente Nogueira do bata­
lhão de Pindaré-Mirjm.

Segundo o advogado da entidade, 
Carlos Sampaio, a invasão ocorreu 
cinco dias após cinco pistoleiros terem 
tentado dispersar uma manifestação 
pacífica de lavradores, em Santa Luzia. 
Já para o deputado federal Freitas 
Diniz (PT-MA) a invasão foi ordenada 
diretamente pelo Secretário de Segu­
rança Pública do Maranhão, coronel 
Audízio de Brito, e executada pelo 
coronal da PM, Floriano Amorim Fi­
lho.

Carreteiros
Contra arbitrariedades

A Associação dos Carreteiros Agrega­
dos às Empresas de Transportes de 
Veículos de Transporte do Brasil, com 
sede em São Bernardo do Campo, está 
botando a boca no trombone contra as 
arbitrariedades diariamente praticadas 
contra os 420 mil carreteiros que trafe­
gam pelas estradas brasileiras pela polí­
cia Rodoviária Federal. Segundo o pre­
sidente da entidade. Roberto Augusto 
Francisco, os carreteiros estão sofrendo 
todos os tipos de achaques dos vigi­
lantes. que resolveram instituir seus pe­
dágios particulares, roubando descara- 
dametite dos motoristas, além de prati­
carem toda a sorte de desmandos, como 
a aplicação de multas a torto e a di­
reito, .pelos mais fúteis motivos.

Mas as coisas não ficam por aí. No 
dia três de março, o motorista Luis 
Bolsoni, vindo do Rio de Janeiro com 
destino a São Paulo, foi abordado pelo 
patrulheiro de serviço no posto policial 
rodoviário do quilômetro 3: Alegando 
que o carreteiro trafegava fora de horá­
rio, o policial passou a agredi-lo selva- 
gemente, obrigando-o a hospitalizar-se.

São Bernardo
Construção quer 15%

O bom exemplo frutifica, diziam os 
mais velhos. E o Piquetão pode consta­
tar isso em São Bernardo do Campo, 
onde o pessoal da Construção Civil 
(15 mil trabalhadores) estimulados 
pelos metalúrgicos, deverão exigir 15 
por cento de aumento acima do INPC, 
na próxima assembléia do sindicato, 
marcada para o dia 28, sexta-feira. Se­
gundo Benedito da Silva, vice-presiden­
te do Sindicato, que não poupa críticas 
a Federação da Construção Civil (presi­
dida por um sujeito que acumula quatro 
empregos ao mesmo tempo), a diretoria 
deverá também propor que a categoria 
lute por piso salarial de C rí 10 mil para 
pedreiros, carpinteiros c pintores e de 
Crí 6 mil para os serventes.

Motoristas/ABC
Oposição contra pelego

No ano passado, durante a greve re­
lâmpago dos motoristas e cobradores do 
ABC. o pelegão Aristides Trevisan fe­
chou a porta do sindicato (que dirige há 
18 anos) deixando os trabalhadores na 
rua. De quebra, chamou a polícia. Mas 
este ano. chegou a hora da desforra: os 
trabalhadores podem revidar, dando 
um ponta-pé no traseiro do Aristides. se 
elegerem a chapa de oposição encabe­
çada pelos trabalhadores Rubens do 
Carmo. Osvaldo Cruz Clodovil de Car­
valho. Josias Adão e Florisvaldo Au­

gusto. nas eleições marcadas para os 
dias 17 e 18 de abril próximo. Mas todo 
cuidado é pouco: olho no pelegão, mo­
çada, que ele vai tentar de tudo para se 
manter no cargo. Por exemplo, apesar 
de descontar as mensalidades, 70 por 
cento dos associados não estão sindica­
lizados: ao invés de receber carteirinha 
têm apenas selos que lhes dão direito ao 
uso de serviços assistenciais.

Metalúrgicos/SP
Pelego contraia assessores

Joaquim Andrade, o pelego número 
dois do Brasil (o número um é o Ari 
Campista) está se adequando aos novos 
tempos. Segundo o jornal Gazeta Mer­
cantil ele prepara "uma manobra deci­
siva para o futuro dos 350 mil metalúr­
gicos de São Paulo", pretendendo "es­
tabelecer um programa de trabalho ba-' 
seado nas necessidades modernas da eco­
nomia” . O velho pelego ao invés de emen­
dar-se, seguir o exemplo do sindica­
to do Lula, escancarar as portas 
do sindicato aos trabalhadores 
acabando com as discriminações odio­
sas. visitar as fábricas, expor-se ao sol e 
ao sereno, organizar comissões nas fá­
bricas. abrir subsedes nos bairros, 
democratizar, enfim, o maior sindicato 
da América Latina? Puro engano. Joa- 
quinzão. o novo aliado da reforma dos 
milicianos da provocação stalinista, 
simplesmente, vai contratar a peso de 
ouro, uma assessoria especial que o 
ajude a carregar o pesado fardo que 
carrega nas costas: a C rí 25 mil per 
capita, formará uma equipe constituída 
por um jornalista (Sérgio Gomes, da 
Oboré) um publicitário (Aluísio, da 
Oboré), um economista (Sato), um 
cientista político (Braz Araújo, presi­
dente da ADUSP) e um advogado 
(Almir Pazzianoto). Além de aconselhá- 
lo no “estafante" dia a dia, os asses­
sores serão responsáveis por profundos 
estudos sobre a realidade metalúrgica, 
acompanhamento das campanhas do 
sindicato, além de prepararem cursos 
para formação dos trabalhadores.

Perto dos C rí 308.8 milhões de sua 
receita prevista para 1980, os quase Crí 
1,4 milhões pagos aos "cérebros” po­
dem parecer mixaria. Mas são nifi- 
cativos quando se sabe que o pelegãõ se 
nega a alugar subsedes nos bairros, ale-, 
gando falta de recursos, ou adiar inde­
finidamente a construção da sub-sede 
de Santo Amaro, pelo mesmo motivo. 
Esse tutu, seria suficiente para pagar o 
aluguel de pelo menos quatro sub-sedes 
idênticas à que funcionou na zona sul 
(no salão Arco-íris) provisoriamente 
durante a campanha salarial e que cus­
tou C rí 30 mil mensais.

Para os trabalhadores pode parecer 
um desperdício esse tipo de gasto, mas 
talvez torne mais fácil a vida do Quin- 
cas e ele possa, daqui para a frente, 
almoçar no horário. Pois, segundo o 
repórter da "Mercantil", “ quando foi 
entrevistado por este jornal eram cinco 
horas da tarde e ele não havia almo- 
çado".

Vitória/ES
Intervenção na construção

A oposição sindical da construção 
civil de Vitória vem enfrentando as 
mesmas dificuldades que enfrentam as 
demais oposiçòes sindicais que hoje se 
estruturam por esse Brasil afora. Há 
seis anos combatem uma diretoria pele- 
ga que se utiliza de todos os meios a seu 
alcance para manter a categoria des­
mobilizada e atrelada ao Ministério do 
Trabalho, desde manobras e fraudes

nas eleições, até a deduragem pura e 
simples aos patrões das lideranças que 
despontam nas greves.

O último pleito que teve início em 
setembro de 79 e se prolongou até fe­
vereiro de 80. com três eleições realiza­
das nesse período, teve como culmi­
nância a intervenção no sindicato. A 
primeira eleição realizada em setembro 
foi anulada pór falta de quorum, a se­
gunda. em outubro, onde a chapa de 
oposição saiu vencedora, foi anulada 
por "vício de pleito", anulação essa que 
implicou em uma prorrogação do man­
dato da diretoria pelega por mais 90 
dias. Na terceira eleição em fevereiro, a 
diretoria não colocou na lisla de votan­
tes todos os associados que estavam 
habilitados a votar — o sindicato possui 
9.359 associados e nas listas constavam 
apenas 296 — o que impossibilitou a 
obtenção de maioria. Para completar o 
quadro a Diretoria não fez a segunda 
convocação dentro do prazo previsto 
pela CLT. deixando o sindicato acéfalo. 
Aproveitando a deixa, o Delegado Re­
gional do Trabalho intervém nomeando 
uma "Junta Governativa' por nove 
meses prazo suficiente -pura a pelegada 
articular novas artimanhas para garan- 
'lir o sindicato para sí. ou através de 
nova intervenção, para o governo, o que 
não faz muita diferença.

Curtas
Mais uma pelegada li: desta vez 

trata-se da diretoria do Sindicato dos 
Bancários do Rio Grande do Norte, 
onde o advogado Vicente Cabral de 
Brito havia se encastelado, quando foi 
nomeado em 1964, interventor. No seu 
lugar foi eleito o candidato da oposição, 
Horácio Paiva, que recebeu 322 votos 
contra 288. — Os 5 mil aposentados da 
Estrada de Ferro Santos-Jundiaí inicia­
ram mobilização exigindo equiparação 
com os salários do pessoal da ativa. A 
situação dos coroas é de miséria: embo­
ra a média salarial, já insignificante, 
seja de C rí 3 mil, há gente recebendo 
menos de C rí 300.00 a título de apo­
sentadoria, — Está marcada para o dia 21, 
sexta-, a reunião nacional da Unidade 
Sindical, na sede dos Metalúrgicos de 
São Paulo. Na ocasião, os dirigentes 
sindicais discutirão o regimento interno 
para o l.°  Congresso Nacional das 
Classes Trabalhadoras (CONCLAT) a 
ser realizado em setembro deste ano. 
provavelmente em São Paulo.

Motoristas de ônibus de São Paulo, 
Osasco e I tapecerica da Serra também 
não deixam por menos: querem aumen­
to de 15 por cento acima do INPC, de 
aumento. Na última assembléia do 
sindicato, que contou com o compare- 
cimento de 500 pessoas, foi decidida a 
realização de assembléias setoriais da 
categoria, composta por 45 mil traba­
lhadores — Metalúrgicos de São Paulo 
estão cahsados de tanto esperar: Joa- 
quinzão ainda não convocou assembléia 
da categoria, prevista para janeiro, ini­
cialmente. — E por falar nisso: traba­
lhadores do bairro do Socorro descobri­
ram quem é o responsável pelos bo­
letins apócrifos que circularam, nas 
empresas metalúrgicas, caluniando 
membros da Oposição Sindical. Nada 
mais, nada menos que a própria direto­
ria do sindicato (com a ajuda dos seus 
novos amigos). O fato foi comprovado 
quando alguns deles, pouco conheci­
dos, foram pedir ao diretor Orlando 
Malvezzi. alguns dos boletins para dis­
tribuírem em suas próprias fábricas. 
Sem desconfiar da armadilha, Malvezzi 
respondeu que estavam em falta, "mas 
se os companheiros precisarem a gente 
manda rodar mais".
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Os portuários de

Santos redescobrem 
sua arma: a greve
Uma das categorias mais mobilizadas e combativas no 
período anterior a 1964, os portuários da Baixada 

Santista sofreram, por issomesmoumaferoz repressão 
do governo. Agora, 16 anos depois, apesar de exercerem- 
atividade considerada “ essencial” , eles voltam a utilizar 

sua maior arma, a paralisação.
12.500 entraram em greve, sem nenhum piquete.

Por Andréas Maia
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A miséria da estiva, 
no sul

Também no sul há descontentamento: são os 325 estivadores de 
Porto Alegre, que estão sem serviço, passando fome.

A s 325 estivadores de Porto 
Alegre estão passando 
fome. £  que nas últimas duas 

semanas, só dois navios 
ancoraram no porto e o serviço 
foi feito por apenas 100 
homens. A solução para a 
direção do sindicato é retirar o 
Fundo de Garantia, resolvendo 
temporariamente a situação. 
Na semana passada, o presiden­
te do sindicato, Ugo Machado 
Ribeiro, telefonou para a 
Federação Nacional dos Estiva­
dores pedindo contato com o 
BNH para reabertura do 
processo de retirada do Fundo 
de Garantia, iniciado ern 78. O 
processo foi suspenso depois de 
um acordo entre o BNH e o 
sindicato regional: a cada 
situação de desemprego seme­
lhante à de 78, o sindicato, 
através de sua Federação, 
reabilita o processo que 
possibilita tal retirada.

E a situação tende a piorar. 
Desemparados pela legislação 
—  que os classifica como 
trabalhadores avulsos —  a 
situação dos estivadores vem 
piorando a partir de 72. A

automação do porto local, a 
redução do movimento de carga 
(retido em grande parte no 
porto de Rio Grande) e, 
principalmente, o decreto-lei 
qúe permite a tripulação de 
barcos de pequeno calado 
realizar o serviço de carga e 
descarga, são os motivos da 
queda de trabalho de estiva. ■■

Mas a solução apontada 
pelo sindicato não é do agrado 
total por parte dos estivadores 
que começam a fazer acres 
críticas à direção.

“Na semana passa, relata um 
estivador, teve eleição aqui. 
Vamos ter que repetir, porque 
deu empate das tres chapas. 
Uma delas era do secretário do 
presidente. Esta chapa da 
situação roubou o tempo do 
Ugo, que se envolveu com a 
votação. Andou este tempo todo 
sentado aí no escritório fazendo 
conchavos, andando de carro 
atrás dos aposentados. Em 
plena campanha eleitoral. A í 
ficou tudo meio parado e agora 
muito estivador está desconten­
te com ele." (Da Sucursal)

Os portuários santistas organizaram sua 
primeira greve desde 1964. As ativida­
des do Porto de Santos foram completamente 

paralisadas no dia 17, domingo, por 12500 
trabalhadores portuários que reivindicavam 
15% de produtividade, além do índice Na­
cional de Preços ao Consumidor (INPC), da 
mesma maneira que os metalúrgicos do ABC. 
A assembléia realizada domingo à noite, com 
a participação de 7.000‘portuários envolveu 
quatro categorias de trabalhadores: os ope- 
rários portuários, setor mais numeroso, com 
cerca de 7 500 trabalhadores, os operadores 
de guindates, os motoristas e os trabalhado­
res da administração. E a decisão de entrar 
em greve num setor enquadrado no Decreto- 
lei n.° 1632 (que proíbe greves nos setores 
econômicos considerados essenciais para a 
segurança nacional) foi a resposta encontrada 
pelos trabalhadores perante as omissões go­
vernamentais e a mesquinhez patronal da 
Cia. Doca de Santos. Na realidade o impasse 
foi criado pelo falo de que o Conselho Na­
cional de Política .Salarial não aceitou os 
6,2% de produtividade oferecidos inicialmen- 
le pela Cia. Docas de Santos, estipulando, 
por recomendação ministerial, apenas 3% de 
produtividade, com a alegação de. não poder 
inflacionar os custos dos fretes.

A eclosão da greve
No dia 10, os presidentes dos quatro 

sindicatos que englobam os portuários santis- 
as e mais os dirigentes da Federação e da

Confederação estiveram prestas a aceitar em 
Brasília, nas negociações com a Portobrás, 
uma proposta de 5,7% de aumento de pro­
dutividade autorizada pelos ministros do 
Trabalho, Planejamento e Transportes. No 
entanto, um fato impediu o acordo dos diri­
gentes sindicais,,- que. teria como consequência 
um resultado bem inferior ao reivindicado 
pelos trabalhadores. É que os estivadores dias 
antes haviam conseguido 6,6% de aumento 
com a Sunamam. Além disso, no diu 12, 
quarta-feira, os dirigentes sindicais promete­
ram ao ministro Golbery do Couto e Silva que 
iriam esforçar-se para evitar a greve e esperai 
uma nova proposta do governo.

Mas as expectativas dos dirigentes sindi­
cais de esperar pela boa vontade governa­
mental não foram .compartilhadas pela massa 
de trabalhadores, no domingo à noite: can­
sados de'esperar em vão por uma decisão 
oficial, organizaram um comando de greve e 
decidiram ir à luta.

Greves sem piquetes

Sem piquetes e com muita dose de tran­
quilidade, a greve acabou paralizando 25 mil 
pessoas direta e indiretamente. Treze mil, 
que trabalham junto ao porto (estivadores, 
conferehtes, carregadores de carga) ficaram 
parados por não ter o que fazer. OS 2 mil 
motoristas que traziam café começaram a 
congestionar o porto. Mais de 100 vagões fer^ 
roviários estão parados, além de 200 cami­
nhões. Na administração, os 3000 funcioná­
rios -e os 6000 operários também abandona­
ram os armazéns.

A primeira greve portuária em Santos 
desde 1964 iniciou-se sçm incidentes, se­
gundo o próprio delegado do Trabalho M arí­
timo, admitindo que é a “greve mais ordeira 
que já ví” .

O descontentamento
Orlando dos Santos, ajustador de^ihonta- 

dores de aparelhos hidráulicos, guindastes e 
empilhadeiras, e um dos poucos que partici­
pou da última greve na Cia. Docas de Santos 
em 1964, 26 anos de firma, considera-sè um 
trabalhador “ privilegiado” com os seus 
C rí 15.020,00 de salário mensal, enquanto 
que a média gira em torno dos C rí 8.000,00

mensais. Mas este “privilégio” anterior a 
1964 foi golpeado severamente. Segundo o 
diretor do Sindicato dos Operários do Porto, 
Nilton Peres, o portuário depois de 1964 per­
deu a “ semana inglesa” , estabilidade e salá- 
rio-chuva. Por outro lado, os sindicatos 
foram vítimas de violentas perseguições e so­
freram forte intervenção. O padrão de vida 
£Íos portuários foi rebaixado. Niltón Peres 
acha que os 15% de aumento salarial, além 
do índice oficial, ainda é muito pouco para 
recuperar o poder de compra arrochado.

Surpresa
A mobilização massiva pegou desprevenido 

o governo e Cia. Docas-de Santos. Há quinze 
dias vinham negociando com os dirigentes 
sindicais esperando um “acordo razoável” . 
Apesar das ameaças, a paralisia oficial é evi­
dente. Cõrrio reprimir uma greve que extrai 
toda a sua força motriz de um descontenta­
mento generalizado e que em certa medida 
rompeu o ciclo desgastado de greves baseadas 
na força dos piquetes?

As consequências da greve
O governo será obrigado mais cedo ou 

mais tarde a agir com firmeza contra os 
operários. Os empresários começam a ficar 
apavorados com os prejuízos sofridos pelas 
mercadorias de exportação e' importação es­
tocadas nos armazéns ou nos navios. A Asso­
ciação Comercial de.São Paulo mandou tele­
grama para Brasília reclamando dos prejuí­
zos da greve. No Rio, a greve causou apre­
ensão nos meios exportadores, principalmen­
te na área cafeeira. Segundo o ministro do 
Trabalho, a “paralisação dos serviços por­
tuários trará muitos prejuízos, porque esta­
mos com grande quantidade de café esperan­
do embarque e os caminhões continuam des­
cendo para o porto, que éstá totalmente pa­
ralisado, situação esta que se perdurar, pro­
vocará o congestionamento completo das ati­
vidades portuárias".

Para se ter uma idéia das consequências 
econômicas da greve, basta ver que o Porto de 
'Santos vem se transformando na principal 
praça de importação e exportação de merca­
dorias (cerca de 50%) indispensáveis à pro­
dução econômica do país. Um único dia de 
paralisação do porto significa üm prejuízo de 
C rí 1,3 bilhões de cruzeiros, E se durar ainda 
muitos dias,a greve causará a paralisação de 
muitas indústrias de Cubatão que dependem 
do desembarque de matérias primas. Com os 
armazéns lotados e a ameaça de prejuízos ao 
parque industrial o governo não terá outra 
saída senão a de agir rápido.

Os desdobramentos da greve

É evidente qúe as iniciativas não caberão à 
área patronal em romper o impasse, pois a 
Cià. Doca de Santos está às vésperas de ver 
expirar sua concessão para o controle do 
porto, -que passará então à Portobrás. E o 
governo, ciente do seu papel de porta-voz dos 
interesses patronais, já brande com ameaças 
de intervenção nos sindicatos, de aplicação 
do “estado de greve” que pode demitir os 
12.500 trabalhadores e de outras medidas re­
pressivas. O destróier “Santa Catarina”, com 
aproximadamente 200 fuzileiros navais foi 
instalado no porto, passando a guarnecer as 
instalações internas. A Polícia Militar efetua 
as rondas contra os possíveis piquetes.

Mas os tempos são outros. O governo será 
obrigado a negociar, pois não tem força polí­
tica para uma repressão desta envergadura. E 
o trunfo está todo nas mãos dos portúários. 
Se conseguirem manter um nível de auloor- 
ganização e de mobilização, afetando, como 
estão, a produção econômica, poderão obter 
um índice de aumento em melhores rondi- 
çõçs.
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.. convocando para a assembléia.

N a última vez que compareceram ao 
Estádio Costa e Silva, em Vila Eu­
clides, a poucos metros do Paço Munici­

pal, os metalúrgicos de São Bernardo do 
Campo e Diadema estavam tensos, nervo­
sos. E muitos deles saíram dali desapon­
tados, mesmo após terem apoiado os 
argumentos da direção sindical de que era 
preciso aceitar o acordo com os patrões, 
pois não haveria condições de prosseguir 
com a greve, após a trégua de 45 dias. 
Para muitos, os 63 por cento de aumento 
conseguidos após o sacrifício de 14 dias de 
greve, estava bem distante dos 78,1 por 
cento pretendidos inicialmente, ao come­
çar a campanha. E por isso mesmo, houve 
até quem prometesse nunca mais por os 
pés em Vila Euclides.

Fatores como esse, os resquícios de 
1979, ao lado de outros dados com a im­
plantação da nova política salarial do go­
verno, com seus reajustes semestrais auto­
máticos, baseados no já famoso INPC (ín ­
dice Nacional de Preços ao Consumidor) 
levantado pelo IBGE (Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística), a ameaça do 
desemprego mais acentuado com a desa­
celeração econômica, faziam muita gente 
acreditar que a assembléia do domingo, 16 
de março, seria um completo fracasso. E 
que obrigaria a equipe liderada por Luís 
Inácio da Silva, o Lula, a enfiar a viola no 
saco, esquecer dos seus últimos rompan- 
tes, e aceitar docilmente a primeira pro­
posta apresentada pelos patrões.

Os 60 mil metalúrgicos que desde as 
oito horas da manhã começaram a chegar 
ao campo, permanecendo até pouco* de­
pois do meio dia em Vila Euclides, enfren- 
ando a fome, o cansaço e o calor, encar­

regaram-se de desfazer essas expectativas 
sombrias. Os trabalhadores voltavam ao 
Estádio com um ânimo bem diferente da­
quele com que o deixaram em abril do ano 
passado. A inflação, o agravamento das 
condições de vida e de trabalho e a certeza 
de que se alguma coisa tiver que ser modi­
ficada dependerá deles próprios, tornou 
possível aquilo em que muitos não acredi­
tavam.

Empresários baixam a crista
Mesmo do lado daqueles “ que aparen­

temente dizem estar junto aos trabalhado­
res" (leia-se o reformismo em sua santa 
cruzada contra o “grevismo” ), como lem­
brou o Lula, essa subestimação existia. 
Oqup falar então, dos patrões, que apos- 
avam tudo no fracasso para dobrar a 

insolência dos “privilegiados de São Ber­
nardo” e jogar com um cacife maiá alto na 
mesa de negociações — não foi a própria 
polícia quem previu um comparecimento 
de apenas 15 mil trabalhadores, no má­
ximo?

Já na segunda feira, a crista, dos patrões 
estava sensivelmente mais baixa. Sequer 
conseguiam dar algum ar de seriedade às 
declarações do ministro do Trabalho, 
Murilo Macedo, de que o número de tra­
balhadores não significava nada, de que 
talvez muitos tivessem ido à Vila Euclides 
para dar uma voltinha, em vista da reco­
nhecida pobreza das opções de lazer, em 
São Bernardo. Cláudio Robles, represen­
tante do sindicato das Indústrias do Ma­
terial Eletrônico, no Grupo 14da FIESP, 
encarregado de negociar cóm os metalúr­
gicos, admitia que os trabalhadores com­
pareceram à assembléia conscientemente, 
seguindo o chamado das lideranças que se 
reafirmaram” . Este último ponto, aliás,

foi referendado pelos próprios técnicos do 
ministério do Trabalho, que não se cansa­
vam, no começo da semana de dizer que a 
direção sindical permanecia com sua auto­
ridade intacta, ao contrário do que tem 
costumado afirmar o ministro Murilo Ma­
cedo.

Negociações esquentam .
E foi justamente com esse poderost 

trunfo na mão — a capacidade de reunii 
um número tão elevado de trabalhadores 
numa assembléia de começo de campanha 
— que os trabalhadores melhoraram sua 
condição de barganha nas negociações ou 
nos cqnlatos reservados que se estabelece­
ram com alguns importantes dirigentes 
empresariais. Foi o que fez, por exemplo, 
o vice-presidente da Ford, Newton Chia- 
parini, admitir, após a assembléia, a pos­
sibilidade das montadoras negociarem se­
paradamente com os sindicatos como estes 
vêm reivindicando, embora ressalvasse 
que isso somente deveria ser tentado em 
última instância.

Em todo o caso, no começo da semana, 
o mutismo era quase total entre os repre­
sentantes patronais, fechados a sete cha­
ves, todos procurando fugir ao assédio 
constante da imprensa, a título de não 
comprometer os entendimentos.

Proposta intermediária
O certo é que os empresários, estimu­

lados pelo governo, tudo farão para impe­
dir uma nova greve geral, como ocorreu 
em março do ano passado. Pagaram para 
vere sentiram que Lula e seus companhei­
ros não estavam blefando e que entre suas 
cartas aparecia o intenso trabalho de pre­
paração e de agitação desenvolvido nos úl­
timos meses. Ainda antes do domingo, al­
gumas médias empresas teriam sondado o 
sindicato de São Caetano do Sul para que 
se estabelecesse um acordo em torno de 10 
por cento a título de produtividade. Que, 
se ainda está distante dos 15 por cento 
pretendidos é bem mais do que os 5 ou 7 
por cento acenados inicialmente pela 
maioria dos empresários.

Talvez seja possível arrancar mais um 
ou dois pontos percentuais acima dos 10 
porcento, o que representaria um resulta­
do apreciável, o melhor aliás, já obtido nos 
últimos anos por qualquer categoria de 
trabalhadores. Restaria, então, outros 
itens importantes da pauta de reivindica­
ções, como a redução da jornada semanal 
para 40 horas, o delegado sindical, o con­
trole das chefias, o estabelecimento de ga­
rantia no emprego, com o fim das dispen­
sas arbitrárias, aceitando-se apenas aque­
las promovidas por dificuldades técnicas 
ou econômicas comprovadas. Entretanto, 
esses, são pontos considerados tabus pelos1 
empresários, que normalmente preferem 
jogar a bola para a frente, passando-a ao 
governo. O delegado sindical, por exem­
plo, segundo o empresário Valter Sacca, 
representante do Sindicato de Máquinas e 
um dos principais porta-vozes do grupo 
14, deveria ser discutido durante os deba­
tes sobre a nova Consolidação das Leis do 
Trabalho (ÇLT)„ para evitar que se res­
tringisse apenas às categorias de maior 
poder de pressão.

As lideranças de São Bernardo, se estão 
eufóricas com os resultados do grande tes­
te de domingo, sabem que nem assim a 
campanha salarial será um passeio. As 
dificuldades para sustentar uma greve du­
radoura estão bem presentes para todos.

apesar dos avanços significativos já alcan­
çados neste ano, se comparados ao que foi 
a campanha e a greve de 1979, onde a 
força de atração da direção sindical foi o 
principal sustentáculo das mobilizações.

Pesa negativamente o fraco desempenho 
ocorrido até agora em Santo André, cujo 
sindicato levou apenas 500 trabalhadores 
à assembléia também realizada no domin­
go e em São Caetano, onde o entusiasmo 
igualmente é baixo entre os metalúrgicos. 
O “ racha” que ocorreu às vésperas da 
greve, com a Federação e os 30 restantes 
sindicatos do Interior, já se manifestou 
desde o começo, com a Federação e o 
ABC(com o apoio de Campinas) encami­
nhando duas listas separadas de reivindi­
cações: inclusive,*é interessante notar que 
o velho pelego Argeu dos Santas apresenta 
uma demanda supostamente mais radical
— 74,38 por cento sobre os salários de no­
vembro de 1979, além da taxa de produti­
vidade, algo ao redor de 13,05 por cento
— contra os 15 por cento do ABC e que 
representariam perto de 61 por cento so­
bre novembro.

E certo que alguns Sindicatos do inte­
rior, como os de Taubaté, Santa Bárbara 
D’Oeste e Jundiaí, mesmo apresentando 
demandas idênticas aos liderados pela Fe­
deração, uniram-se ao ABC e Campinas, 
no que se refere ao encaminhamento das 
negociações. Com isso, esse bloco repre­
sentaria 280 mil dos 450 mil metalúrgicos 
do Interior do Estado. Mas não se deve 
super-estimá-los, seja em função do redu­
zido número de trabalhadores que repre­
sentam, seja pela atuação recente de al­
guns de seus dirigentes, como o presidente 
do Sindicato de Campinas, Cid Ferreira, 
que traiu vergonhosamente os compro­
missos assumidos no ano passado com o 
ABC e abortou a mobilização dos traba 
lhadores de sua base.

Também devem estar preparados para 
contar muito mais com suas próprias for­
ças e dos setores combativos de outras ca­
tegorias, perdendo qualquer ilusão quanto 
ao que pode significar o apoio de certos 
setores da chamada Unidade Sindical. 
Estes, juntamenle com algumas cunhas, 
incrustradas no sindicato, bem próximas 
da direção por motivos diversos dos agen­
tes governamentais, mas confundindo-se 
com eles (basta ver o linguajar e o teor das 
palavras de ordem dos boletins apócrifos 
divulgados no ABC. caluniando o Lula), 
tem interesse num eventual fracasso das 
lideranças de São Bernardo. E que não se 
limita à esfera sindical, referindo-se dire­
tamente à instância político-partidária. 
Embora o Lula tenha seguidamente bus­
cado evitar qualquer pretexto para as acu­
sações de divisionismo, em São Bernardo 
também está em jogo, de certa forma, o 
próprio Partido dos Trabalhadores. E os 
que o acusam de cindir as oposições, não 
lerão o menor interesse em contribuir para 
o fortalecimento que certamente “ advirá” 
de uma campanha bem sucedida.

Enfim, há pouco tempo até a assem­
bléia do dia 30 de março. Naquele dia, 
novamente no estádio, os trabalhadores, 
decidirão se está na hora da onça beber 
água, e como deverá bebê-la. E também, 
se deverão mesmo transformar o dia pri­
meiro de abril, tradicionalmente o dia dos 
mentirosos, no “ dia da verdade” , como 
propôs o tesoureiro do Sindicato, Djalma 
de Souza Bom, aos 60 mil metalúrgicos de 
Vila Euclides.

Contra as expectativas generalizadas, 60 m il m etalúrgicos  
lotaram o E stádio Costa e Silva, em l ila E uclides,
São Bernardo do Campo. Lá, eles reafirm aram  sua 
disposição  de luta e de  ir á greve, respon den do  ao

in tenso trabalho de m obilização e organização  
p ro m ovido  pela direção sindical. 4o m esm o tem po, 
reforçam  consideravelm ente o p o d er  de barganha da

categoria na mesa de negociações com os patrões.
Por Torfi Duarte

60 mil metalúrgicos lotaram Vila Euclides.

Lula quer os patrões de joelhos

I negavelmente, o discurso mais esperado 
pela massa humana que aguentou 
pacientemente o intenso calor e o sol escaldante em 

Vila Euclides. era o do Lula. Desde abril do ano 
passado, quando se realizou ali a assembléia que 
decidiu pela aceitação de acordo com os patrões, 
após a trégua de 45 dias, não houve um encontro 
como aquele entre a liderança sindical de São 
Bernardo e os trabalhadores. Certamente, o tom do 
discurso não decepcionou ninguém. Com sua 
sensibilidade, burilada pela experiência de quase 
um ano de lutas não só sindicais como políticas. 
Lula conseguiu dizer exatamente o que os 60 mil 
trabalhadores queriam ouvir.

“Vocês que foram espezinhados, que sofreram 
durante 12 meses, dão hoje uma demonstração de 
que se alguma coisa tiver que mudar neste país, vai 
mudar a partir dos metalúrgicos do ABC”, começou 
o Lula, repetindo uma afirmação feita na assem­
bléia do dia 29 de fevereiro. Depois, se referiu às 
calúnias dos patrões contra as lideranças, ao sem 
número de companheiros que “nós perdemos nas 
fábricas” , lembrando que os “patrões haviam 
apostado que os trabalhadores tinham se amedron­
tado e não iam topar ir prá briga outra vez”.

Nao faltaram referências ao ministro Murilo 
Macedo (segundo a imprensa Macedo ficara “des- 
gostoso” com o discurso do Lula). “Vocês viram, 
na sexta feia à noite o ministro mentindo na 
televisão. Vocês viram êle fazendo uma média com 
a política salarial que veio arrasar com os traba­
lhadores. Vocês viram êle dizer que os trabalhado­
res tinham que ficar atentos àquilo que os seus 
dirigentes queriam. E vocês deram a resposta ao 
Murilo Macedo. Vocês sabem o que os dirigentes 
sindicais daqui querem: o bem estar de cada um 
dos trabalhadores de São Bernardo e Diadema.”-,

Em seguida. Lula lembrou a elevação da disposi­
ção de luta e o nível de consciência para êste ano, 
existente entre os trabalhadores, superior mesmo à 
do ano passado. Provocada, inclusive pela deterio­
ração das condições de vida: “e nossas mulheres 
sabem o que elas sofreram este ano para ir à feira,

ao supermercado, às cooperativas, ir às padarias, 
ao açougue comprar o que elas não podiam".

Ele próprio reconheceu o tom mais agressivo do 
seu pronunciamento, “porque a gente não pode 
permitir tanta irresponsabilidade da parte do go­
verno. A gente não pode permitir que os trabalha­
dores sejam massacrados 24 horas por dia”, justifi­
cou.

Depois de referir-se às ameaças anônimas que 
tem recebido, Lula propôs “uma coisa bem melhor 
programada que no ano passado” , ou seja: receber 
o vale do dia 25, trabalhar até o dia 31 para 
garantir o recebimento integral no dia 10 de abril, 
garantindo, com isso, pelo menos 25 dias de greve, 
caso ela tenha que ser deflagrada no começo de 
abril.

A seguir, convocou a nova assembléia, no Está­
dio, para o dia 30 de março, domingo, pela manhã; 
“se até lá os patrões não tiverem feito uma propos­
ta prá gente, a gente decide aqui que segunda feira 
à noite nenhum trabalhador liga a máquina, e pára 
o serviço de uma vez por todas”.

Depois, ele recomendou que os trabalhadores 
parassem de fazer horas extras, mostrando que so­
mente em 1976 a Volkswagen fez mais de sete 
milhões de horas extraordinárias. Mostrou a rela­
ção que elas tem com o desemprego e a relação que 
sua extinção guarda com a redução da jornada de 
40 horas semanais de trabalho, para proporcionar 
aumento do nível de emprego.

Lula alertou também sobre a necessidade dos 
trabalhadores nortearem-se pelas informações do 
sindicato, para o trabalho junto às esposas, a 
redução dos gastos inúteis, e aumento das contri­
buições para o fundo de greve.

Segundo o Lula, “este ano os patrões vão ter de 
se ajoelhar aos nossos pés para atender nossas 
reivindicações”. E antes disse, os trabalhadores 
farão pequenas mas significativas demonstrações 
de força para ir dobrando o ânimo dos empresá­
rios: “nenhuma hora extra. Vamos ter de fazer 
operação-tartaruga dentro das fábricas, produzir 
menos do que produzíamos. E no dia 30, todo 
mundo vai encher o campo para a gente decretar 
greve geral em São Bernardo e Diadema."

Confiando nas 
próprias forças
E nquanto a assembléia nãa co­

meçava, o pessoal, operários, 
mulheres e suas crianças, movimen­

tavam-se pelo gramado do estádio 
da Vila Euclides, em clima de quase 
festa domingueira. As 10:50, a mas­
sa ainda chegando, o mormaço 
queimando, cozinhando em fogo 
lento a expectativa dos metalúrgi­
cos.

“Qual a sua opinião?” pergunta a 
repórter. “ Esse ano estamos com 
força total, o que o governo está ofe­
recendo não dá. Vamos ver no que 
vai dar. Esperamos que o Lula con­
siga com o governo os 15%. Se não 
conseguir, greve” . Ou “estaremos 
na expectativa, vamos ver o que o 
Lula vai dizer. Viemos aqui para 
ouvir o Lula” . E por aí em diante. 
Todos coesos em torno das propos­
tas da diretoria do Sindicato, con­
fiantes na possibilidade de vitória da 
categoria. Dispostos a levar a pro­
posta de operação tartaruga, de 
renúncia aos minguados cruzeiros a 
mais que as horas extras propor­
cionam. Acreditam também que 
podem “botar a chefia na linha” , 
outra proposta do Sindicato, através 
de votação dentro da fábrica para 
escolha dos chefes. Igualmente, fa­
lam das 40 horas semanais, antiga 
proposta da classe, que entretanto 
ao ser anunciada em um dos discur­
sos não consegue sequer fracas pal­
mas.

Greve dia 1°

As 11 horas tem início a assem­
bléia. Os oradores se sucedem sem 
conseguirem entusiasmar demasia­
do o pessoal. Nem mesmo o grupo 

'do gargarejo que tenta a todo o 
momento puxar palmas, consegue 
adeptos. O momento de maior vi­
bração talvez tenha sido quando foi 
votada a greve para o dia l .° , caso 
as reivindicações não fossem atendi­
das. Palmas e risos também para a 
resposta indignada de Lula frente a 
denúncia distribuída impressa de 
que sua mãe morava em um barra­
co: “a mãe de quem escreveu isso, 
mora na zona” , disse ele. O calor 
aumenta e a assembléia continua. 
Alguém desmaia na arquibancada. 
Sombrinhas se abrem, jornais são 
usados como chapéus, camisas 
enrolam-se nas cabeças. E Lula- tem 
pouco a dizer. Tudo já havia de al­
guma forma sido dito. Ele fala ainda 
e a massa começa a retirar-se con­
fiante na capacidade de São Bernar­
do em responder a seus interesses, 
cada vez mais confiantes na direção 
de seu sindicato.

Um grupo mais entusiasmado, 
que levara instrumentos, à saída 
toca e canta uma musiquinha im­
provisada: "Patrão mandou não dar 
aumento prá criançada/Salve o Lula 
macacada/Salve o Lula macacada'.'

(Antonina Silveira)

M obilização antecedeu assem bléia
A pesar de fontes policiais da região 

do ABC terem calculado um dia 
antes o comparecimento de um máximo de 

20 mil trabalhadores na assembléia reali­
zada dia 16, em Vila Euclides, a realidade 
da maciça presença dos operários foi a 
melhor resposta para os que torciam pelo 
fracasso da convocação. Cerca de 60 mil 
metalúrgicos compareceram à assembléia, 
dando, assim, amplo respaldo à condução 
da lula pela diretoria do Sindicato de São 
Bernardo e Diadema.

Mas, para que a assembléia tivesse se 
constituído no êxito que foi, a direção do 
Sindicato desenvolveu um trabalho esta­
fante durante toda a semana. Dezenas de 
pequenas e grandes fábricas foram visita­
das para a distribuição do jornal “Tribuna 
Metalúrgica” e dos suplementos informa­
tivos diários.

Na Volkswagen, as assembléias no pátio 
da empresa tiveram a participação de mais 
de vinte mil trabalhadores que apoiavam 
as propostas da diretoria: '“£  isso aí com­
panheiro, nada de hora extra. Hora extra 
é o fundo de greve do patrão. Vámos 
mostrar para esses patrões Safados, a força 
do trabalhador” , falavam os líderes, en­
quanto os metalúrgicos faziam com os de­
dos o sinal de positivo.

Não houve incidentes na reunião ali 
realizada, mas durante toda a semana, a 
diretoria do sindicato recebeu dezenas de 
reclamações de operários que não podiam 
entrar com os jornais do Sindicato dentro 
da empresa. Os que entravam e eram 
pegos por algum guarda, iam parar na Se­
gurança onde tomavam chá de cadeira, 
antes de serem ameaçados e advertidos.

Entusiasmo
Em todas as fábricas onde se realizavam 

as reuniões o clima era de entusiasmo. 
Onde a repressão interna agia com mais 
vigor havia uma certa apreensão dos ope­
rários. Caso da Villares, a empresa em que 
o próprio Lula trabalhava. Ali, devido à 
atuação dos dedos-duros, os operários fo­

500 m il S u p lem en tos Inform ativos e 160 m il exem plares da 
Tribuna M etalúrgica d is tr ib u íd o s , 12 m il cartazes, 22 m il adesivos, 

15 m il bo le tin s para donas de  casa, 18 m il bo le tin s para as 
S ociedades d e  A m igos d e  Bairro, 375 reuniões nas portas de  

fábrica  e no sindicato: a exaustiva m obilização para levar 
60 m il trabalhadores à assem bléia .

ram chegando um pouco preocupados 
junto aos líderes, enquanto os antigos 
companheiros de Lula vinham cumpri- 
mentá-lo. O clima, no entanto, se modifi­
cou, quando o dirigente tomou a palavra: 
“eles querem que todo mundo pense que 
os operários da Villares são uns carneiros, 
mas não são não, pois já demonstraram 
isso. O governo e os ministros acham que a- 
gente é louco porque está pedindo 15 por 
cento de aumento sobre o INPC, mas a in­
flação já está a mais de 40 e se a gente ficar 
quieto eles vêm oferecer 30 e até vinte por 
cento. O que quero deixar claro é que se 
não houver acordo, vamos parar” . Os 
operários fazem gestos de aprovação inclu­
sive quando Lula convoca todos a irem a 
assembléia do domingo.

Reuniões do mesmo tipo foram feitas na 
Brastemp, Polimatic, Arteb, Autometal, 
Commander, Delta, Nakata, Panex, Rolls 
Rovce, Motores Perkins, Friz Moldu Car, 
Ford, Mercedes. Numa empresa da Vila 
São José, em Diadema, a Metal Tork, os 
trabalhadores foram coagidos pela Segu­
rança. Os guardas fizeram um cordão no 
pátio, ficando de frente para os operários 
para intimidá-los. e impedir que a direção 
do Sindicato distribuísse o jornal e os su­
plementos informativos. Além disso, os 
patrões, segundo informou Manoel Anísio 
Gomes, diretor do Sindicato, escreveram 
por cima dos cartazes de reivindicações 
dos metalúrgicos: “é uma piada” .

Na Chrysler, segundo denúncias dos 
trabalhadores, um dedo-duro conhecido 
por Major, da seção 40592 queria sair no 
braço com os diretores do Sindicato que 
tinham ido até à porta da fábrica distri­
buir os boletins. Mas o repúdio dos traba­
lhadores da empresa impediu que ação 
fosse consumada, ficando o Major com­
pletamente desmoralizado.

As reuniões nas fábricas foram realiza­
das até no sábado (Termomecânica), onde 
apesar da conhecida fama de repressão da 
empresa, não houve incidentes.

(Vilma Amaro)
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14 11 ulheres
II Congresso da Mulher Paulista

Dois passos à frente, um atrás
Ninguém esperava um compareei- 

mento tão massivo ao II Congres­
so da Mulher Paulista. Nos dias 8 e 

9 de março, 3500 mulheres, e mais uma 
centena de homens solidários, lotaram o  
auditório do Teatro da Universidade 
Católica, demonstrando que a questão 
da mulher está, mais do que nunca, 
na ordem do dia.

Um exemplo, pràtiéo dessa de­
monstração estava ali mesmo, sob os 
olhos de todos: para que'O Congresso 
pudesse se realizar, mais de 600 crian­
ças de diferentes faixas de idade tive­
ram de ser acomodadas em creches au- 
to-geridas pelas próprias mulheres. Di­
ficuldades que congressos e reuniões 
majoritariamente masúulinos porisso 
mesmo, nunca tem de enfrentar.

Já um pouco antes, ainda na fase 
de preparação do Congresso, ficaria 
evidenciada a explosividade do movi­
mento de mulheres: o Io Congresso, 
no ano passado, fora convocada pôr 
apenas 8 entidades enquanto, este 
contava, pára a sua coordenação, 
com mais de 50, entre as quais, 10 
grupos de mulheres, 10 entidades sin­
dicais e mais de 30 organismos de mo­
vimentos populares.

No entanto este crescimento espan­
toso não se traduziu proporcionalmen­
te ern organização: o comparecimento 
.massivo ao 11" Congresso foi em gran­
de parte espontâneo e houve inúmeras 
falhas de direção dos trabalhos. Os 
critérios de decisão, não ficaram bem 
explícitos: e, porisso mesmo, evitou.-se 
colocar as questões em votação na ten­
tativa de fazer prevalecer o apa­

Por Vera Martins

rentemente democrático método do 
consenso. Aparentemente, porque na 
verdade o que ele permite é o direito 
de veto das minorias sobre as maio­
rias, impedindo o avanço do conjunto.
E foi o que, em grande medida, ocor­
reu no Congresso.

O temário era imenso e foi dividido 
em 5 grandes itens (na verdade um 
tanto artificiais: já  que na prática são 
dificilmente separáveis: a discrimina­
ção vivida pela mulher enquanto 1) 
mulher; 2) mãe; 3) trabalhadora do- 
méstiea;"4) trabalhadora assalariada;’
5) participante nà comunidade, na 

. sociedade e na vida politica.
A fim de que todas as mulheres' 

tivessem a oportunidade de falar, o

plenário foj dividido em grupos de 20 
a 30 mulheres que no primeiro dia 
optaram por um dos 4 primeiros itens.

0  5° item fdi discutido por todos, rio 
2° dia. No entanto os trabalhos dos 
grupos foram dirigidos por mulheres 
indicadas pela coordenação do Con­
gresso. Esse eritéió, pensado inicial­
mente-para facilitar as discussões en­
tre mulheres qúe não se conheciam, 
além de pouco-democrático, deu mar­
gem a que outras «coordenadoras» 
auto-proclamadas -fiela falsificação de 
crachás se somassem a algumas de di­
reito para nos grupos, assegurar, certo 
rumo para os debates. No que, em 
alguns casos, foram bem sucedidas.

Entretanto, tais métodos não passa­

riam impunes. Na plenária geral, a 
tentativa de fazer passar gato por lebre 
foi desmascarada. Na parte da manhã, 
uma ex-metalúrgica, notória fura-gre­
ve, indicada pçr coordenadoras biô­
nicas para prestar depoimento, não 
conseguiu falar. Suas companheiras 
de tendência — que se referenciam 
no jornal Elora do Povo — invadiram 
o palco e distribuiram pescoções. Mas 
se caracterizaram como minoria esma­
gadora, Mais tarde, devidamente de­
nunciadas em nota oficial pela maior 
parte das entidades presentes, não se 
conformaram: impediram o término 
do Congresso pela balbúrià, mas não. 
antes de explicitar pelo microfone 
que eram contra a organização autô­
noma das mulheres, deixando portan­
to claro o que haviam ido fazer ali. 
(ver página ao lado)

De qualquer modo, o Congresso se 
realizou à sua revelia. Pilhais e pilhas 
de relatórios das discussões dos grupos 
estão agora sendo trabalhados pelas 
entidades organizadoras do Congresso 
para que deles se retirem as campanhas 
de lutas unitárias que serão levadas até 
O próximo Congresso, no ano que 
vem. Além disso, há que se assinalar 
dois pontos -altos, do evento: a bela 
homenagem prestada a-Flávia Schilling, 
aplaudida de pé durante vários minu­
tos e a homenagem especial a Aija 
Dias, viúva do-operário da oposição 
sindical morto- pela policia na última 
greve dos metalúrgicos de São Paulo, 
que em sua fala convocou todas as 
mulheres a uma luta unitária contra os 
pelegos e contra a ditadura.

• ' Rio:' • , *<„ ' ■ . I A • A

Opressão e emancipação na feira das mulheres
1980, 8 de março. Cerca de quinhentas mulheres e pelo menos uma centenas de homens estão reunidos no Sindicato dos Metalúrgicos no bairro de São Çristovão. 

Comemoram o Dia Internacional da Mulher.

D esde a entrada, há um 
clima de festa. Barracas 
de livros, painéis fotográficos, 

poesias serpentinas, camisetas 
pintadas com o símbolo femi­
nista, tapeçarias feitas por de­
tentas do Presídio Feminino 
Talavera Bruce.

A imagem é de uma grande 
feira espalhada pelo salão. Essa 
no entanto, era apenas uma 
forma descontraída de convidar 
à participação, às discussões, à 
assistência de filmes realizados 
por mulheres, à leitura dos tex­
tos colados à parede, onde não 
havia histórias alegres, mas 
principalm ente denúncias. 
Aborto, sexualidade, contra­
cepção, posse, violência, foram 
pontos que polarizaram aten­
ções.

Um debate promovido pelo 
Centro de Estudos e Atendi­
mento à Mulher e à Infância -  
CEAMI —- durou quatro horas 
e meia, reunindo pelo menos a 
metade das pessoas presentes. 
Sobre a dominação do corpo, a  
sexualidade como móvel de

criação, a rejeição do corpo, a 
educação sexual repressiva, or- 
gasmo e prazer, mulheres e ho­
mens falaram livremente. En­
quanto não ocorrer uma trans­
formação mais profunda da 
sociedade é preciso não silen­
ciar sobre assuntos como a sè- 
xualidade ou a questão política 
versus a questão do corpo, 
temas até agora sufocados, 
principalmente para a maior 
parte da população feminina:

O que está acontecendo 
com as mulheres?

Nas folhas em branco, colo­
cadas para depoimentos em 
meio aos painéis, muitas mu­
lheres não tiveram medo de se 
expor, ou revelar seu desespero 
e perplexidade. "Não posso 
trabalhar porque sou mulher.

Não posso trabalhar porque sou 
desquitada. Não posso traba­
lhar porque sou negra. O que 
faço quapdo tiver 35 anos?”

Márcia, pesquisadora, conta: 
“ Primeiro descobri que o podei 
médico me assusta como as gi

letes enferrujadas com que fa­
zem assepsia na hora do parto. 
INPS? Qual será nossa ban­
deira. nós mulheres, quando 
desejamos (já podemos arcar 
com um filho) e engravidamos? 
Ganho um salário irrisório, 
tenho medo do parto porque 
não confio nas instituições do 
governo para parir” .

Afinal como perguntava o 
carlaz-propaganda da comemo­
ração, o que está acontecendo 
com as mulheres?

“Eu sinto o que é opressão, 
mas não sei dizer o que é 
emancipação, é a dúvida de 
uma mulher que se assinou 
apenas Teca embaixo do seu 
depoimento. De acordo com 
outras manifestações que po­
diam ser lidas pos murais, a 
liberação da mulher se estende 
da independência econômica 
até “poder andar na rua sem 
medo de ser currada em cada 
esquina” . Más, se por um lado 
as mulheres ainda são agredi­
das por violências desse tipo,

por outro, gradalivamente des­
cobrem que também podem 
dispor de armas poderosas. 
Como a reprodução.

«Nós fizemos Aborto»
“Depois de 10 anos, posso 

finalmente ter um filho, além 
de poder decidir por outras ati­
vidades, declarou uma mulher 
acrescentando: “Tenho muitos 
abortos, mas prefiro falar da 
gravidez desejada” .

No Sindicato dos Metalúrgi­
cos, inúmeros depoimentos 
mostram que as mulheres co­
meçam a reagir e a exigir o 
exercício de um direito que 
sempre lhe foi negado. Numa 
das barracas havia, entre textos 
que informavam os diversos 
métodos de controle da natali­
dade, as penalidades para 
quem faz o aborto e um cartaz 
com o título “Nós fizemos 
Aborto” . Inicialmente vazio, ao 
final do dia já abrigava assina­
turas de 40 mulheres. Algumas 
além de reconhecerem publica­
mente a prática do aborto mais

de uma vez, fizeram ainda su­
gestões táticas. “As mulheres 
devem pichar a cidade toda, 
falando, reivindicando o con­
trole de seus corpos” , ou ainda 
“As mulheres brasileiras devem 
se unir, lutar pelos seus direi­
tos. Enquanto o sexo for enca­
rado como fonte de procriação, 
estaremos muito mal” . E num 
rasgo de indignação: “Abaixo a 
civilização cristã!”

A comemoração do 8 de 
março foi organizada pelos 
grupos feministas da cidade do 
Rio de Janeiro: Coletivo de 
Mulheres, Centro da Mulher 
Brasileira, Sociedade _. Brasil- 
Mulher. Muitas outras entida­
des participaram também e o 
leque de reivindicações era tão 
amplo quanto o salão do Sin­
dicato de Metalúrgicos.

A Feira, que deveria entrar 
pela noite adentro, foi inter­
rompida às 19.30 por uma de­
núncia da existência de uma 
bombá no local. Por ordem do 
Corpo de Bombeiros, o salão foi 
esvaziado.
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mulheres
A autonomia 

não é
uma heresia

Por Beth Liobo

OII Congresso da mulher Paulis­
ta fez aflorar algumas das ques­
tões fundamentais para o movimen-' 

to de mulheres.
A primeira delas é a da autono­

mia.
Esta idéia estranha ou importada, 

ganhou realidade, domingo 9 de 
março no Tuca repleto.

3.500 mulheres mostraram sua 
vontade de lutar contra a discri­
minação que sofrem por que são 
mulheres e pela transformação a 
sociedade em que vivem.

Mas como e onde lutar?
Para algumas, só o seu partido 

tem a resposta certa, logo as mu­
lheres devem alistar-se no partido, 
votar nas eleições e esperar que um 
iluminado deputado faça um proje­
to que obrigue o governo a cons­
truir creches ou legalize o aborto.

Por detrás desta idéia está uma 
concepção totalitária de partido que 
o vê como único espaço onde se 
pode fazer política e não reconhece 
a autonomia dos movimentos popu­
lares. Mais ainda esta é uma visão 
estreita da política que a deduz à luta 
eleitoral e não permite que os seto­
res sociais se organizem em torno 
a seus problemas.

A uma concepção totalitária de 
politica corresponde uma prática au­
toritária. O movimento de mulheres, 
decretam estas vozes, não pode exis­
tir, e se existe trata-se de destrui-lo.

Foi o que tentaram fazer a socos e 
pontapés.

Mas as 3.500 mulheres do Con­
gresso existem e estavam lá porque 
são mulheres e querem se organizar.

C onstruir um movimento de 
mulheres unitário e autônomo é 
dar a todas elas: donas de casa da 
periferia, trabalhadoras, mulheres 
negras, empregadas domésticas ou 
professoras a oportunidade de falar, 
de romper com a opressão que so­
frem e com a sociedade opressora 
que as divide.

Nem sempre foi dado às mu­
lheres o direito de denunciarem 
sua situação.

Mesmo no movimento operário, 
mesmo nos partidos e grupos de es­
querda os problemas das mulheres 
foram em geral passados a 2° pla­
no. Por isto as mulheres formam 
grupos e se reunem para discutir 
sua condição de mulher, sua lutas 
e objetivos e como fazer para que 
estas lutas sejam realmente parte das 
lutas gerais, sejam levadas nos 
partidos e nos sindicatos que lu­
tam pela transform ação  da 
sociedade.

O II Congresso foi apenas um co­
meço. Mostrou as mulheres a im­
portância de fazer politica lá onde 
ela nasce, nas lutas quotidianas, na 
auto organização pela base, na 
autonomia do seu movimento.

A hora do povo, os dragões 
e as pulgas

A s 3.500 mulheres presentes à últi­
ma sessão do 2° Congresso da 
Mulher Paulista tiveram a oportunida­

de de assistir mais uma demonstra­
ção dos métodos de intervenção po­
lítica dos militantes ligados ao jornal 
A Hora do Povo, que o professor 
Maurício Tragtenberg, aqui mesmo 
nas páginas de EM TEMPO, carac­
terizou como fascismo «proletário».

Tristemente célebres desde que ata­
caram com correntes e barras de 
ferro aos militantes da Oposição Sin­
dical Metalúrgica de São Paulo, este 
grupelho não perde a oportunidade 
para, acobertado pela legenda do 
PMDB, tentar impor seu reformismo- 
democratista pelos métodos menos de­
mocráticos possíveis. O combate radi­
cal e intransigente da prepotência e 
golpismo desta minoria deve por em 
evidência no entanto a essência de sua 
posição politica. Leninistas de pacoti- 
lha, sua atuação se caracteriza por 
uma tentativa permanente de infiltrar- 
se no movimento de massas e, de for­
ma golpista, impor seus pontos de 
vista particulares, desrespeitando a au­

As posições do PMDB

tonomia dos movimentos populares — 
questão central para todo projeto 
verdadeiramente socialista e demo­
crático. Assim o fizeram quando ten-’ 
taram no Congresso encher o palco 
com cartazes e frases do PMDB ou 
alusivas à luta das mulheres afegãs, 
(!) questão sobre a qual só devem 
ter ouvido falar através dos boletins da 
Rádio Moscou.

Para muitos esta mistura de «dire- 
retismo» democratista e «esquerdis- 
mo» nos métodos pode parecer sur­
preendente. Nada mais falso. Há mais 
de 50 anos, um obscuro georgiano, 
que se intitulava Koba e que mais tar­
de mudaria seu nome de guerra para 
Stalin, fez toda uma carreira política 
baseada nesta combinação aparente­
mente paradoxal. Como a velha 
guarda bolchevique em relação a 
Stálin muitos do que foram há mais 
de dez anos companheiros dos atuais 
dirigentes da Hora do Povo, alguns 
mortos na luta contra a ditadura, de­
vem estar repetindo a frase de Heine: 
«Plantei dragões e colhi pulgas». 
(M.A. GARCIA)

Homens:
assumindo o feminismo

Por Olga Nascimento

E ntre os participantes do II Congresso da 
Mulher paulista pelo menos 100 eram ho­
mens. Deste número, cerca de 60 se reuniram para 

discutir o temário. Os outros ficaram, a pedido das 
mulheres trabalhando na infra-estrutura: cuidando 
das crianças, da alimentação etc.

Através da Resolução do Grupo dos Homens que 
publicamos abaixo pode-se notar, a clareza e ob­
jetividade com que eles encaminharam a discussão 
ao contrário da maioria dos grupos das mulheres.
Dois fatores foram para isso, determinantes: 1) o 
fato de o grupo dos homens não ter se enquadrado
dentro das normas_nem sempre democráticas —
que a coordenação do congresso a estabeleceu para 
os grupos de mulheres. 2) o fato de os homens 
presentes serem, na sua maioria feministas e com­
panheiros das mulheres participantes do Congres­
so. Havia também um pequeno número de ho­
mossexuais o que assegurou o caráter feminista e 
não-autoritário da reunião.

Resolução do grupo dos homens
“Nós homens consideramos muito importante a 

realização deste II Congresso da Mulher Paulista. 
Embora não caiba aos homens presentes dizer o 
que as mulheres devem fazer, achamos que já é 
hora de todos nós, homens, trabalhadores e opri­
midos assumirmos nosso papel ao lado das mu­
lheres na luta contra todo tipo de exploração e con­
tra todo tipo de discriminação da mulher. Con­
sideramos que o homem deve dar todo apoio às 
lutas da mulher, por direitos iguais no trabalho, 
em casa, enfim, em todas as esferas da vida hu­
mana. Cabe aos homens, principalmente aos tra­
balhadores, combater a dupla jornada de trabalho 
da mulher, assumindo dentro de sua casa a divisão

do trabalho doméstico. Mais do que isso, cabe a 
nós, homens, apoiar e fortalecer as formas de lulas 
e organização específicas da mulher, como Depar­
tamentos Femininos nos sindicatos. Movimentos 
Feministas, luta por salário igual para trabalho 
igual, por creches, lavanderias coletivas e parti­
cipação na vida política. Os trabalhadores com­
bativos devem assumir nas fábricas e nos sindi­
catos, nos bairros e em todos os locais de trabalho 
um debate amplo sobre as questões,que atingem 
mais diretamente a mulher como o problema do 
aborto, da sexualidade etc. Consideramos que a 
mulher deve ter pleno direito sobre seu próprio 
corpo e que a luta pela legalização do aborto nunca 
pode ser desvinculada da questão mais fundamen­
tal do direito à sobrevivência. A luta pela legaliza­
ção do aborto deve necessariamente ser acompa­
nhada pela cobrança de responsabilidade do Esta­
do, pois não podemos aceitar que continue vi­
gorando a situação atual onde anualmente são rea­
lizados no Brasil mais de 3.000.000 de aborto, em 
péssimas condições ou até sem assistência nenhu­
ma. Repudiamos também a moral machista vigen­
te na sociedade de classes em que vivemos, que ne­
ga à mulher o direito à satisfação sexual, taxando-a 
de prostituta caso ela assuma um comportamento 
sexual menos tradicional e que persegue hipocri­
tamente tanto o homossexualismo feminino como-o 
masculino. Deixamos aqui o nosso apoio irrestrito 
aos grupos que estão tentando criar o Núcleo de 
Defesa à Mulher Paulista, que atenderá as prosti­
tutas da violência machista e da extorsão policial.

Finalmente, consideramos que a libertação da mu­
lher está estreitamente vinculada à libertação dos 
trabalhadores do jugo da exploração capitalista, 
embora a emancipação da mulher não se esgote na 
conlrução de um regime socialista” .

togoaposos lamentáveis tnctden- 
.—  les no final do IIo Congresso da 
Mulher Paulista provocados por gru­
pos ligados ao jornal A Hora do Povo, 
acobertados no PMDB, no Sindicato 
dos Metalúrgicos, do pelego Joaquin- 
zão, e em duas associações de bairro, 
a direção da Comissão Provisória do 
Departamento Feminindo do PMDB 
distribuiu uma nota à imprensa onde 
declara:

“ Nós, mulheres peemedebistas que 
atuamos há dez anos no ex-MDB. 
tentando organizar a participação 
política das mulheres em todos os 
bairros, através dos Diretórios, de­
nunciamos que a posição de repúdio 
ao IIo Congresso da Mulher Paulisia 
por um grupo minoritário do PMDB, 
não representa de forma alguma o 
pensamento das mulheres do partido. 
Estamos iconvictas de que a atuação de 
todos neste congresso deve ser de mo­
do a preservar a unidade do movi­
mento das mulheres” .

Ao entregar a EM TEMPO a nota 
do Departamento Feminino do 
PMDB, ao qual preside, a advogada 
Sílvia Pimentel, reiterou sua conde­
nação a todas as atitudes divisionistas 
no Congrèsso, explicando que as ini­
ciativas que ela e suas companheiras 
vêm desenvolvendo no interior do 
partido têm como objetivo central re­
forçar a participação política da mu­
lher na vida do país e no próprio 
PMDB, Sílvia valorizou o trabalho 
desenvolvido pelos grupos femininos 
da periferia, da mesma forma que a

atividade das organizações feminis­
tas. Rassaltou, igualmente, que a 
conduta daqueles que se intitulavam 
representantes do PMDB não expres­
sava a posição das mulheres peeme­
debistas, sobretudo no que se refere a 
uma questão para elas essencial: a 
autonomia e independência do movi­
mento das mulheres, o que se supõe 
iniciativas que reforcem sua unidade.

O momento atual é de reforçamen- 
to do movimento das mulheres — 
concluiu — e só por isso se explica a 
existência de um Departamento Fe­
minino do PMDB. Quando as rei­
vindicações femininas e feministas 
forem assumidas pelo conjunto do 
Partido, o Departamento, enquanto 
tal, perderá sua razão de ser.

Curiosamente esta entrevista dada 
no calor dos acontecimentos não 
coincide com o artigo de Sílvia Pi­
mentel na Folha de São Paulo de 
13/03 onde ela diz: “Reconhecendo 
ser o partido político o instrumento, 
por excelência de canalização da luta 
da mulher, as peemedfebistas estão 
preocupadas em instituir e dinamizar 
uma instância política específica para 
a mulher” que vai ser contraditório 
com a “questão essencial da auto­
nomia e independência do movimento 
de mulheres” ; e mais abaixo “o de­
partamento feminino será a grande 
instância viabilizadora e facilitadora 
de nossa integração dentro do parti­
do, bem como da arregimentação da 
mulher para o partido".
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Mais verbas e boicote ao ensino pago
Manifestações estudantis se espalham por todo o país. Eles lutam por mais verbas para a educação e boicotam 

os aumentos exorbitantes das anuidades nas escolas particulares.

14_____________estudantes___________

J á no final das férias escolares tudo 
indicava que o movimento estu­
dantil em 1980 voltaria a ocupar as 

atenções do país, depois de um 
justificado segundo plano em 79 quando 
todos se voltaram para as intensas 
mobilizações operárias, E o reinicio das 
mobilizações só vem mostrar os vários 
pontos de confluência entre a luta dos 
estudantes e dos trabalhadores em geral, 
pois as principais reivindicações daque­
les se relacionam e dizem respeito à 
profunda crise econômica porque passa 
o país e à tentativa do governo em jogar 
nas costas da população o seu ônus.

Maluf apedrejado

Desta forma, multiplicam-se a cada dia 
as manifestações contra o ensino pago — 
que tem em Paulo Maluf, governador 
biônico de São Paulo, õ seu mais 
ardoroso defensor — contra as abusivas 
anuidades cobradas pelas escolas parti­
culares com o aval do MEC e a favor de 
mais verbas para o ensino público. Desde 
a realização da reunião do CONEG 
(Conselho Nacional das Entidades 
Gerais), em fevereiro último em Belo 
Horizonte; estas palavras de ordem 
passaram a ser o carro-chefe das lutas 
estudantis.

Na semana passada, mais de 2000 
estudantes concentraram-se frente ao 
Palácio dos Bandeirantes, em São Pauk), 
para protestar contra o corte de verbas 
para as Universidades, que está 
provocando o seu quase colapso e que, 
na USP, entre outras coisas, além de se 
refletir no fechamento dos restaurantes 
universitários, chega a adiar provas 
marcadas por falta de papel.

Na esteira das manifestações em São 
Paulo, na sexta-feira, dia 14 de março, 
Paulo Maluf, Haroldo de Mattos, 
ministro das Comunicações e José 
Sarney, presidente do PDS, ficaram 
presos por 40 min. dentro de seus carros, 
em São Carlos, envolvidos por uma 
multidão de 1000 pessoas, na maioria

Por Elvira de Oliveira

Um repúdio a politica educacional do governo
estudantes que protestavam contra o 
ensino pago, a falta de verbas para as 
escolas, a mudança da capital e o custo 
de vida. Só conseguiram sair com a 
interferência de um pelotão de choque 
da polícia, não sem antes terem seus 
carros apedrejados por pedaços de 
madeira, sapatos e pedras.

Indo para Rio Claro, a situação não 
ficou mais tranquila para a comitiva, 
pois cerca de 200 estudantes portando 
faixas contra a nova capital, o custo de 
vida, o ensino pago e a corrupção, 
persegui.u-a durante todas as “solenida- 
des” gritando: “Arroz, Feijão, Saúde, 
Educação “e Ladrão, Ladrão” .

Nesta quarta-feira a UEE/SP organi­
zou manifestação no Largo de São 
Francisco em defesa do ensino público e 
gratuito e pela suplementaçâo de verbas 
para as Universidades Estaduais. Atos e 
reuniõès aconteceram também em 
Piracicaba, São Carlos, Ribeirão Preto, 
Campinas, Rio Claro, Guaratinguetá e 
Botucatú. O protesto englobava ainda a 
luta contra os aumentos abusivos das 
anuidades das escolas particulares, 
muito superiores aos 35% e que só 
tendem a aumentar, pois o MEC

coroando sua atuação, autorizou mais 
recentemente a cobrança à partir de 
abril de mais 18% de repasse (reajuste 
salarial dos professores) sobre os 35%.

Boicote em Minas

Mas a luta contra as anuidades acima 
dos 35% cobradas pelas escolas 
particulares, tem sido levada com mais 
fôlego em Minas Gerais. O boicote ao 
aumento, além da Universidade Federal 
de Viçosa se estende a mais quatro 
faculdades isoladas entre elas a Newton 
Paiva — o maior estabelecimento 
privado da capital, com mais de 6000 
estudantes e a Universidade Católica.

“Boicote até a vitória!” Esta foi a 
bandeira de luta aclamada pela 
assembléia dos estudantes da Universi­
dade Católica realizada no dia 6 de 
março, abrindo a luta contra o aumento 
das anuidades nas escolas particulares 
em Minas, decidida no CONEG. O 
boicote da primeira mensalidade, 
proposto pelo DCE como meio de 
pressão, recebeu grande receptividade 
por parte dos 12 000 alunos da 
Universidade, atingindo atualmente 60% 
dos matriculados.

Segundo Américo Antunes, diretor do 
DCE-UCMG, “mesmo recebendo suces­
sivas ameaças da Reitoria, continuamos 
firmes em nossa decisão de só voltarmos 
a pagar quando o aumento das 
mensalidades for reduzido de 120% para 
35% por ano. E mais do que isso, o 
movimento já se alastrou para o campus 
da UCMG da cidade de Coronel 
Fabriciano, localizado a 150 Km de Belo 
Horizonte, onde 2000 colegas aderiram 
ao nosso boicote e unificaram as 
reivindicações” .

No interior do Estado o movimento já 
apresenta vitalidade, preparando o 
boicote a partir da segunda mensalidade. 
De acordo com um dos diretores da 
UEE, Ubaldo Dutra, em uma escola — a 
de Ciências Médicas — a luta já 
ultrapassou a contestação do aumento, 
levantando a reivindicação de federaliza- 
çâo. Além disso, a luta alcança também 
as escolas públicas, tornando viável unir 
os dois movimentos.

Um das principais razões do sucesso 
que o movimento estudantil mineiro está 
tendo é, para Américo, "a disposição de 
combate dos estudantes que vai se 
canalizando num movimento unitário a 
nível de todo o Estado, através da ação 
conjunta da UEE e dos DCEs da UFMG, 
Católica. Juiz de Fora e Viçosa” .

Nesta qúinta-feira , dia '20, os 
estudantes de Belo Horizonte vão às ruas 
na sua primeira manifestação pública 
deste ano. E com uma característica 
nova: ao lado das entidades estudantis 
figura na convocação do ato público a 
União dos Trabalhadores do Ensino, 
além do apoio de mais 13 entidades 
sindicais e de oposição. Para Sidônio, da 
UEE/MG, o ato “é um passo na união 
de vários setores na luta pelo ensino 
público. Mais ainda, buscaremos a partir 
daí, realizar uma manifestação maior, 
mais representativa, no dia 28 de março 
— Dia Nacional de Luta (pelos 12 anos 
da morte de Edson Luiz), onde 
poderemos criar um comitê pela defesa 
do ensino público” .

• , -________ mulheres_________________
Gaúchas e mineiras, também no 8 de março

M ais de 500 pessoas lotavam o 
salão do Sindicato do Vestuá­

rio nas comemorações do Dia Inter­
nacional da Mulher, em Porto Alegre.

Foram tres dias de debates intensos 
e desde as primeiras horas notou-se a 
diferença dos debates tradicionais, 
tanto na flexibilidade com que a pala­
vra circulou e do grande número de 
intervenções do plenário, quanto da 
própria composição dos participan­
tes. Era a primeira vez que acontecia 
uma reunião pública na cidade com 
maioria esmagadora de mulheres, 
discutindo abertamente questões até 
então encaradas como privadas, 
quando de fato são questões políticas 
’e sociais.

No entanto a luta pela liberação da 
mulher foi reconhecida pelos presen­
tes como uma luta específica. Apesar 
de ser um mecanismo de dominação 
ideológica fundamental para a pre­
servação da sociedade de classes, sua 
penetração na consciência das pes­
soas, mesmo dos oprimidos, é tão 
profunda, que os mecanismos de

opressão das mulheres estão presentes 
mesmo dentro das organizações mais 
revolucionárias, dos sindicatos e das 
organizações populares.

A questão do aborto, que ocupou 
toda a última noite de debates, de­
monstrou a disposição do plenário em 
não mais tolerar a hipocrisia oficial, 
que condena a ilegalidade uma prá­
tica comum na população brasileira, 
da qual se beneficiam as grandes em­
presas médicas clandestinas acessíveis 
ás classes privilegiadas, e leva a rtiorte 
anualmente cerca de 300 mil mulhe­
res pobres.

Entretanto, o mais importante da 
ocasião foi a oportunidade que as 
mulheres criaram para discutir seus 
proprios problemas, abrindo um es­
paço público para o seu movimento. 
Com isso as organizadoras do encon­
tro, os dois grupos feministas de Por­
to Alegre Ação Mulher e Movi­
mento da Mulher pela l ibertação 
iniciaram um processo de constitui­
ção de um movimento feminista no 
estado. (L.A.)

P ura espanto de muitos. Minas 
Gerais, da "Tradicional Família

Mineira ", foi um embrião importante da 
luta feminista no Brasil. Já em 1873. 
Francisco. Mota Diniz. que dirigia o 
jornal "O Sexo Feminino", levantava a 
necessidade do direito de voto à mulher, 
quando o movimento su fragista no país só 
ganharia impulso no início deste século.

Desta herança do feminismo pouco 
restou e só muito recentemente, seguindo 
o curso mais gerai da vida do país, 
desponta, em Minas, a luta das mulheres. 
A ss im , ali também foi comemorado o dia 
Internacional da Mulher.

Por um lado, no Sindicato dos 
Metalúrgicos de Belo Horizonte e 
Contagem, realizou-se o 1 Congresso da 
Mulher Metalúrgica. Das 6 mil mulheres 
da categoria, apenas 50 se inscreveram, 
o que não retira o mérito da iniciativa. 
Durante dois dias, {oram debatidos 4 
temas centrais: educação, saúde, trabalho 
( sindicato. As resoluções de se iniciar

CNTI apoia as m ulheres?
uma grande mobilização yisando obter 
creches nos locais de trabalho {conquista 
da última greve da categoria ainda não 
efetivada) e a formação do Departamento 
Feminino do Sindicato foram os avanços 
mais significativos. Entretanto, não 
faltaram fatos curiosos: a direção da 
mesa coube a um membro' da 
Confederação Nacional dos Trabalhado­
res da Indústria (a entidade do 
arqui-pelego Ari Campista). Estavam 
também representados o Sindicato dos 
Metalúrgicos de São Paulo e da Bahia, ao 
que uma metalúrgica mais afoita não 
deixou de criticar: achava sem sentido um 
Congresso de mulheres ser dirigido por 
homens e ainda mais quaisl Por outro 
lado, com o objetivo de levar à frente as 
resoluções tiradas, ficaram aprovadas 
também a formação de uma comissão e a 
requisição pelo Sindicato de duas 
metalúrgicas para coordenarem os 
trabalhos. Mas. terminado o Congresso, 
suas organizadoras decidiram que a

comissão seria composta pelas duas 
coordenadoras e mais ninguém, o que 
evidentemente põe em risco todos os 
avanços e conquistas do acontecimento.

Ainda no dia 8 de março, o Setor 
Feminino do Movimento Pró-PT. o 
Movimento Feminino pela Anistia e 
várias entidades estudantis promoveram 
um debate sobre o aborto. Foi a primeira 
discussão pública sobre o tema na cidade. 
A tendência das intervenções da maioria 
dos presentes apontava para a necessida­
de da legalização e gratuidade do aborto 
no país, mas não faltaram aqueles que 
enxergam na interrupção da gravidez um 
crime. A posição defendida por Frei 
Cristóvão, um dos debatedores, causou 
surpresa na platéia: ao invés de condenar, 
a legalização do aborto apontou as razões 
pelas quais as mulheres recorrem ao 
aborto: as pésst condições de vida.

No Jinal do debate, as entidades que o 
promoveram, lançaram a idéia de realizar 
o l Congresso da Mulher Mineira.
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Ascensão e queda da VAR —Palmares
O que foi a Vanguarda Armada Revolucionária — Palmares

17V m julho de 1969, depois da alguns meses 
1/ de discussão e articulações se dá a for­
mação da Vanguarda Armada Revolucionária, 

a VAR-Palmares, resultado da fusão da VPR, 
com base em São Paulo, do Comando de Liber­
tação Nacional (COLINA), essencialmente de 
Minas Gerais, mas com ramificações no Rio, e 
de grupos de outros estados, principalmente a 
União Operária, do Rio Grande do Sul.

A convergência de todas estas organizações e 
grupos se dava num momento particularmente 
favorável: a VPR havia conseguido superar sua 
crise interna, agravada por duas séries de que­
das, a primeira em janeiro/fevereiro, quando ela 
preparava a ação do quartel do 4° R.I. (já anali­
sada anteriormente) e a segunda, em março do 
mesmo ano quando outros dirigentes importan­
tes são presos. Em Abril, a VPR consegue reali­
zar seu congresso após um processo de discussão 
razoável, sobretudo se tem ém conta as difíceis 
condições de segurança pelas quais atravessava a 
organização. As resoluções desta reunião, em 
grande medida calcadas no encontro de dezem­
bro de 1968, conhecido como “ a praianada", 
aprofundavam as posições socialistas, questão 
importante tendo em vista o peso que jogavam 
no interior da VPR as correntes nacionalistas. 
No que diz respeito às formas de luta, no entan­
to, o congresso se aproximava muito das po­
sições da COLINA, o que facilitaria mais tarde a 
fusão. O “ foco”  aparecia como forma fun­
damental de luta é outros tipos de intervenção 
armada — urbanas e rurais — a ele se subordi­
navam. A direção eleita nesta ocasião, na qual 
figuraria pela primeira vez o capitão Carlos 
Lamarca só continha um militante de origem 
MNR, o que expressava a hegemonia, pelo 
menos aparente das tendências socialistas.'

Este processo de rearticulação política teria 
efeitos benéficos sobre a recomposição das 
fiieiras da organização que volta a ter um 
número de militantes igual, senão superior, aos 
que possuia antes das quedas de janeiro e de 
março.

Precariedade
Uma reconstituição mais detalhada do proces­

so de aproximação dos distintos grupos que se 
fundiríam na VAR-Palmares revela no entanto 
a persistência de reticiências de uma parte e das 
outra, cujas conseqiiências não tardariam em 
manifestar-se.

No COLINA  nem todos estavam convencidos 
que as melhores condições para a fusão estavam 
reunidas. Se o grupo do Rio de Janeiro, nesta 
época já às voltas com a preparação da “ Ação 
Grande” , isto ê a exproriação do cofre onde se 
encontrava o dinheiro do ex-governador Adhe- 
mar de Barros (ver EM TEMPO n° 100), pro­
punha uma aproximação sem grandes discus­
sões, alguns dos responsáveis de Minas Gerais, 
como era o caso de Carlos Alberto Freitas, se 
mantinham um pouco céticos sobre a possibili­
dade de uma articulação que não fosse conse­
quência de um processo de discussão política 
mais amadurecido.

Na VPR, e por razões inversas, havia iguai- 
mente os que tinham resistências a uma aproxi­
mação com a, COLINA, principalmente nos re­
manescentes da tendência nacionalista-revolucio- 
nária.

A dinâmica que os acontecimentos foi 
criando, no entanto, acabou, por se impor. 
Quando as doas direções — da VPR  e da 
COLINA — se encontram em junho, dominam 
nos dois campos os setores favoráveis à fusão. 
Esta se dá um mês após, ein julho, e será selada 
pela realização neste mesmo mês da “ ação do 
cofre” , a mais espetacular até hoje realizada, 
que daria uma imagem de força à nova organi­
zação, ao mesmo tempo que a dotava de pro­
digiosos recursos materiais.

Nova crise
Mas, contrariamente ao que muitos acredi-, 

taram naquele período, o “ dinheiro não Irouxe a 
felicidade” às organizações da esquerda revolu­
cionária. As contradições latentes no interior das 
varias componentes, não suficientemente apro­
fundadas nn apressado e superficial processo de 
discussão anterior, acabariam por explodir. Em 
dois meses se consumava o “ racha” .

A volta ao passado

Em sucessivas reuniões clandestinas, 
realizadas ein Teresópolis, no Estado do Rio de 
Janeiro, ein agosto e setembro de 69 os desen­
tendimentos são de tal ordem que um grupo, 
tendo à cabeça Lamarca, se desliga da VAR- 
Palmares e propõe-se a reconstituir à VPR. A 
natureza do contencioso nestas reuniões, parti­
cularmente na última, até hoje não foi concre­
tamente analisado. Os escassos testemunhos 
deia existentes, sem dúvida exagerados pela 
legenda, dão conta de um clima extremamente 
tenso, com os delegados ostentando suas armas, 
chegando quase ao ponto de usá-las par reforçar 
seus argumentos.

No centro da discussão, ao que tudo indica, 
estavam questões ligadas a prioridade e urgência 
a serein dadas à implantação da guerrilha rurai, 
o que tinha que ver igualmente com opções 
estratégicas mais de fundo.

O certo é que, naquele período, quando o 
militarismo não enfrentava, pelo menos aparen­
temente, uma situação de crise, a posição do 
grupo que se propunha reconstituir a VPR, 
ainda que minoritária, tinha uma força política 
inquestionável. A presença de Lamarca à testa 
desta facção, reforçada pela aliança com os 
setores sob a liderança de Juarez de Brito, que, 
iembremos, havia sido o cérebro da “ ação 
grande” , deu uma preeminência enorme à VPR 
reconstituída.

Ademais, as preocupações do grupo que ficou 
na VAR, cm realizar um trabalho “ de massas” , 
especialmente no interior da classe operária e a 
debilidade de sua estrutura militar era fonle de 
toda uma série de ensinuações por parte dos mili­
tantes da VPR, que apresentavam as posições da 
VAR como uma excusa para sua capitulação, 
isto é, o “ abandono da luta armada” .

Concorrência

Cria-se entre as duas organizações, que tão 
pouco haviam convivido na mesma estrutura, 
uma concorrência de nefastas consequências. A 
VPR vai se lançar em seu projeto estratégico e 
uma expressão disto é a montagem na região do 
vaie da Ribeira de uma área de treinamento. Em 
uma. entrevista dada após o desmantelamento 
desta base pelas forças armadas, o capitão 
Carios Lamarca revelava que a àrea de trei­
namento buscava suprir as deficiências dc 
formação de guerrilheiros que os projetos de 
treinamento no exterior, prineipalmetile em 
Cuba, não haviam resolvido, ao mesmo tempo 
eni que aproximava mais os combatentes da rea­
lidade do campo brasileiro.

A VAR, contando poucos quadros militares e 
com suas bases ameaçadas de erosão pela 
pressão de um militarismo então triunfante, 
tenta competir em pé de igualdade com seus 
rivais mais próximos. Busca recontatar quadros 
militares que haviam pertencido à antiga VPR e 
que dela se haviam marginado por divergências 
políticas, encontrando-se então no exterior. Mas 
o ecletismo dc suas posições não dá a confiança 
necessária para que estes quadros se reincor- 
porem. Ao mesmo tempo, começam a preparar 
seu setor militar e a pô-lo em funcionamento, 
com o objetivo de provar seu compromisso com 
a luta armada. O caráter artesanal desta inter­
venção se revelaria em mais de um momento, 
sendo responsável por uma série de quedas, no 
Rio Grande do Sul e cm outras partes,

A VAR-Palmares se vê confrontada, como 
muitas outras forças políticas naquele período 
com a difícil tarefa de compatibilizar uma ação 
militar permanente com uma reflexão e prática 
políticas que rompesse como isolamento em que 
a esquerda revolucionária começava a mergulhar 
e que para muitos já era perceptível. Esta ambi­
guidade seria de um extraordinário efeito 
paralizante.

Militarismo puro
Já este tipo de problemas não se colocava para 

a VPR, embarcada que estava no projeto de for­
mação de sua área de treinamento como passo 
prévio para a montagem do “ foco” .

A base do Vale da Ribeira, no entanto se reve­
laria extremamente vulnerável, Q relatório 
“ confidencial”  do comandante do II Exército 
naquela época, general José Canavarro Pereira, 
publicado recentemente pelo Coojornal, de 
Porto Alegre (trata-se da mais completa infor­

O povo cm armas: o exemplo não vingou

mação pública sobre o episódio) indica que o 
Exército já havia recebido algumas denúncias 
sobre a presença de movimentos suspeitos, mas 
que naquela época era tai o número de infor­
mações deste tipo, que ela foi desconsiderada 
depois de uma rápida investigação que nada 
positivou.

}. somente a 17 de março de 1970, às 13 horas, 
que chega aos militares em São Paulo um inf.or- 
me do CIE (Centro de Informações do Exér­
cito) a respeito da área de treinamento no inte­
rior paulista. Esta informação havia aparecido no 
curso de interrogatórios realizados com mili­
tantes da VPR. Aqui há um desencontro da 
versão do Exército c da mais tarde fornecida 
pela VPR. Segundo o relatório do Exército, a 
revelação sobre o Vale da Ribeira teria sido feita 
por um militante interrogado no Rio. Antigos 
militantes da VPR confirmam esta versão e 
avançam inclusive o nome da pessoa que teria 
dado esta informação durante sessões de tortura. 
Na entrevista de Lam arca publicada na 
imprensa internacional na época, o ex-capitão 
responsabiliza diretamente a Lungareti c Massa- 
fuini, dois ex-miiitantes da organização que pas­
saram a colaborar ativamente com a repressão 
tendo inclusive “ se arrependido” publicamente 
na televisão.

Mas a vulnerabilidade da área teria sido 
ameaçada, igualmente, quando da prisão da 
Chizuo Ozawa, conhecido como “ Mario Japa” , 
que seria capturado pela polícia ocasionalmente, 
depois que o automóvel por ele conduzido sofreu 
um acidente em São Puaio, a 27 de fevereiro. A 
gravidade desta prisão é de tal ordem, que dias 
após dela a VPR decide, sem maior preparação, 
seqiiestrar o cônsul japonês em São Paulo 
exigindo em troca de sua vida a Ozawa, cujo 
nome real os sequestradores desconheciam, 
razão peia qual- ele é identificado no inicio 
apenas como Mário Japa. Junto com ele, quatro 
outros militantes são banidos do pais. O fato de 
que Ozawa não tenha informado sobre o “ vale” 
enquanto esteve preso não impediu que dias mais 
tarde a informação chegasse ao CIE, por outra 
fonte mobilizando mais de dois mil homens 
contra um grupo de dez guerrilheiros sob a dire­
ção de Lamarca.

A operação dc cerco da área de treinamento, 
que dura de 17 de abril até 1“ de junho de 1970 
apesar de provocar o desbaratamento da mesma 
e permitir ao Exército prender 4 militantes da 
VPR pode ser apresentada como uma vitória 
política e militar da VPR.

Os resultados materiais da operação para as 
forças armadas são precários. Os resultados 
morais são desfavoráveis, como reveia o rela­
tório publicado pelo Coojornal'. casos de 
covardia, falta de motivação da tropa, falia de 
articulação dos militares que provoca inclusive 
enfrentamentos entre patrulhas, que pensavam 
estar disparando sobre os guerrilheiros, quando, 
em realidade, trocavam tiros entre si.

Todo este processo de desmoralização pro­
vocado por um ínfimo grupo de militantes 
culmina com a rocambolesca apreensão de um 
caminhão do Exército por Lamarca e seus 
companheiros, que fura Iodos os cercos e chega 
São Paulo. A 31 dc maio de 70, os guerrilheiros 
deixam abandonado um veículo do Exército na 
marginal do Tietê, em São Paulo. No seu interior se 
encontram amarrados e despidos um sargento e 
vários soldados.

Os impasses
A história da esquerda brasileira, especial­

mente da esquerda armada parece apontar para 
um inexorável período de declínio em 1970,

sobretudo a partir do segundo semestre, 
declínio que não aparece então em toda sua 
extensão, na medida em que aqui e ali uma ou 
outra ação espetacular parecem anunciar um 
novo período de ascensão.

Em meados de 1970, a VPR sequestra no Río 
de Janeiro ao embaixador Von Hollebein, da 
Alemanha, e consegue resgatar quarenta revolu­
cionário em troca de sua vida.

Em princípios de 71 seria a vez do embaixador 
Bucher, da Suíça. Apesar do elevado_número de 
presos resgatados — setenta — a operação revela 
uma esuqerda extremamente debilitada. Uma 
série de reivindicações dos seqiiestradores não 
são atendidas, c o governo pela primeira vez se 
permite vetar a libertação de alguns prisioneiros 
considerados muito importantes.

São estes impasses, somados às duríssimas 
condições de segurança às quais fica submetida a 
VPR que vão provocar a saída de Lamarca e seu 
ingresso no MR-8, organização na qual militará 
até sua morte um ano mais tarde.

Tempos depois seria possível reconstituir, pelo 
menos parcialmente, a causa imediata do proces­
so de desmantelamento da Vanguarda Popular 
Revolucionária: a infiltração que a organização 
sofreu especialm ente através do ex-cabo 
Anselmo, responsável ao que tudo indica pela 
liquidação fisica de mais de duas dezenas de 
militantes. A culminação deste processo seria o 
massacre de oito integrantes da VPR no Recife, 
dentre as quais sua própria companheira, 
grávida, em 1972. O que restava da organização 
no exterior se esfacela sob o impacto desta grave 
crise. Anselmo e seu protetor, Onofre Pinto, 
desaparecem e o destino de ambos é um dos 
muitos mistérios deste período.

A história da VAR não é 
muito diferente

As quedas em agosto de 70 em São Paulo
debilitam os grupos_mais interessados em dar
um curso “ de massas” à organização. No último 
dia deste ano, um comando da organização 
sequestra um Caravclle da Cruzeiro do Sul e 
depois de alguns dias chega a Havana.

Mas esta ação de propaganda não consegue 
revigorar a organização. Puco tempo depois, 
Carlos Alberto Freitas, cuja importância na 
organização era decisiva, é preso no Rio, vol­
tando do Recife aonde havia participado numa 
reunião nacional. Rapidamente, sua pista se 
perde e ele passa para o rol dos “ desapare­
cidos” . Muitos afirmam que cie foi assassinado 
na “ casa secreta da FAB” , depois que seus 
algozes perderam a esperança de obter dele 
qualquer informação.

Os remanescentes da VAR tomam dois 
destinos. Uma parte reflui para o Chile gover­
nado por Allcnde tentando recompor-se 
politicamente e abrir uma discussão com outras 
forças de esquerda, na perspectiva de uma 
recomposição. O periodo de refluxo e o caráter 
rarefeito do exílio acabam por corroer o grupo 
que se desgasta lentamente até desaparecer. Um 
outro setor, opta por uma linha hiper-militarista 
e realiza uma série de ações no país, dentre as 
quais a extravagante execução de um marinheiro 
inglês no Rio de Janeiro. Um outro grupo, se 
propôs no interior realizar uma crítica da orien­
tação foquista da organização; mas a Dissidência 
da Var-Palmares (DVP, como era conhecida) 
teve pouca duração. O militarismo entrava no 
sen ciclo final. Ás crises dominantes reinavam 
triunfantes exibindo os frutos dos seu “ milagre 
econômico e as excelências de seu aparelho re­
pressivo. A noite se fez mais escura do que 
nunca.
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P or que romances? Qual a 
vantagem de se dirigir a um 
público muito menor do que no caso do 

jornal?
— Em primeiro lugar, eu tinha a 

intenção de que meus romances 
vendessem 50 ou 100 mil exemplares. 
Mas, evidentemente, ou não há 
condições ou eu não tenho atrativos 
suficientes para o público leitor, como 
Jorge Amado ou outros que vendem. 
Além do mais, um escritor pode alcançar 
B0 ou 100 mil leitores; será que alguém 
num jornal é lido por tanta gente?

Por outro lado, o que me atrai no 
romance éo  Seguinte: embora depois de 
Proúst, Joyce é outros não haja nenhum 
avanço formal possível, você pode usar 
todas as formas que esses caras 
descobriram imprimindo a sua própria 
personalidade. Mas, o que mais me 
interessa no romance é que ele dá, como 
nenhuma outra arte, a maior latitude, 
visibilidade e profundidade à análise dc 
irracional. O Cabeça de Negro, por 
exemplo, é um romance quase todo 
montado no irracionalismo da conduta 
humana expresso através de uma 
aparente racionalidade verbal de um 
grupo de personagens extremamente 
inteligentes.

Lim a das coisas mais fascinantes para o 
escritor moderno é a presença do 
irracional no meio da nossa sociedade, 
onde não há mais valor de espécie 
alguma que tenha resistido. Você não 
pode, hoje, escrever um romance como 
folstói, que vivia numa sociedade 
estruturada, embora, como diz Freud, 
qualquer sociedade seja unia luta entre a 
coerçâo que elã impõe a todos e os 
instintos do ser humano. Um dos 
motivos básicos por que a relação de Ana 
Karênina com seu amante apodrece é

nossa sociedade  não ha 
mais valor de  espéc ie  alguma

qu e tenha resistido .
I oeé p o d e  fa zer tu do  o que  

qu izer, d esd e  que mantenha  
as aparências sociais. Em 

outras palavras: a h ipocrisia  
e a hom enagem  que o vicio

presta  à virtude.

que ela não consegue vencer seu 
sentimento de culpa por ter de 
abandonar seu filho, o que para uma 
mulher de sua classe — e época — era 
lào grave quanto para uma menina de 
hoje, por exemplo, gostar de Francisco 
Alves c não de rock. Em outras palavras, 
a hipocrisia é a homenagem que o vício 
presta à virtude. Ninguém se opõe a que 
Ana Karênina tenha um amante, o 
problema é que todo mundo fique 
sabendo. Você pode fazer tudo o que 
quiser desde que m antenha as 
aparências sociais.

Inclusive eu me divirto muito e vivo 
escrevendo que a classe dirigente, em 
todos os períodos históricos, sempre 
viveu na mais alta e refinada sacanagem. 
Sempre. Mesmo na era vitoriana: o 
problema do Oscar Wildc não era de ser 
homossexual. mas que isto tivesse saido 
no jv. . I Todo é permitido, desde que 
LM 1: 'í | ’O |Ç • ai .1 a ’  <|v abril di- 1'MMt

Paulo Francis, de Nova York, 
em entrevista exclusiva:

Meus livros são
bem menos 

pretensiosos do que eu
Bem  receb ido  no escritório  d e  um P aulo  Francis a flito  com  o tic-tac  

estalado d e  um telex quebrado, con tinuam os no seu apartam ento. Ao som  
dos m iados da Alzira (a siam esa do  pedaço). Sob a luz clarividen te de  um  
retrato do  com panheiro Lev D avidovich  B ronstein  em  seus verde-rubros anos na 
parede. Cercados p o r  E dm ond W ilson, E lio t e A lben s nas estantes. E, en tre  
alegres fofocas, of record, so b re  o desen vo lv im en to  da crise am ericana, a 
questão judaica  e as últim as de T rotsk i e K iroz, teve lugar este papo , durante o 
qual o en trevistado enxugou as mágoas numa garrafa m enos um copo (o m eu) e 
após o qual, o en trevistador enxugou a entrevista no seu suor, com  a ajuda d e  
Luis Carlos R ezende.

Por Sielsori A«-her

você não assuste os cavalos na rua. A 
classe dirigente sempre tolerou tudo de 
seus filhos, inclusive. como está 
acontecendo na Inglaterra, que fossem 
agentes da KGB. Veja o caso de Sir 
Anthony Blunt. primo em terceiro grau 
da rainha, recentemente denunciado pro 
aquela idiota da Margaret fhatcher. o 
que o levou ;i perder o título de Sir. Ora, 
é óbvio que a rainha já sabia disso. 
Agora, como c da família, tudo bem; se 
fosse o joão da silva pegava uns 50 anos, 
Eu procuro niostrar isso nos meus livros, 
pois toda literatura brasileira é uma 
coisa de escravos, de nhenhenhém, de 
meu queridinho. de pobre sofrendo e 
pedindo pelo amor de Deus. Não. Você 
tem que mostrar como é que funciona a 
classe dirigente brasileira na sua infinita 
crueldade, na sua infinita corrupção.

Ao focalizar a classe dominante, 
qual a sua idéia? É lá que a história 
acontece? Nesse sentido, a classe 
dominante brasileira é mesmo dominan­
te? Merece ser esmiuçada?

— A classe dominante brasileira 
depende, evidentemente — como o 
Brasil —. do sistema capitalista 
ocidental, e só difere da americana na 
sua dimensão de poder. Eu procuro 
mostrar que o Brasil chafurdou dessa 
maneira por causa desta gente. E não 
excluo, inclusive, a esquerda brasileira 
disto, porque eu acho que a esquerda é 
parte da elite. (.) grande ignorado na 
história brasileira são as massas 
ix>pulares. que nem ao menos têm 
consciência de si próprias.

Olhando- os grandes movimentos 
revolucionários brasileiros, como Anto- 
nio Conselheiro ou Padre Cícero, pode-se 
ver que a base c o babalaô. Isto me 
lembra muito o Irã. Se houver uma 
revolução no Brasil, não vai ser urbana, 
não, vai ser uma revolução de massas 
camponesas, rurais. A miséria no 
interior do Brasil transcende qualquer 
estimativa que se faça nos centros 
urbanos. Eu tenho amigos que 
trabalham no governo, nestes institutos 
panos-quentes que vão levar coisas para 
os caboclos e que me dizem que a coisa é 
muito pior do que imagino, e o seguinte: 
um dia a fome eo desespero vão chegar a 
um ponto tal que esta gente não vai mais 
ter onde ir e vai desaguar assim como um 
mar espontâneo, maoísta. sobre as 
cidades e. chegando lá. ao perceber que 
não há resistência nenhuma, vão

enlouquecer e tomar o poder. O que 
houve nó Irã foi isso! Acontece que o 
Khomeini fala uma linguagem acessível 
ao mais baixo nível cultural dessas 
massas esbotinàdas. Então, chegando 
para esta gente com luta de classes, 
aliança do operariado com o campesina­
to. nem vão saber do que você está 
falando. Vai ser então uma revolução 
espontânea como a do Antônio 
Conselheiro.

1 classe d irigen te , em todos  
os p erío d o s h istóricos, sem pre

viveu na m ais alta e refinada  
sacanagem . Sem pre. Mesmo 
na era vitoriana. O prob lem a  
de  O scar H ilile não era ser  
hom ossexual, mas que isto

tivesse  saído no jornal.

, — Um marxista diría que o 
revolucionário é a consciência, não a 
miséria. Teriam o lumpesinato e as 
massas cam ponesas assumido as 
obrigações revolucionárias que o 
proletariado não assumiu?

— O marxismo, evidentemente, teve 
uma grande parte na minha formação. 
Bem entendido, o marxismo de Mar.x. 
Rosa Luxemburgo e Trotskv, não o 
marxismo stalinista. com o qual meus 
contatos são poucos e hostis. Mas o 
marxismo, até sob Stalin, com todas as 
deturpações horríveis e nivelamentos por 
baixo, é um negócio e.xtremamente 
civilizado, é o produto de séculos de 
eiv ilização européia. E fora os modernos, 
que eu não conheço muito bem — aliás, 
admiro muito Mandei, que considero o 
maior economista marxista de hoje — 
acho que a única pessoa que deu uma 
contribuição realmente original foi a 
Rosa Luxemburgo. Ela compreendeu o 
fenômeno do imperialismo muito melhor 
que o Lenin. não em lermos estáticos, 
que nisto ele é insuperável.

Rosa dizia o seguinte: o capitalismo 
terminará em socialismo ou barbárie. O 
que você chama de lumpen são, dentre os 
4 bilhões de habitantes do mundo, os 
dois bilhões que passam fome e o bilhão 
que vive em miséria absoluta — isso 
segundo o não-marxista Robert McNa- 
mara — e. para eles, o marxismo é um

produto altamente refinado, embora 
revolucionário. No Brasil, dizem que são 
40 milhões. Devem ser mais. Os grandes 
marxistas pressupunham uma consciên-v 
cia que as hordas desses países que ainda 
vivem no século VII jamais entenderão. 
A esquerda é tão hostilizada no Irã como 
a direita do Xá. Você teria que 
encontrar uma linguagem para estas 
hordas. No meu livro há um certo 
lascínio por esta tese, perplexidade e um 
certo horror, embora eu não possa ser 
chamado exatamente de marxista, mas 
afinal fui educado nesta tradição 
altamente civilizada, que me marcou 
profundamente.

— Cabeça de papel e Chbeça de negro
usam, respectivamente, as formas de 
novela de espionagem e novela policial. 
Por que?

— Isto é uma tentativa minha de atrair 
um público maior. No personagem 
central do Cabeça de Papel, eu tentei 
criar uma ligura trágica, que é 
exatamente aquilo que o esquerdista 
brasileiro nunca foi: um homem capaz 
de levar sua suposta visão política até as 
últimas consequências. O que eu tentei 
dizer é o seguinte: o Hesse sendo aquela 
ligura wagneriana, totalitária, pensou 
"bom. acabou esta brincadeira de fazer 
artigo" e fez a mesma divisão que o 
Kissinger. ou seja, que há duas 
superpotências no mundo, uma capita­
lista e a outra — apesar de todos os 
defeitos, torturas, soljenitzin, etc. — 
mas. enfim, comunista. Ele foi baseado 
num prefácio do Graham Greene para o 
livro de Kim Philby, chefe da seção de 
contra-espionagem inglesa e espião da 
KGB. O prefácio diz. o seguinte: um 
católico que colocasse a salvação da alm^ 
das pessoas acima das questões 
nacionais e. na época de Elizabeth I 
torcesse pela vitória da grande armada 
dc Filipe 11. seria um traidor? Fiz, então, 
do Hesse um espião; não nesse sentido 
vulgar de ficar roubando as plantas do 
Forte de Copacabana, mas porque, 
realmente, a informação é a base do 
poder. É evidente que há espiões da 
KGB no Brasil, em posições de 
destaque. Sei que isto custa a crer, mas 
achar que não há espiões da KGB no 
governo brasileiro, nos bancos, etc. é 
complexo de inferioridade.

Depois que o golpe militar de 64 
destruiu toda e qualquer esperança de 
um avanço progressista no Brasil pelos



caminhos democráticos normais ou até 
pela revolução, já que a direita se 
mostrou tão poderosa e a grande massa 
indiferente de classe média aceitou o 
pseudo-consumismo dessa sociedade, o 
que é que faz um comunista? Fica se 
lamentando sobre a perda dos direitos 
humanos? Aliás, é uma das coisas que 

■sempre me divertiram: eu fui preso 
quatro vezes, mas nunca , achei que 
estava sendo vítima de alguma injustiça 
— talvez no sentido filosófico — mas era 
um negócio perfeito me prenderem já 
que eu era contra eles. Uma das coisas 
que eu acho extremamente ridículas é a 
esquerda inteira virar, de repente, 
liberal, no Brasil: que o fulano foi preso, 
o fulano sumiu... Se a esquerda 
assumisse o poder, faria a direita sumir

/ l  esqu erda  é p arte  da elite.
O gran de ignorado na história  

brasileira  são as massas 
p opu lares, que nem  ao m enos 
tem consciência de  si próprias. 

Esta gen te , um  dia, não vai 
m ais te r  aonde ir  e vai 

desaguar assim  com o um m ar 
espontâneo, m aoista, sobre  as 

cidades.

ainda mais violentamente.
No final do meu livro, o Hesse explica 

que o seu trabalho não é negócio de 
James Bond. Eu pertenço a este grupo de 
autores, como Graham Greene e John Le 
Carré, este últimó um pouco fantasioso. 
Admito que usei os formatos de novela 
de espionagem e novela policial. Minha 
estratégia é usar formas populares para 
lhes dar movimento. Acho que elas tem o 
seu valor: por isto é que atraem tanta 
gente. E, ao usá-las. quis fazer uma 
análise da sociedade brasileira.

Nenhum crítico vai me convencer de 
que não sou uma romancista. Posso ser 
-um mau romancista, mas muitas das 
coisas que estão nos meus romances 
nunca me passaram pela cabeça a não 
ser na hora de escrever. São coisas que 
me tomaram, como o caso do sogro do 
Hesse. A melhor coisa que escrevi até 
hoje é o Hesse. Inclusive, meu próximo 
livro — Cabeça — é a sua infância, e a 
dos outros, o Mann, as meninas, os fifties 
e os late fòrties. Estou inclusive tomando 
iôlego agora porque vou ter que fazer um 
negócio realmente fantástico. Depois do 
Cabeça, que acho que vai ser meu livro 
final, vou escrever uma peça de teatro. É 
uma peça que comecei a escrever com 16 
anos. É sobre a Guerra dos Farrapos, 
único movimento revolucionário brasilei­
ro que levou uma década, e só acabou 
quando as pessoas resolveram se unir 
para atacar o pobre do Paraguai, que 
tinha um milhão de homens. E nós 
matamos 750 mil. Um genocídio. Nosso 
Vietnã. Então, eu quero fazer a Guerra 
do Farrapos no teatro, mas vai ser uma 
vez mais naquele velho formato: uma 
reunião de intelectuais que se dão bem

Sei qu e  isto  custa a crer, mas 
achar qu e não há esp iões da 
K G B  no governo  brasileiro , 
nos bancos, e tc ., é com plexo  

de  in ferioridade. Já para o 
PC, o Lula é a (.1.4. Por que?  
P orque quem  não se  su bm ete

ao p a r tid o  só p o d e  ser  da C l 4.

para se despedirem de um casal — um 
italiano, Guiseppe e sua esposa 
brasileira, Anita. Vâó para a Itália 
porque, com a abertura, acham que não 
há mais possibilidades de luta armada 
no Brasil. Ele é até meio bicha, está 
cansado, vai voltar. É um personagem 
extremamente complexo. Começa uma 
conversa entre o Bento Manuel Ribeiro e

o Bento Gonçalves, este último 
loucamente apaixonado pela Anita, que 
é uma nintbmaníaca que dá loucamente 
para todo mundo mas continua com o 
marido porque ela é tão revolucionária 
quanto ele, e ele é um revolucionário 
louco. Passado e presente. Preciso 
trabalhar a idéia.

— Seus livros pretendem um quadro 
panorâmico da soeiedadde brasileira. Por 
que você resolveu eserevê-los agora?

— Foi por uma questão dè 
mortalidade. Eu vim pra cá em 1971 
porque a vida no Brasil era um ambiente 
de terror, perseguição política e eu era 
preso de seis em seis meses sem qualquer 
motivo, mesmo pela lógica impossível 
deles, e tive um tumor benigno algum 
tempo atrás. Podia ser maligno. Eu 
sempre quis criar alguma coisa e deixar 
um testemunho. Meus livros são bem 
menos pretenciosos do que sou, ou do 
que eles possam aparentar. Nem 
pretendo que sejam um retrato de uma 
geração. Eu quis explicar como é que 0 
grupo de pessoas que conheço funciona. 
É èvidente que tentei dar a este grupo 
uma dimensão que transcendesse os 
limites estritos — não sou "regionalista 
urbano nem contador de estórias.

Acho que o Cabeça de Papel é um 
romance filosófico e o Cabeça de Negro 
um romance ético. Np Cabeça de Papel 
quis enfrentar o problema da esquerda 
antes, durante e após 64: o Paulo Hesse 
tem, pelo menos, uma solução, que não é 
a minha, não é a sua e não é, talvez, a da 
maioria das pessoas, mas é uma solução. 
Acontece que até agora eu não vejo nada, 
só conversa fiada e essas bobagens de 
eleições, só isso. Tentei mexer num 
negócio onde não se mexia antes: pegar 
este tipo de gente e este tipo de classes. 
Sabia que ia despertar grandes 
hostilidades e grande interesse também. 
Despertou. Os livros venderam bem.

ÍÀs grandes m arxistas 
pressu pun ham  uma 

consciência qu e  as hordas 
desses pa íses que ainda vicem  

no sécu lo  f II, jam ais  
en tenderão. í esquerda e tão 

hostilizada no Irã com o a 
direita  do Xá.

— Seus livros ofenderam brios 
nacionalistas à esquerda e à direita, 
como os de Henfil, que disse que você 
acha o Brasil uma Âfriea, mas que 
felizmente jâ  se mudou para a matriz. O 
que é que você acha?

— Aqui de New York, você tem uma 
visão despida dessas bobagens botg 
cudas de matriz. Isto é coisa do 
subdesenvolvimento brasileiro, naciona­
lismo rancoroso, cheio de ressentimento 
que não tem nenhuma razão lógica. É. 
realmente um escravo chamando o patrão 
de filho da puta, mas sem entender o 
problema da escravidão. O Brasil é um 
país paupérrimo, que deve 1 4  do seu 
PNB. As vendas da Exon. em _79, por 
exemplo, totalizaram o correspondente a 
mais da metade do PNB brasileiro. 
Então, você não reconhecer a profunda 
miséria que o Brasil é, sua profunda 
dependência e sua profunda desgraça, 
pode ser um consolo para pessoas 
nervosas. Mas se você quer mesmo 
mudar o Brasil, você precisa reconhecer 
a realidade. Quando você pensa que. no 
Brasil. 20 mil cruzeiros é um salário 
ambicionado pela maioria esmagadora 
dos pâis de família, c que foi feto que 
seiscentas pessoas pagaram per capita no 
Rio Palace para verem Frank Sinatra aos 
60 anos, já decrépito e sem vo/, acho que 
isso dispensa qualquer comentário 
editorial.,. Isto é quase uni microcosmo 
pop do modelo de desenvolvimento 
econômico brasileiro. O negócio brasilei­

ro é isso: você tentar suprir a miséria 
com bazófia. Se voto não enche a 
barriga, bazófia enche muito menos.

— Por que o proletariado fica fora do 
seu livro? O tipo de narrativa não 
comporta? Contudo, você menciona os 
“ lulas” no seu livro.

— Acho o seguinte: há uma tirania de 
elites no Brasil, de direita e esquerda. 
Aquela sempre no poder, mas esta 
sempre partilhando um pouco. O que me 
impressionou no Lula, por exemplo, é ser 
uma pessoa que saiu das bases, ao 
contrário da maioria dos líderes 
brasileiros, que saíram da oligarquia de 
direita ou de esquerda. O João Goulart, 
durante algum tempo, símbolo dó 
populismo no Brasil, era uni protegido 
do Getúlio. Eu acho que é preciso criar 
uma liderança política fora deste negócio 
elitista que é obsceno no Brasil. A direita 
está no lugar dela, agora a esquerda não 
pode ficar nessa; para o PC o Lula é da 
CIA. Por que? Porque quem não se 
submete ao partido só pode ser da CIA. 
É como funcionam essas cabeças 
stalinistas. e isso me choca e horroriza.

— Finalmente, quais são suas 
influências? Quem você leu e gosta?

— Uma lista enorme. F.ionão sei nem 
por onde começar. (.) Paulo Hesse. por

\e n h u m  c r i t ic o  vai m e  
c o n v e n c e r  (le q u e  não so u  um  
r o m a n c is ta . P o sso  a te  s e r  um  
m au ro m a n c is ta , m as C abeça
d e  P a p e l e um  liv r o  q u e  vai 

s e r  d is c u t id o  d a q u i a 40 an o s.
l e n h o  c e r te za .

exemplo, toi inspirado cm um prefácio 
do Graham Greene. O Conrad me 
inllu.cnciou muito, aliás, a idéia dele é 
boa. mas a maneira de executar eu acho 
errada. Do Norman Mailcr eu só gosto 
de um livro. 77i<- .4/7„«’.v o í lhe Nighi. 
Mas enfim, eu acho que as pessoas tem 
que dizer alguma coisa, porque crítica

literária é uma coisa que é melhor ter 
ruim do que não ter nenhuma.

Eu não sei, acho que tentei no fundo — 
como todo escritor — contar a história 
da minha família. Como ela era muito 
desunida, foi o meio social em que fui 
criado. E ali havia, por acaso, algumas 
das pessoas mais inteligentes e mais ricas 
do Brasil, o que é uma conjunção típica 
de país subdesenvolvido, onde a riqueza 
e a intelectualidade se unem no ambiente 
chiaroscuro das boates, bares, etc. E esta 
é a minha história, entende? Se ela tiver 
algum valor que transcenda isso, eu saio 
muito satisfeito. Se não. vou ter ao 
menos a satisfação de ter colocado no 
papel algo mais que o jornalismo, um 
setor onde acho, francamente, que há 
meia dúzia de pessoas em condições de 
competir comigo, que domino total e 
completamente. Agora, eu sempre fui 
romancista e desabrochei aos 46 anos — 
com, pelo menos 36 anos de atraso.

Cabeça de papel é um livro que vai ser 
discutido daqui a 30 anos, tenho certeza. 
Eu acho que se o escritor escreve um 
bom livro, ele deve dar graças a deus, ao 
dtabo, a deus-diabo na terra do sol. 
Escrever um bom livro, puta que o 
pariu!; quando eu penso na minha 
mortalidade, são 49 anos, vou fazer meio 
século de existência nesse 2 de setembro 
de 1980... Se eu tiver escrito uma coisa 
que seja lida daqui a 20 anos, acho que 
estou realizado.

O Cabeça vai ser um livro de estarrecer, 
sobre sexo, garotos no Brasil na década 
dc 40. 50. O problema dos nossos 
escritores c seu regionalismo, e eu sou 
urbano e multinacional. Meu modesto 
claim — traduz aí — meu modesto claim 
a uma certa atenção é que eu tentei botar 
o Brasil no mundo, não o botei no 
Paraná. Laranjeiras ou Ceará. O Hesse é 
um homem mundial, o Hugo Mann vai 
até Londres comprar coisas para comer, 
quer dizer, tentei botar o Brasil no 
mundo. Mas então, o Cabeça vai ser um 
livro sobre a infância. Freud foi o maior 
pensador que conheci até hoje... Príncipe 
veste hoje o homem de amanhã... Pegou 
esse slogan? Era de uma grande loja de 
roupas pra garotos do Brasil — Príncipe 
veste hoje o homem dc amanhã — é a 
coisa mais freudiana que existe, porque é 
na infância que você se forma e.tal... Mas 
esperemos, esperemos, também não 
vamos contar tudo ao público.

EM II V i- . ..........a 2 dc abril dc 1980



Cinema Brasileiro 
em revista

FiLME CULTURA

Andréa Tonacci,. David Neves,
Luiz Rozemberg e Teresa Trautman 
discutem as formas impossíveis 
de fazer cinema.
Festival de Brasília 79 
O curta em João Pessoa 
Moacir ^enelon e a chonchoda 
CQRCINA e mais críticas de 
13 filmes brasileiros lançados em 79

i  í  Filme Cultura” nasceu imersa numa 
época em que se acentuava a interven­

ção do estado nos rumos do cinema bra­
sileiro. Em 1966 saí o primeiro número e 
ditado pelo posteriormente extjnto instituto
Nacional do Cinema Educativo. De lá para 
cá muitas águas rolaram e a revista nave­
gou ao sabor das transformações sofridas 
pelos órgãos estatais cinematográficos nos- 
últimos quartorze anós. O acesso à 
publicação em seus números mais recentes 
era dofícil, a circulação, se restringia 
ao meio cinematográfico, o público era 
cautelosamente mantido a distância.

Agora, em seu número 34 vendido em al­
gumas livrarias (em S.Paulo: Kairós, Capi- 
-tu, Argumento e Fresta), a revista apresen­
ta profundas alterações. As mudanças atin­
giram do formato à linha editorial, e o pre­
ço óbviamente subsidiado de 30 cruzeiros 
aponta para a busca de um público mais 
amplo. A perspectiva do atual Conselho 
de Redação (composto entre outros pelos 
pesquisadores Jean-Claude Bernadet e Is­
mael Xavier) ê colocar em debate a contra- 
ditoriedade e riqueza da produção cinema­
tográfica brasileira. Ressalta-se no editorial 
que «o cinema brasileiro é, evidentemente, 
a totalidade que nos cabe examinar, defen­
der. Não é outro nõsso propósito senão lutar 
pelo seu desenvolvimento».

Este número inicial de uma nova fase so­
fre ainda de algumas debilidades, talvez de­
correntes da urgência de preparação da re­
vista pela nova equipe. Desta forma, se a 
seção dedicada à critica apresenta um qua­
lidade excelente — inclusive retomando 
uma prática esquecida, a de análise dos 
filmes que ultrapasse a superficialidade da 
grande imprensa — sentimos uma queda 
no restante da revista, que apresenta ainda 
um debate pouco aprofundado com críti­
cos e cineastas além de artigos sobre festi­
vais de curta metragem.

Com as correção que certamente se pro­
cessarão, e realimentada com o solicitado re­
torno critico dos leitores, «Filme Cultura» 
irá sem dúvida ocupar um espaço vago no 
terreno das revistas de cinema, já que essas 
se limitavam até agora a «Cine-Olho» (para 
um público mais sofisticado) e ao baixo ni- 
vel de «Fiesta» c «Cinema em Close-Up». 
Além do mais, se for realmente lançado o 
cine-jornal planejado pela Embrafilme, 
1980 será um ano fértil em termos dc 
publicações sobre cinema brasileiro. (José 
Mario Ortiz Ramos).
EM TEMPO 102 • 20/3 a 2 dc abril dc 1980

A receita do bolo Gil­
berto Braga acertou. 
Desde Dancing Day’s, 

quando o Brasil todo co­
ntia, gulosamente, as sa­
borosas fatias que a Glo­
bo distribuía no horário 
das 20 hs, Gilberto Braga 
não quis tentar outro 
tipo de guloseima. Usan­
do os mesmos ingredientes 
de Dancing Day’s, Agua 
Viva será, fatalmente, 
bem engolida nos lares 
brasileiros. E um bolo fá­
cil da fazer (verdade que 
os ingredientes não são 
nada baratos!): juntam-se 
colheres de ócio da classe 
alta com pitadas de suor e 
esperanças da classe mé­
dia; que se misture, em 
seguida, com cuidado, as 
atrizes bem vestidas que 
desfilarão pelos ambientes 
luxuosamente decorados, 
dos imaginários aparta­
mentos dos Simpsons, 
Prados e outros nomes 
chamativos; para maior ve 
racidade à encenação, 
convida-se Tonia Cárreirq 
— que pelo jeito só anda 
aceitando papéis de gfã- 
fina — que com sua de­
senvoltura excelente dará 
a pitada de sal necessária 
ao bolo; José Lewgoy ê 
imprescindível para ajudar 
a bater a massa, já que ele 
é um ator tão verossimel 
de fraque como aos farra­
pos; não esquecer de colo­
car na heroina da classe 
média (afinal, quem é o 
espectador em sua maio­
ria?) boas xicarqs do valor 
moral o mais alto que se 
andou convencionando 
nestes últimos tempos: 
por último, acrescenta-se 
um herói simpático e an­
gustiado. Bate-se muito 
bem. Ponha para assar em 
forno brando. Ò bolo es­
tará pronto e comido den­
tro de, pelo menos, 200 
capítulos.

A Globo, depois dos
«Gigantes», não quis se 
arriscar a perder Ibope. 
Desta feita, cuidou muito 
bem da apresentação de 
«Água Viva», mostrando 
ao público, de água na boca, 
os meninos e meninas 
do Rio, ondulando no 
mar, no sol, no «calor 
que provoca arrepio». Va­
garosamente, os olhos e a 
imaginação dos atentos e 
fiéis seguidores do horário 
nobre da Globo se enchem 
de desejos, identificações, 
opiniões. Os heróis e as 
heroinas vão sendo forja­
dos e amados, os antipáti­
cos personagens vão sen­
do odiados, e o tribunal 
popular borbulhará em 
palpites c julgamentos. Nas 
ruas, logo poderemos 
constatar nas moças e 
moços, os mesmos pen­

Nota sobre TV------1

Água Viva:
uma receita sem mistério

Por Rachel de Andrade

teados e roupas copiados, 
da maneira a mais próxi­
ma possível, de seu herói 
ou heroina.

Um possivel vilão será o 
dr. Miguel (Raul Cortez, 
sempre excelente ator). Re­
ginaldo Faria (Nelson), é 
o herói, que não perde os 
cacoetes de «Lucio Flá- 
vio» (ou somos nós que 
não conseguimos desligá- 
lo desse personagem?). 
Reginaldo é um belo ros­
to, embora não convença 
ao tentar interpretar o 
«herói- vitima-angustiado 
com as questões da exis­
tência». Não vai ser fácil 
transformar o «Lucio Flá- 
vio» num Nelson derreti­
do de amor por Ligia Pra­
do, ou num «Cacá» (do 
Dancing Days). Quanto 
à heroina elegante — 
Betty Faria - muita água há de 
rolar até que ela possa ser 
a queridinha do público: 
seu trejeitos estão mais 
para Bye, Bve, Brasil 
que para Madame Ligia. 
Seu ar debochado não vai 
nada bem com qualquer 
frase que ela possa dizer 
mostrando um lado «bon- 
zinho», assim como o ar 
de «durão» de Reginaldo 
faria não vai bem com as 
frases melossas que ele di­
rige à sua amada Ligia, 
como se estivesse recitan­
do uma ladainha.

Mas, tudo- se ajeita nas 
mãos do cozinheiro Gil­
berto Braga quando ele 
une a clsse alta e a média. 
Como isso é possivel? 
Ora, pelos laços do amor! 
Afinal, não é o amor que 
destróç barreiras? O que 
seria da pobre lutadora

Janete (Lucêlia Santos) se 
não pudesse ter acesso ao 
mundo «maravilhoso» da 
alta sociedade que desfila 
na novela? Como mostrar 
suas virtudes e despren­
dimento econômico sem o 
contraste com um mundo 
onde o dinheiro é o ali­
cerce? E ela criticará essa 
sociedade — a partir de 
uma ingênua teoria do 
mundo — e todos os ou­
vintes se alegrarão. Os 
mestres da comunicação 
sabem que não é possivel 
criar desejos e identifica­
ções no espectador sem 
que se crie, ao mesmo 
tempo, um canal de re­
compensa. O mundo ilu­
sório e azul da TV, du­
rante alguns momentos à 
noite, penetra magicamen­
te no espaço dos lares, 
antes tão desagradavel­
mente reais, e num passe 
de mágica, os desejos se 
realizam via personagens, 
os ódios se acalmam via 
personagens, e todos po­
dem jogar pedras nas 
simbólicas Genis.

Afora essa transa sobe- 
jamente conhecida, repe­
titiva, há questões can- 
dentes, colocadas superfi­
cialmente nos diálogos: 
divórcio, luta de gera­
ções, infidelidade, or- 
fandade, injustiça social, 
e até a «critica» da novela 
de TV pela própria no­
vela de TV (e garanto que 
vai pintar a questão do 
aborto logo, logo). A am­
bição de Gilberto Braga 
ao abordar esse leque de 
temas é, no minimo, pre­
tensiosa. Ele não quer se­
guir o sábio ditado popu­
lar, que diz «não vá com

muita sede ao pote...» e 
constroe com leviandade, 
com seu folego curto, um 
album inútil de frases de 
efeito.

A Globo, como de ante­
mão sabemos, dá sempre 
o ar de quem está tratan­
do de algo sério (e sua 
'criança querida, o Bra- 
guinha, vem a calhar), e 
vai colocando na boca do 
espectador os bocádos de 
um bolo sem mistério, um 
bolo tão sem graça e tão 
digestivo como um pão — 
de-ló d’água.

Curso
Cuba:

construindo 
o socialism o

A história, a economia, de- 
mocracia e participação po­
pular, política externa, condi­
ções de vida, relações familia­
res, a saúde, a educação e ou­
tros aspectos da vida diária. 
Com a participação de bra­
sileiros que moraram lá durante 
vários anos e que dão o seu 
testemunho, a sua cxperência 
direta.

COORDENADORES: 
Carlos Baldijão, Carlos 
Chnaiderman, Clara Scharf, 
Jorge Nahas, Maria Apareci­
da Horta. Rafael de Falco, 
Renato Martinelli, Tatiana 
Eiordelício, William Martani 
e outros.

INÍCIO: 14 de abril
DURAÇÀO: 20 horas.
HORÁRIO: às segundas 

feiras, das 20 às 22 horas.
TAXA: Cr$ 400,00.
INSCRIÇÕES: Rua Minis­

tro Godoy, 1.484 — Perdizes 
— SP -  Fone 262-8024.

Receberá certificado o alu­
no que comparecer a 80% das 
aulas.
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Colômbia:

A aparência democrática de uma ditadura
A exigência de libertação de 300 presos politicos, feita pelos guerrilheiros que tomaram a embaixada dominicana, evidencia que a imagem de 

democracia na Colômbia nada tem a ver com a situação da luta de classes no pais.

Por Erica Slrada .

O sequestro da embaixada dominaca- 
na em Bogotá chegou à sua quarta 
semana, na última quinta-feira, sem que 

houvesse uma previsão do desfecho: as ne­
gociações entre governo e sequestradores 
continuavam e, possivelmente, com a in- 
termediiação de Cuba, oferecendo-se para 
dar asilo aos ocupantes da embaixada, 
bem como aos presos políticos que venham 
a ser libertados. Entretanto, há rumores 
de que os guerrilheiros, exasperados, es­
tariam dispostos a medidas mais drásticas 
e o governo, igualmente irritado,’preten­
dería invadir a embaixada e resgatar os 
reféns.

Uma pergunta que muitas pessoas an­
dam se fazendo é, como tais coisas podem 
acontecer num país que mantém uma lar­
ga tradição democrática, apesar das crises 
sociais por que já passou?

A resposta é que essa “ tradição demo­
crática” sempre obedeceu às regras ini- 
postas pelas oligarquias, praticantes do 
puro jogo clientelístico. Nos últimos anos, 
com o aguçamento da crise econômica, fi­
cou mais difícil controlar os trabalhado­
res. O movimento sindical, depois de mui­
tos anos, conseguiu organizar uma greve ge­
ral em 77 e ainda ,é capaz de mobilizar 
muitos trabalhadores, se seus interesses esti­
verem ameaçados. Por outro lado, no plano 
político, ainda não há uma organização com 
representatividade suficiente para se 
apresentar como alternativa de poder dos 
trabalhadores. Dessa forma, temos um 
vazio político, aos poucos ocupado pelos 
militares cada vez mais dispostos a deixar 
de lado a sua tradicional “neutralidade” .

A Colômbia tem uma tradição histórica 
de ser o país mais civilista de toda a 
América Latina. Mas, desde os anos 60, o 
Exército vem aumentando sua autoridade 
e influência. Esse processo coincidiu com 
a adoção, por parte das classes dominan­
tes, de um modelo econômico mais con­
centrador de renda, aumentando sensivel­
mente as diferenças sociais e marginali­
zando largas camadas da população. A 
desigualdade social gerada por esse mode­
lo é uma das piores da América Latina. A 
luta armada, que na Colômbia já existia 
em zonas rurais desde os anos 40, recru­
desceu nessa época, atingindo também os 
centros urbanos, seguindo uma tendência 
desenvolvida a partir da revolução cuba­
na e que se estendeu por toda a 
América Latina.

A repressão aos grupos guerrilheiros foi 
violenta mas, mesmo assim, a Colômbia 
tocava sua vidinha democrática pra frente, 
convocando, inclusive, eleições presiden­
ciais nas respectivas datas. Isto, em parte, 
pode ser explicado pelo pacto subscrito 
entre os diversos setores da classe domi­
nante, através dos Partidos Liberal e Con­
servador, estabelecendo como norma 
constitucional uma “rodízio” de presiden­
te, a cada 4 anos, entre elementos dos dois 
partidos. Este pacto, chamado de Frente 
Nacional, garantiu uma certa estabilidade 
ao regime, pois unificou as classes do­
minantes.

Assentada nessa frente, a classe domi­
nante gritava aos quatro ventos que a Co­
lômbia era um país democrático, amea­
çado pela atuação dos grupos guerrilhei­
ros. E estava pronto o cenário para a re­
pressão indiscriminada.

O papel da ANAPO
Em 1979, a Frente Nacional apresentou 

um candidato oficial às eleições presiden­
ciais e foi derrotada pela Aliança Nacional

Popular (ANAPO), do General Gustavo 
Rojas Pinilla.

Õ triunfo de Rojas Pinilla não foi re­
conhecido, apesaí da ampla margem de 
votos que o separava do candidato oficial, 
Pastrama Borrero. Os motivos alegados 
para que Pinilla não tomasse posse foram: 
1) a ANAPO não era reconhecida consti­
tucionalmente 2) bem ou mal, Pinilla re­
presentava interesses àiferentes dos seto­
res da classe dominante que formavam a 
Frente Nacional.

Seja como for, a vitória de Pinilla abriu 
uma fenda no sistema “Democrático” co­
lombiano, que aumentou a cada dia. Tan­
to a direita quanto a esquerda pararam 
para discutir a importância da vitória da 
ANAPO na vida nacional e o que fazer 
dali para frente.

A perplexidade diante dos aconteci­
mentos criou um vácuo político que foi (e 
vem sendo) sistematicamente ocupados, 
pelos militares. Acima de tudo, a ANA­
PO não soube capitalizar sua vitória elei­
toral em termos de mobilização e avanço 
do movimento de massas. Assim, nas elei­
ções de 72, seu número de votos diminuiu 
bastante, fazendo com que algumas or­
ganizações armadas que a apoiavam pas­
sassem novamente a se interessar pelas 
“ações diretas” . Ao mesmo tempo, o re­
cuo eleitoral e um novo ascenso no mo­
vimento camponês agudizaram as contra­
dições internas da ANAPO, com o apare­
cimento em 75, da ANAPO Socialista.

Reféns, ao invés de anistia

O Movimento 19 de Abril (M-19), res­
ponsável pelo sequestro da embaixada do­
minicana, conta com representantes na 
ANAPO Socialista. Ele pode ser apresen­
tado como uma organização armada que, 
além de ações diretas” como distribuição 
de alimentos ou tomadas de embaixadas, 
preocupa-se também em estar vinculada 
às tarefas de mobilização das massas.

Num panfleto de janeiro de 78, o M-19 
declarou-se abertamente a favor da apre­
sentação de um candidato único das es­
querdas para presidente. Afirma, ainda, 
que “ todos nós lutamos por uma transfor­
mação radical, de cima a baixo, para que 
possamos construir um governo, um es­
tado, uma economia e uma cultura nossas. 
Lutamos por um poder dos trabalhadores 
em uma pátria socialista” .

Numa entrevista concedida à Agence 
Latino-Americaine d* Information — 
ALAI — um representante do M-19 ca- 
cacteriza a situação atual da Colômbia co­
mo de acumulação de forças político-mili- 
tares: ‘‘Nós entendemos que o problema 
de uma mudança social na Colômbia, que 
coloque uma alternativa de poder às mas­
sas, só será viável mediante o desenvol­
vimento de uma guerra” . Essa acumula­
ção de forças seria expressa não só com o 
poderio militar do M-19, mas com a or­
ganização das massas e com a unidade de 
todas as organizações armadas colombia­
nas.

“Mas, na verdade, as discrepâncias em 
virtude de posições já tomadas em vista do 
conflito internacional são muito profundas 
e estão bem arraigadas tanto nas direções 
quanto nos quadros militantes destas or­
ganizações. Isto tem conduzido, desde há 
muito tempo, a que o movimento revo­
lucionário sofra do vicio do sectarismo,

um sectarismo que, muitas vezes, toma 
forma real através de agressões militares 
entre as próprias organizações, inclusive 
contra seus militantes, como-é o caso do 
Exército Popular de Libertação (EPL) que 
justiçou alguns de seus antigos militan­
tes” .

Tanto o M-19 quanto as demais orga­
nizações guerrilheiras têm uma estratégia 
de luta bastante calcada na avaliação fei­
ta, ainda nos anos 60, da revolução cuba­
na, exemplo que a insurreição popular da 
Niacarágua parece revalidar; segundo essa 
ótica, a mobilização das massas serviría de 
apoio às ações guerrilheiras, c não o con­
trário. Mas, em recente entrevista conce­
dida à Marta Harnecker e publicada na 
revista Bohemia, de Havana, Humberto 
Ortega, um dos mais importantes chefes 
militares sandinistas, contestou essa teo­
ria. “Pensávamos — diz ele — que or­

ganizaríamos as massas para que elas 
apoiassem os guerrilheiros na derrubada 
de Somoza. No entanto, o que aconteceu 
foi justamente o contrário: os guerrilhei­
ros sandinistas é que apoiaram as massas, 
a derrubarem a ditadura” .

Nesse sentido, vale a pergunta: até que 
pontq o sequestro da embaixada em Bo­
gotá serve de apoio à luta dos trabalha­
dores colombianos? Por que não mobilizar 
as massas para se exigir anistia, ao invés 
de manter reféns?

E, mais importante , com a crescente 
milharização da Colômbia — a resposta 
burguesa á crise política — não seria mais 
necessária a mobilização dos trabalhado­
res na defesa de seus interesses ameaça­
dos?

Quem é o M -19

O Movimento 19 de Abril (M-19) nasceu 
da fraude eleitoral que entregou o 

poder aos conservadores, em 70. Como já  
vimos, a Aliança Nacional Popular (ANAPO) 
ganhou as eleiçfies presidenciais de 19 de 
abril de 1970, mas Gustavo Rojas Pinilla não 
pôde assumir o cargo, sob a alegação de que 
seu partido não era constitucionalmente 
reconhecido. Assim, a presidência vai para 
Pastrama Borrero e a ANAPO, que nunca es­
tivera tão perto do poder, inicia um processo 
de quase total extinção, o que representa a 
derrota de uma alternativa populista, encabe­
çada pelo ex-ditador Rojas Pinilla (53-57).

Partindo do pressuposto de que, em vista da 
fraude eleitoral, as massas não mais 
acreditavam na “democracia" colombiana e 
de que havia necessidade de “ações diretas", 
diversos setores descontentes da ANAPO, do 
PC e das várias organizações guerrilheiras da 
Colômbia lançam as bases do Movimento 19 
de Abril. Segundo seus representantes, o 
M-19 se basearia na tática que levou à vitória 
a Revolução cubana, mas também procuraria 
vincular-se às tarefas de organização e 
mobilização das massas nos centros urbanos. 
Por isso, continuaram atuando dentro da 
ANAPO. Os con flitos levaram a uma cisão do 
partido, surgindo, em 75, a ANAPO Socialis­
ta. sob a direção de Carlos Toledo Parra, hoje 
em dia também Secretário Geral do M-19.. 
Embora seus dirigentes não afirmem direta­
mente, o M-19 funciona quase como um bra­
ço da ANAPO Socialista. E, conquanto de­
monstrem grande preocupação em mobilizar 
os trabalhadores, são ainda muito apegados 
às táticas guerrilheiras dos anos 60 que, na 
Colôm bia, tiveram seu auge com o Exército 
de Libertação Nacional, de Camilo Torres, de 
orientação castrista. Assim, o trabalho de 
mobilização ê feito através da ANAPO 
Socialista. O M-19.'em si. dedica-se às ações

diretas “junto ao povo", algumas delas 
enumeradas em um panfleto de janeiro de 78: 
distribuição de alimentos apreendidos de dois 
caminhões de uma rede de supermercados de 
Bogotá: tomada de um ônibus que 
transportava operários, para explicar-lhes os 
objetivos da organização: etc.

No plano político, o M-19 tem se 
preocupado em desenvolver um projeto "que 
não reduza o problema da luta armada ao 
campo qu à cidade, mas que leve em conta a 
complexidade da situação econômica e social 
do país", segundo afirmou um representante 
à ALAI de 14.12.79. “Alguns críticos e 
observadores'—  continua o entrevistado —  
têm nos chamado de organização tupamara 
extemporânea, fora de época, atuando ao 
norte do continente. Mas nós achamos que 
tais críticos não conhecem perfeitamente a 
realidade colombiana. A Colômbia é um país 
com larga trajetória de luta armada, no 
campo e na cidade. As organizações armadas 
urbanas apareceram no final do século 
passado... Além do mais, é bem conhecida a 
história da luta armada no campo, desde a 
década de 40. De modo que não se trata de 
fazer uma nova versão dos tupamaros".

Tupamaros extemporâneos ou não, os 
guerrilheiros do M-19 e de outras 
organizações parecem não estarem aptos a 
desempenhar o papel catalizador que uma 
organização de.massas necessita para fazer 
frente à burguesia e ao imperialismo.

Tudo leva a crer que, na atual situação da 
Colômbia, os trabalhadores precisem de um 
partido político capaz de lhes dirigir a luta: 
não de grupos armados encenando ações 
espetáculosas. Por melhor que seja a intenção 
dos guerrilheiros, nada substitui a mobiliza­
ção efetiva dos trabalhadores e camponeses. 
(ES)
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internaciorc ,i
Afeganistão:

As questões-chave
Havia, rea lm en te, um com eço  
d e  guerra c iv il no A feganistão?

Trata-se de uma questão fundamental. Aqueles 
que gostariam de poder adotar uma posição de 
neutralidade distante, evitar de se pronunciar, têm 
a tendência a negar este fato ou minimizá-lo: se não 
havia guerra civil, não há mais a necessidade de 
perguntar quem devia ser apoiado na confrontação 
armada!

Ora, não é preciso conceber a guerra civil con­
forme uma imagem clássica. Ela não tem neces­
sariamente a forma da batalha travada entre forças 
equivalentes. É preciso partir das características 
próprias, da extrema pobreza da sociedade afegã, 
do peso do tribalismo, da arrasadora taxa de anal­
fabetismo, de seus 90% de camponeses enquadra­
dos por duzentos e cinquenta mil molási de seus 1 a 
2% de operários e sem tradições políticas,

A luta de classes não se revestiu nestas condições 
das suas formas clássicas e límpidas opondo, de um 
lado o proletariado e seus aliados e, do outro, a 
burguesia e seus aliados.

Trotski se interrogava em “A Revolução Per­
manente” sobre o futuro da revolução neste tipo de 
países: “ isto significa que todo país, mesmo um 
país colonial atrasado, está maduro para a di­
tadura do proletariado e para o socialismo? Não, 
não significa. (...) Nas condições da época impe­
rialista. a revolução democrárica nacional só pode 
ser vitoriosa se as relações sociais ou políticas de 
um país estão maduras para levar ao poder o 
proletariado enquanto direção para as massas po­
pulares. E se as coisas não chegaram ainda a este 
ponto? Neste caso, a luta pela libertação nacional 
só chegará a resultados incompletos dirigidos con­
tra as massas trabalhadoras (...) Um pais colonial 
ou semi-colonial atrasado, cujo proletariado não 
está suficientemente preparado para agrupar em 
em torno de si o campesinato e para conquistar o 
poder está por isto mesmo incapacitado para levar 
a bom termo e revolução democrática” .

No Afeganistão, a ordem feudal começava a se 
abalar. Uma pequena burguesia de funcionários, 
professores, oficiais ameaçava o torpor desta socie­
dade. Daud (o ditador até 1978), iniciou a busca de 
novos apoios do lado do imperialismo e do Irã, Foi 
derrubado.

Em um país como esse, mesmo uma direção re­
volucionária autêntica se confrontaria com as pio­
res condições objetivas, mais arrasadoras ainda 
que na Nicarágua ou no Irã. A direção pequeno- 
-burguesa e de inspiração stalinista do Partido De­
mocrático Popular só poderia agravar as coisas 
cotft um programa de meias-ntedidas. Mais que em 
outros lugares ainda, era ilusório querer parar em 
uma etapa democrático-burguesa no programa de 
reformas.

Suprir a usura e limitar a propriedade fundiária, 
sem nacionalizar os bancos e o crédito, sem asse­
gurar ao Estado o controle da água'e das pas­
tagens, sem instituir o monopólio do comércio ex­
terior, só poderia exasperar os feudais e os grandes 
proprietários, sem poder em contrapartida ganhar 
a confiança da massa dos camponeses, incertos 
quanto ao futuro do longínquo governo de Cabul, 
sempre sob o controle do cacique ou do molá, fre­
quentemente coagidos a pagar por debaixo do pano 
dívidas oficialmente abolidas.

Devemos criticar a política suicida do PDPA. 
Mas esta não pode ser jamais uma razão para ado­
tar uma atitude de Pôncio Pilatos. Os governos de 
Takari e Amin adotaram certo número de medidas 
anti-feudais e anti-imperialistas que devemos 
apoiar apesar dos seus limites: início de reforma 
agrária, supressão da usura, medidas de emanci­
pação das mulheres, plano de alfabetização. Po­
deriamos ter ficado neutros quando jovens profes­
sores do PDPA eram massacrados nas aldeias por 
ter pedido que as mulheres assistissem às sessões 
de alfabetização?

Foi preciso tempo aos bolcheviques para ganhar 
a  guerra civil. E eram os bolcheviques! A Comuna 
de Paris foi esmagada e contudo era a Comuna do 
proletariado parisiense, com um século de tradição 
revolucionada atrás de si!

A política do PDPA cavou sua própria tumba e 
precipitou o país no cáos. Mas havia raízes de 
classe na guerra civil que começou a se âesenvolver. 
As guerrilhas rçacionárias se mobilizaram contra 
as medidas progressistas do novo regime. Elas re­
ceberam o apoio dos feudais, dos grandes trafican­
tes, dos burgueses ligados ao imperialismo. Re­
ceberam o apoio do próprio imperialismo, que 
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A in terven ção  m ilita r  sovié tica  no A fegan istão  continua a ser  
um tem a d e  p o lêm ica  en tre  a esqu erda  e um  tru n fo  d o  im p e r ia ­
lism o  na sua cam panha para  recu perar as con d ições p o lític a s  
para rea lizar in terven ções m ilita res em  g ra n d e  estilo , 
p erd id a  d e sd e  a guerra do  Vietnã. Com o o b je tivo  d e  co n tr ib u ir  
para esta d iscu ssão  aqu i tem  desorien tado  e con fu n dido  a tanta 
■gente, pu b lica m o s que, a p r im e ira  p a r te  de  um artigo  do  
sem anário francês «Rouge», da edição d e  7 a 13 de  fevere iro  
passado .

Guerrilheiros muçulmanos contra o regime

realizou desde junho de 1978 um conferência mi­
litar do Estado-maior da OTAN sobre a situação 
criada pela derrubada de Daud e que cortou, desde 
o início de 1979, toda ajuda econômica e alimentar 
ao Afeganistão para estrangulá-lo mais.

Portanto, qualquer que seja o nosso juízo sobre a 
política do PDPA, não ficamos neutros num en- 
frentamento deste tipo.

Quais são os efeitos da 
in tervenção soviética  do  

p o n to  d e  vista da revolução  
m un dial, da elevação do  n ivel 

d e  consciência  e d e  
. organização do
. p ro letariado  in ternacional?

Esta è a questão e o critério decisivo para nos 
orientar face aos acontecimentos mais imprevistos 
da luta de classes. Nós nos colocamos do ponto de 
vista doconjunto do desenvolvimento internacional 
da luta de classes e não do ponto devista de tal ou 
qual interesse particular.

Assim, diante das medidas de transformação so­
cial empreendidas em 1939 pelo Exército Vermelho 
na Polônia, Trotski dizia que estas medidas de ex- 
proprlação dos capitalistas eram por si mesmas 
progreséistas, mas que as condições nas quais elas 
tinham sido tomadas "constituíam uma injúria 
aos sentimentos dem or.rá ficos mais elementares 
das classes e povos oprimidos, da terra inteira, e 
que, por isso mesmo, enfraqueciam, consideravel­
mente a situação internacional da URSS". Ele 
acusava a burocracia de sacrificar desta maneira

“os interesses essenciais do movimento internacio­
nal em proveito de vantagens secundárias e instá­
veis".

E é portanto, esse, o problema decisivo. A in­
tervenção necessariamente tem efeitos contraditó­
rios. A burocracia intervém por seus próprios mo­
tivos e interesses. Isto não impede que ela continue 
sendo a burocracia de um Estado operário, e que 
ela seja percebida como tal. A brutalidade da' in­
tervenção soviética em Cabul constitui, à sua ma­
neira, e quaisquer que sejam as intenções dos bu­
rocratas, uma prova suplementar do enfraqueci­
mento do imperialismo e um novo desacato a ele.

Aos olhos de numerosos povos oprimidos, apa­
recerá que o imperialismo só pôde reagir a este gol­
pe de mão por medidas de represália limitadas, 
pelo desencadeamento de uma campanha de opi­
nião e sem nenhuma réplica militar imediata.

É preciso ter em conta isto e o sentimento es­
palhado na população americana desde o trauma 
da guerra do Vietnã de "que não se pode ganhar 
militarmente” , se não se quer ter uma visão ex­
cessivamente unilateral e européia das consequên­
cias da intervenção soviétiva.

Mas isto não significa que os dois lados da ba­
lança sejam iguais; os efeitos negativos da inter­
venção são muito maiores, Ela desvia uma parte da 
energia das massas iranianas, até então concen­
tradas contra o  imperialismo americano, favorece 
sua permanência sob o domínio dos dirigentes is­
lâmicos e constitui um obstáculo suplementar em 
relação à tarefa centra! do momento que é a or- 
ganição de um movimento operário independente 
no Irã.

Ela desorienta o movimento operário europeu, 
pór certo sob a pressão extraordinária da cam­
panha imperialista, mas também em razão de um

profundo sentimento anti-stalinista em um conti­
nente que conheceu Ss intervenções contrarevolu- 
cionárias da burocracia do Kremlin na Polônia, na 
Hungria, na Tchecoslováquia.

Ela fornece um pretexto de ouro para a cam­
panha desencadeada pelo imperialismo que pro­
cura por todos os meios (agitação sobre a presença 
de uma brigada soviética em Cuba, sobre o caso 
dos refens de Teerã) justificar a corrida arma- 
mentista e tentar reverter a corrente de ipinião 
anti-intervencionista viva nos EUA desde a guerra 
do Vietnã. O eco na opinião americana não é nulo 
se considerarmos a recuperação da popularidade 
de Carter e seus resultados face a Ted Kennedy nas 
eleições primárias americanas.

Ela pode, enfim, favorecer as manobras do im­
perialismo face aos países árabes (conferência de 
Islamabad, na qual participou a OLP, e que pediu a 
retirada das tropas soviéticas) e pôr numa situação 
difícil a posição de Cuba no movimento dos não 
alinhados.

Em resumo, a conta é alta. É o preço de uma ra­
dicalização dos métodos típica das contradições da 
burocracia, É a maior razão para nós para não 
darmos nenhum apoio político a esta intervenção e 
para combatermos com maior intensidade ainda a 
política burocrática da qual ela faz parte.

Se a URSS não in terveio  
para d efen d er  a revolução  
afegã, se, os efeitos de  sua 

in tervenção, do  p o n to  d e  vista  
da revolução m undial, são  

negativos, basta então
s im p lesm en te  condenar  

esta in tervenção?
„ Há duas maneiras, diametralmente opostas, de 
julgar a intervenção soviética, a partir de dois 
pontos de vista de classe antagônicos. Há aqueles 
que a julgam do ponto de vista dos interesses da 
burguesia e nós, que a julgamos do ponto de vista 
dos interesses do proletariado mundial.

Os primeiros condenam a intervenção enquanto 
ato militar, em nome do princípio da não-inge­
rência. do qual a burguesia se serve quando lhe é 
conveniente. Apesar disso, o imperialismo rião dei­
xa de intervir direta ou indiretamente, em todos os 
lugares nos quais ele considera que os seus inte­
resses estão ameaçados. Em São Domingos e no 
Vietnã ontem, noChade ou na' África Central hoje, 
e por que não manhã em El Salvador, ou na Tu­
nísia?... Sem falar.da ação cotidiana da CIA e dos 
serviços secretos, das manobras das multinacionais 
como no Chile...

A luta de classes é mundial. A burguesia tem 
perfeita consciência disso. Nós apoiamos a ajuda 
material e humana às revoluções que se encontram 
em uma situação difícil. Criticamos a China e a 
URSS porque elas não ajudaram de modo neces­
sário o Vietnã durante os anos sessenta. Defen­
demos a intervenção dos cubanos em Angola diante 
das tropas sul-aficanas. •

Colocando-se no terreno da não-ingerência, pes­
soas como Maire (secretário da CFDT francesa, 
centra! sindical de tendência socialista) ou Ellens- 
tein (membro do PC Francês, eurocomunista) se 
colocaram integralmente no terreno da burguesia.

O que nós condenamos, é a intervenção enquan­
to eló de uma política contra-revolucionáriada bu­
rocracia do Kremlin. Muitas pessoas, que se in­
dignam frequentemente diante da intervenção no 
Afeganistão, se acomodam, em geral, a esta polí­
tica, e silenciam sobre as suas raízes. Nós con­
denamos e combatemos toda a política contra-re- 
volucionária da burocracia da qual a intervenção 
em Cabul é apenas o produto e o acabamento. Nós 
a combatemos em nome do internacionalismo e da 
extensão da revolução mundial. Eis a grande di­
ferença.

Ê por isso que devemos ser precisos sobre este 
ponto, nunca nos contentarmos em apenas con­
denar a intervenção, nunca misturarmos nossa voz à 
dos que a condenam por razões opostas às nossas. 
Isto semearia uma confusão maior ainda entre os 
trabalhadores.

Continua na pró x im a  edição
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os editores do EM TEMPO:
Na cobertura da preparação do II Con­

gresso da Mulher Paulista, (ET. 101) Maria Te- 
reza e Olga Nascimento assinam um artigo 
que se refere à «briga pelo poder» no momento 
da entrevista coletiva à imprensa, afirmando 
que os motivos desta briga se situam na defini­
ção do Congresso enquanto feminino ou femi­
nista. «Se feminista sua preocupação maior é 
a discussão dos problemas específicos da mu­
lher, não importando sua classe nem sua área de 
atuação».

Esta afirmação deixa implícito um campo de 
posições do feminismo que reitera a opressão 
da mulher como universal, sem entender que a 
situação da mulher não é a-histórica e supra- 
classes sociais, sem entender que a opressão da 
mulher é fruto de uma desigualdade específica 
no interior das classes, sociais, produto da divi­
são social do trabalho.

Se aceitamos esta definição como ponto de 
partida para a compreensão da questão da mu­
lher. não estaremos negando que inclusive a 
mulher da burguesia sofre discriminações, mas 
entenderemos que a qualidade destas discrimi­
nações é diferenciada nas classes e frações de 
classes sociais.

O II Congresso, ao estabelecer seu compro­
misso com as mulheres exploradas, reconhece

Leitora de Volta Redonda denuncia PM Leitor de B H

A o Jornal «EM TEMPO»:
Na 4* feira, dia 5 de março, pela madru­

gada, num bar na Ponte Alta, bairro de Volta- 
Redonda—RJ, repetiu-se o abuso de poder pela 
PM.

Foi quando 2 operários da Companhia Siderúr­
gica Nacional (CSN) haviam terminado de to­
mar sua cervejinha, único lazer que a cidade 
oferece e tiveram problemas com a conta. O 
capitão Adilson, chefe da PM, estava à pai­
sana, e entrou na discussão. Quando os dois 
operários deixaram o bar, numa brasilia, o ca­
pitão disparou 9 tiros furando o pneu do carro. 
Os operários fugiram a pé. Ele voltou ao bai 
e obrigou outros operários a darem o endere­
ço dos que sairam perseguidos.

Por volta de 5:30h da manhã, foram presos 
e algemados, no hall do edificio onde reside 
um deles, pelo próprio capitão mais um outro 
PM (ambos à paisana) que chegaram num 
corcel azul sem placa.

Ai começou o drama dos operários: Adão 
Rosa — 56 anos — casado — 30 anos de CSN 
e, Alfredo Henrique Batista — 34 anos — sol­
teiro — II anos de CSN.

Sairam do edificio e foram levados para o 
Batalhão sediado na Vila Americana, bairro 
na periferia da cidade. Lá, o capitão Adilson 
pediu um coturno novo para melhor pisoteai 
os 2 operários.

Foram levados para uma sala de torturas, 
amarrados com cordas de nylon. A tortura foi 
somente: abrir a boca com o gancho do mar­

ENCONTRO NACIONAL CONTRA A CARESTIA — SALVADOR—BAHIA

Dias 22 e 23 de março

TEMÁRIO: — discussão da data de entrega de abaixo assinado, feito em todo o 
Brasil protestando contra a alta dos preços.

— próximos passos do movimento
— proposta de uma campanha nacional contra a carestia feita pelo Movimento 

Contra a Carestia de São Paulo.
A Comissão Estadual Contra a Carestia e o Trabalho Conjunto de Salvador, 

enitidades que coordenam o evento, podem que todas as pessoas que cheguem o 
Encontro se dirijam para a Ladeira da Praça, sem número Edifícios dos Arqui­
tetos, Centro. Lá serão resolvidos problemas de hospedagem, inscrições e outros.
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apa
A opressão da mulher em debate

que é impossível falar da mulher como um todo 
homogêneo, obrigando-nos a nós, feministas, 
a adotar um ponto de vista de classe claro. F. 
nós sabemos que desde hoje as principais rei­
vindicações das mulheres trabalhadoras e do 
povo (fim da dupla jornada, creche, estabilida­
de no emprego, etc) não são partilhadas pelas 
mulheres das classes dominantes e nem o po­
deríam ser, pois estas reivindicações atingem 
algumas das bases da exploração sobre as quais 
reinam homens e mulheres da burguesia.

O artigo faz também uma divisão entre fe- 
mino e feminista, sem perceber que a base ma­
terial do feminismo — pelo menos do feminis­
mo revolucionário — é exatamente a participa­
ção das mulheres nas lutas reivindicalivas de 
qualquer espécie. Como propagar as 'idéias 
feministas», como elevar a consciência das mu­
lheres do povo para que elas abracem 
as bandeiras de sua libertação, se as grandes 
massas de mulheres estivessem em casa, passi­
vas diante da exploração? A tarefa das femi­
nistas hoje é chamar aquelas mulheres que des­
pertam para as lutas imediatas, para a política, 
a atuarem politicamente também sobre seus pró­
prios problemas. Kepartir o movimento de mu­
lheres em feminista (avançado) e feminino) 
(atrasado) é ler a pretensão de achar que as 
lutas pela libertação da mulher serão levadas

telo, enfiar o cacetete pela boca até atingir o 
esôfago, pisadas pelas costas, cabeça, peito e. 
toda a sorte de pancadas com o cacetete.

Quando viram que não aguentariam mais, 
os dois foram levados para a Delegacia, por volta 
de 9:25 bs. da manhã, mas o delegado se re- 
cursou a recebe-los naquele estado, chamando 
logo advogado que solicitou a presença de au­
toridade competente. A autoridade mandou 
que os PM se encarregassem de levá-los ao 
hospital com urgência. No trajeto ainda foram 
vitimas de agressões.

O tal capitão Adilson ainda tenta tirar o cor­
po fora, dizendo que os operários foram tor­
turados na Delegacia de Policia. Mais tarde, pe­
diu, pelo telefone, um atestado de que também 
estava ferido, ao médico, Dr. Figueiredo que 
se recusou e está revoltadissimo com a questão.

O estado de Adão, 56 anos, é grave. Perdeu 
o baço, perfurou o figado e está com 
problemas nos rins e hematomas por todo 
o corpo.

Alfredo, o mais novo, foi atingido na coluna 
vertebral, está com laringe e esôfago inflama­
dos, sem poder falar, devido a introdução 
várias vezes do cacetete e marcas do coturno pe­
lo corpo todo.

E o capitão Adilson continua lranquilo da vi­
da, todas as noites bebendo cachaça pelos bares 
da cidade.

Até quando a população de V. Redonda vai 
ser «protegida» por este perigoso bandido?

Ana Maria Dias

adiante pelos pequenos grupos de vanguarda fe­
minista. isoladas das mulheres do povo.

Além do mais não foi o feminino x íeminsta 
o motivo pelo qual as entidades brigaram pela 
imagem de TV, assim como continuariam bri­
gando no Congresso e depois dele. O que se 
verificou ali foi uma disputa de concepções e 
métodos políticos de diversas correntes de 
opinião , presentes nas lutas das mu­
lheres, como em todos os outros setores sociais. 
No Congresso, quando uma metalúrgica se 
apresentou para falar, ninguém quis impedi- 
la da usar a palavra porque ela defendesse 
uma perspectiva feminista ou feminina, mas 
por ser pelega.

Espero que todos os problemas surgidos du­
rante a realização do Congresso tenham con­
tribuído para esclarecer alguns dos aspectos que 
permeiam o movimento de mulheres hoje. A 
nós, feministas, não cabe adotar uma postura 
de querer proteger as mulheres das questões 
políticas centrais. Se assim o fizermos estare­
mos, sob a capa do feminismo radical, repro­
duzindo o feminismo mais atrasado, ou seja, 
estaremos pregando que as mulheres se defron­
tem apenas com os problemas que lhes dizem 
respeito, deixando para os outros — os ho­
mens. provavelmente — as questões políticas 
Cm grande abraço

Ethel Leon

enhor redator.
Belo Horizonte — 1980, a Capital do«Ôba 

Oba», ou ainda, aproveite antes que acabe 
(inclusive e principalmente você)!
Não sei não!Só queria poder entender... Fal­
ta de polícia? Falta de educação? Falta de consciên­
cia? Ou apenas um mau hábito adquirido no 
tempo do «ôha ôba», quando ninguém presta­
va contas a ninguém nesse pais (principal- 
mente da própria incompetência)?. Ou de quan­
do a necessidade de contestar é tão forte que 
leva as pessoas, mesmo as mais bem prepa­
radas, ao esquecimento das regras hásiçgs de 
educação, de vivilidade, de viver e deixar viver?

Parece que o homem cotidiano, massacra­
do pela angústia e pela dureza da vida, se re­
volta e faz explodir seu rancor nas ruas onde 
o sangue dos inocentes «corre» cada vez mais 
impunemente (e que o «corre» seja entendido em 
toda a sua cor e abundância).

Não resta dúvida que a afirmação através 
da velocidade é algo fascinante. Até ai tudo 
bem. Mas será possível que toda uma comuni­
dade escolheu sua afirmação ou forma de con­
testação através do desrespeito puro e simples a 
toda e qualquer regra de trânsito e, especial­
mente. aos sinais luminosos?

Nada mais inconcebível do que ter que viver 
numa cidade em que as pessoas são desres­
peitadas impunemente durante 24 horas 
por dia e onde o vandalismo e a selvageria 
transcendem o que deveria ser o simples ir 
e vir de pessoas e veiculos.

Mas a realidade é que não se pode tentar 
usar o direito de circular livremente pela ci­
dade. ou tentar atravessar uma rua sob a 
garantia de sinais de trânsito (que raramente 
funcionam), quando o motorista se transforma 
num irresponsável, pelo simples fato de sentar-se 
atrás de um volante.

Que beleza se um cidadão desse pais pudes­
se dizer, a exemplo do que ocorre nos países 
«menos» desenvolvidos: pago os meus impos­
tos, logo exijo os meus direitos!

No Brasil, por enquanto, o eco responde: 
querias!

Atencíosamente.
Antonio Fernando G. Pinheiro
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Flávia pode ser solta 
nos próximos dias

A  convocação do embaixador do Brasil do 
Uruguai, Antonio Corrêa do Lago, fo i 

interpretado como um importante lance no
jogo de pressões e contra-pressões entre o 
governo brasileiro e o uruguaio, no caso de 
Flavia Schilling. Para muito parlamentares 
esta teria sido uma forma de pressão mais 
direta ao governo uruguaio, em decorrência 
de extrema dependência em que este país se 
encontra em relação ao Brasil.

Esta foi inclusive a razão principal que teria 
feito com que o residente do Supremo 
Tribunal Militar do Uruguai, coronel 
Frederico Silva Ledesma, voltasse atrás em 
suas declarações sobre a impossibilidade de 
libertação da Flávia. declarando existir um 
projeto de indulto que o governo uruguaio 
estaria disposto a conceder aos presos 
políticos que tenham cumprido 3/4 de sua 
sentença (neste caso Flávia poderia ser solta 
em 23 de maio próximo, quando cumpriría os 
3/4 regularmentares de sua pena).

O projeto fo i encaminhado ao Conselho de 
Estado (organismo que funciona no lugar do 
parlamento no Uruguai) em regime de 
urgência e examinado pela Comissão de 
Defesa Nacional em sua reunião de 
terça-feira passada. Agora, fo i para a 
plenária de 25 membros do Conselho de 
Estado, na sua sessão normal da próxima 
terça-feira, 25 de março. A menos que ocorra

alguma reviravolta muito grande o projeto 
será aprovado, sendo imediatamente 
sancionado, colocando Flávia em liberdade 
em seguida.

Nestes últimos dias o governo brasileiro 
intensificou suas gestões diplomáticas pela 
liberdade de Flávia, usando inclusive um  
velho chavão muito utilizado na época da 
anistia parcial de Figueiredo: “Lugar de 
brasileiro é no Brasil". Segundo analistas 
políticos a pressão do governo brasileiro pela 
libertação de Flávia faz parte do processo da 
abertura. Mas, fica cada vez mais claro que, 
de um lado o governo brasileiro não está 
disposto a ver reativados os vários núcleos dos 
CBAs espalhados pelo país, temendo com isto 
o revivamento da luta pela Anistia Ampla 
Geral e Irrestrita e da punição aos 
torturadores. Por outro lado, à medida que 
toma corpo a campanha nacional pela 
libertação de Flávia, mais coagido se sente o 
governo, em tomar uma posição.

Neste sentido fo i acertada è importante a 
decisão tomada no último Encontro das 
Entidades de Anistia (ver EM TEMPO n°
101) intensificando a luta pela libertação de 
Flávia através de concentrações, atos 
públicos, cartazes, selos, etc. O desfecho final 
da campanha será uma concentração de 

• todas as entidades em Brasília, em data ainda 
a ser definida. (Mais Flãvia na pág. 5)

ELA É BRASILEIRA.
ESTÁ PRESA NOS CÁRCERES 
URUGUAIOS DESDE 1972.

LIBERDADE
PARA

FLÁVIA

O  G O V E R N O
BRASILEIRO E 

C A D A  U M
DE N Ó S  

É RESPONSÁVEL.

Este anuncio será publicado por este 
jornal ate o dia da libertação de HaviaC.B.A

estudantes I anistia
Bodes expiatórios 

da “ abertura”
P rofessor torturador 

expulso da universidade

O incidente ocorrido com o presidente 
Figueiredo em Florianópolis, dia 30 

de novembro de 1979, quando a popula­
ção aproveitando sua visita organizou ma­
nifestação de protesto contra a alta do 
custo de vida, ‘que acabou em agressões 
físicas e verbais dos dois lados, vem nova­
mente à tona. Ê que os estudantes, res­
ponsabilizados pelo acontecido — bodes 
expiatórios da política de abertura versão 
79/80 — incursos na Lei de Segurança 
Nacional, podem ser condenados a alguns 
anos de prisão.

A maneira fácil de identificar os cabeças 
entre a população revoltada foi acusar os 
membros doDCEda Universidade Federal 
de Santa Catarina e_nq dia 29 de fevereiro 
deste ano um promotor ofereceu denúncia 
contra sete estudantes, entre eles o presi­
dente da entidade. A partir disto, o Juiz 
Auditor tem 15 dias, prorrogáveis por 
mais 15 para aceitar ou não a denúncia.

Caso esta seja aceita os estudantes en­
quadrados no artigo 33 da LSN receberão 
pena de prisão de 1 a 4 anos e provando- 
se que o “crime” cometido foi praticado 
por “ motivo de faccionismo ou inconfor- 
mismo político-social” esta poderá se ele­
var a 5 anos.

Enquanto as manifestações contra mais 
esta arbitrariedade crescem por todo o 
país, outros fatos trágicos envolvendo es­
tudantes ganham as páginas dos jornais. 
Depois do assassinato mais que bárbaro 
de Carlos Alberto de Souza, calouro da 
Universidade de Mogi das Cruzes, morto 
durante os trotes, vítima da violência ins­
titucionalizada que tomou conta do país a 
16 anos, outro estudante é assassinado, 
desta vez em Belém do Pará.

Em plena aula de Estudos de Problemas 
Brasileiros na Faculdade de Química In­
dustrial da Universidade Federal do Pará, 
César Moraes Leite de 19 anos, teve morte 
quase instantânea depois de atingido por 
uma bala, quando a bolsa de um colega — 
Dalvo de Castro Júnior caiu e disparou a 
arma que estava dentro dela.

Soube-se depois, que Dalvo que assiste 
as aulas normalmcnte armado é agente da 
Polícia Federal de Belém e frequenta a 
Universidade há 8 anos, quando com mais 
de 7 anos qualquer aluno é jubilado. 
Frente a isso, ná a suspeita de que Dalvo 
seja membro da Assessoria de Segurança 
da Universidade. Portanto um repressor e 
agora assassino devidamente autorizado 
pelas autoridades universitárias.

O médico, professor de anato­
mia do Instituto de Ciências 

Biológicas — ICB —  da Universida­
de Federal de Minas Gerais fo i 
expulso do ICB de acordo com a 
decisão da Câmara Departamental 
(órgão que decide sobre a 
contratação de professores do 
departamento de morfologia). Esta 
decisão foi tomada a partir de uma 
reunião extraordinária daquele 
órgão convocada especificamente 
para examinar um abaixo assinado 
encaminhado pelos alunos daquele 
departamento, no qual acusam o 
professor Joan Paul Nicola S. 
Kinseh de ter sido médico assistente 
de torturas do DOPS mineiro. A 
conclusão da Câmara Departamen­
tal fo i encaminhada ao Diretor do 
ICB, que por sua vez encaminhou a 
questão ao Reitor da Universidade 
Federal de Minas Gerais - UFMG.

A campanha contra o professor- 
torturador em abril de 1979 quando 
chegou à universidade a acusação do 
CBA e vários torturados de que o 
professor Jean Paul era médico 
assistente de torturas do DOPS em 
Minas Gerais. Já em junho deste ano 
a turma do I o ano de psicologia se 
recusou a assistir aulas com o 
põofessor: No semestre seguinte o 
Conselho Regional de Medicina —  
CRM —  abriu um inquérito para

averiguar as acusações de tortura e 
ouvir o festemunho das pessoas 
torturadas pelo médico. Entretanto, 
por motivos de pressões internas e 
externas ao CRM, o inquérito ficou 
paralizado, sem resultado definitivo.

No reinicio das aulas deste ano 
todas as turmas do professor Jean 
Paul iniciaram a campanha de 
boicote às suas aulas e logo no dia & 
de março uma assembléia geral dos 
alunos do ICB, depois de ouvir 
CBA. o sindicato dos médicos e 
pessoas torturadas pelo professor, 
decidiu a expulsão do médico dos 
quadros da universidade, encami­
nhando um abaixo-assinado.

Entretanto, a saída do professor da 
UFMG ainda não está conquistada 
pois a decisão Jinal tem que passar 
pelas mãos do reitor. Para garantir a 
vitória, uma comissão de alunos do 
ICB e do DCE da UFMG 
encaminhará um abaixo-assinado a 
todos os alunos da escola, na 
tentativa de pressionar o reitor da 
UFMG e assinar a expulsão do 
torturador.

O significado da saída do professor 
Jean Paul ultrapassa os muros da 
universidade e se coloca no contexto 
de uma luta mais geral de resposta à 
anistia parcial do governo e seus 
estrategistas.


